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RESUMO 

Objetivo – Realizar uma análise comparativa da aderência do Brasil às Recomendações do 

Conselho sobre Governança da Infraestrutura adotada pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 17 de julho de 2020 face aos países membros da 

OCDE, com o objetivo de verificar se em termos de insumos e processos relativos à Governança 

da Infraestrutura o Brasil se apresenta em situação semelhante ao dos países integrantes da 

OCDE a partir da mensuração dos Indicadores de Governança da Infraestrutura (IGIs) 

estabelecidos pelo mencionado organismo internacional. Além de se propor a identificar áreas 

de convergência e divergência em relação a estas Recomendações. 

Metodologia – A pesquisa foi conduzida a partir da adoção de uma abordagem exploratória e 

descritiva, com base na análise dos dados coletados do Brasil oriundos das respostas aos 

questionários obtidas através de aplicação dos questionários a servidores públicos, de pedidos 

de acesso à informação solicitados na plataforma Fala.BR, de sites governamentais e de normas 

brasileiras. A coleta de dados resultou num banco de dados do Brasil, posteriormente 

interpretados por meio da aplicação da mesma metodologia adotada pela OCDE. Foram 

também utilizados dados coletados pela OCDE extraídos do site oficial deste organismo 

internacional. Foram realizadas pesquisa documental e revisão bibliográfica para embasar 

teoricamente o estudo. A simulação da nota do Brasil para cada um dos IGIs viabilizou a análise 

comparativa com os países integrantes da OCDE, além de permitir identificar quais aspectos de 

Governança da Infraestrutura são menos aderentes às Recomendações.   

Resultados – Os resultados emulados indicam que, no aspecto formal, isto é, em termos de 

insumos e processos, o Brasil está em situação bastante próxima a dos países da OCDE, 

possuindo maior nota em relação as seguintes Recomendações:  a) visão estratégica de longo 

prazo para infraestrutura; b) aquisição pública eficiente e efetiva, c) participação transparente, 

sistemática e efetiva das partes interessadas; d) marco regulatório coerente, previsível e 

eficiente, e) abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à integridade e f) 

tomada de decisão baseada em evidências. Quando comparado com Chile e Colômbia, o Brasil 

ocupa uma posição intermediária, apresentando notas, em geral, melhores que as do Chile e 

piores que as da Colômbia. Há oportunidades para o Brasil melhorar aspectos de sua 

Governança da Infraestrutura em relação a todas as Recomendações. No entanto, apesar do 

Brasil estar em posição semelhante aos demais países da OCDE em relação aos insumos e 

processos de Governança da Infraestrutura isso não significa que em termos de qualidade da 

Governança da Infraestrutura o país esteja no mesmo patamar, dado que a presente pesquisa 

não se propõe a analisar a Governança da Infraestrutura no Brasil a partir de resultados ou 

desfechos.  

Limitações – A pesquisa examina aspectos formais da Governança do Brasil em termos de 

insumos e processos a partir da mensuração dos IGIs relativos à sete Recomendações do 

Conselho sobre Governança da Infraestrutura: a) visão estratégica de longo prazo para 

infraestrutura; b) retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira; c) aquisição 

pública eficiente e efetiva, d) participação transparente, sistemática e efetiva das partes 

interessadas; e) marco regulatório coerente, previsível e eficiente, f) abordagem governamental 

integrada para gerenciar ameaças à integridade e g) tomada de decisão baseada em evidênciasO 

estudo não engloba três das Recomendações do Conselho sobre Governança da Infraestrutura: 

a) coordenar a política de infraestrutura entre todos os níveis de governo, b) certificar-se de que 

o ativo funcione durante toda a sua vida útil (ciclo de vida), c) fortalecer a resiliência de 

infraestruturas críticas, tendo em vista que na fase de coleta de dados dessa dissertação a OCDE 

não havia publicizado os resultados. Igualmente não engloba o pilar transversal Infraestrutura 

Ambientalmente Sustentável e Resiliente às Mudanças Climáticas, tendo em vista que no tempo 



destinado a coleta de dados não foi possível obter resposta a todos os questionamentos, razão 

pela qual se tornou inviável aferir a nota do Brasil em relação a esse pilar. Relevante limitação 

decorre da forma por meio da qual a OCDE construiu as variáveis para medir o desempenho 

dos países em Governança da Infraestrutura que pretende tão somente aferir aspectos da 

Governança da Infraestrutura em relação a insumos e processos sem se preocupar em verificar 

se essas boas práticas realmente estão sendo aplicadas, se houve uma melhora na qualidade 

regulatória ou ainda se os resultados esperados foram observados.  

Aplicabilidade do trabalho – Os resultados desta pesquisa podem fornecer insights para os 

formuladores de políticas envolvidas com governança e infraestrutura. Por certo, a partir dos 

dados é possível identificar quais aspectos demandam uma maior atenção em termos de 

melhoria de aspectos formais relacionados à Governança da Infraestrutura. Isso permite auxiliar 

os formuladores de políticas a atuarem de modo mais eficiente e eficaz na busca por aprimorar 

esses aspectos ao permitir direcionar os esforços nas áreas mais deficitárias. Além de poder ser 

utilizada como ponto de partida para pesquisas que pretendam analisar a qualidade da 

Governança da Infraestrutura no Brasil.  

Contribuições para a sociedade – Ao emular o patamar em que se encontra o Brasil em relação 

aos IGIs estabelecidos pela OCDE, o estudo contribuirá para uma compreensão mais ampla de 

aspectos formais da Governança da Infraestrutura no Brasil destacando áreas de convergência 

e divergência em relação a esses países. A pesquisa também oferece oportunidades para a 

literatura acadêmica e profissional realizarem estudos adicionais visando tratar de aspectos 

relacionados à qualidade da Governança da Infraestrutura a partir dos resultados da presente 

pesquisa.  

Originalidade – Esta pesquisa se destaca pela sua originalidade ao abordar a Governança da 

Infraestrutura no Brasil a partir dos IGIs estabelecidos pela OCDE. Embora haja estudos sobre 

Governança da Infraestrutura, a relação específica com o padrão adotado pela OCDE ainda é 

pouco explorada, não tendo sido identificados trabalhos que tenham coletados dados no ano de 

2024 a respeito da temática, tampouco englobando sete Recomendações. Ao preencher essa 

lacuna, o estudo fornece uma perspectiva atualizada e inovadora para compreender o estágio 

em que se encontra o Brasil em relação às melhores práticas relacionadas à Governança da 

Infraestrutura adotadas pela OCDE.  

Palavras-chave: Governança. Infraestrutura. OCDE.  

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado 

  



ABSTRACT 

 

Objective – This study aims to conduct a comparative analysis of Brazil’s adherence to The 

Recommendation on Governance of Infrastructure adopted by the Organization for Economic 

Co-operation and Development (OECD) Council on July 17, 2020 vis-à-vis OECD member 

countries, with the purpose of determining whether Brazil is at a similar level to the average of 

these countries based on the measurement of the OECD Infrastructure Governance Indicators 

(IGIs), besides setting out to identify areas of convergence and divergence in regard to The 

Recommendation. 

Methodology – The applied research was conducted by means of exploratory and descriptive 

analysis, based on the analysis of data gathered for Brazil through responses to OECD surveys, 

information requests submitted through the Fala.BR platform, Brazilian governmental and 

norms websites. And based on data for OECD member countries taken from its official website. 

Both documental research and literature review were conducted to give a theoretical foundation 

to the study. Data collection resulted in a database for Brazil, which was subsequently 

interpreted by the application of the same methodology adopted by OECD. The assessment of 

Brazil’s scores for each IGI made it possible to analyze them comparatively to OECD member 

countries as well as to identify which aspects of Brazil’s governance on infrastructure re less 

adherent to the Recommendation. 

Results – The emulated results indicate that, in the formal aspect, that is, in terms of inputs and 

processes, Brazil is at a similar level relative to OECD countries, holding higher scores in 

relation to the following Recommendations: (i) long-term strategic vision for infrastructure; (ii) 

efficient and effective public procurement, (iii) transparent, systematic and effective 

stakeholder participation; (iv) coherent, predictable and efficient regulatory framework, (v) 

whole of government approach to manage threats to integrity and (v) evidence-informed 

decision making. When compared to Chile and Colombia, Brazil holds an intermediate position, 

with scores that are generally better than Chile’s and worse than Colombia’s. On all 

Recommendations, there are opportunities for Brazil to improve its governance on 

infrastructure. However, despite Brazil being in a similar position to other OECD countries in 

terms of inputs and processes of Infrastructure Governance, this does not mean that in terms of 

the quality of Infrastructure Governance the country is at the same level, as the present research 

does not aim to analyze Brazil's Infrastructure Governance from results or outcomes. 

Limitations – The study investigates the maturity of Brazil’s Governance in terms of inputs 

and processes based on the measurement of IGIs relating to the Recommendations made by the 

Council on the Governance of Infrastructure: a) long-term strategic vision for infrastructure; 

(b) fiscal sustainability, affordability, and value for money; c) efficient and effective public 

procurement; d) transparent, systematic and effective stakeholder participation; e) coherent, 

predictable and efficient regulatory framework, f) whole of government approach to manage 

threats to integrity and g) evidence-informed decision-making. This study does not cover three 

of the Council on the Governance of Infrastructure’s Recommendations: implement a whole of 

government approach to manage threats to integrity, make sure that asset performs throughout 

its life and strengthen critical infrastructure resilience, since to date OECD has not collected 

data relative to these Recommendations. Also, not enough data were collected to obtain Brazil’s 

score in relation to IGI environmentally sustainable and climate-resilient infrastructure. A 

relevant limitation stems from the way the OECD constructed the variables to measure the 

performance of countries in Infrastructure Governance, aiming solely to measure aspects of 

Infrastructure Governance concerning inputs and processes without verifying whether these 



best practices are indeed being applied, whether there was an improvement in regulatory 

quality, or whether the expected results were observed. 

Applicability of study – Results of this study may provide insights for policymakers involved 

in governance and infrastructure. From the data it is definitively possible to identify which 

aspects demand more attention. This may help policymakers to act in a more efficient and 

effective way as they search for ways to perfect these aspects by allowing them to direct efforts 

to the most deficient areas. Additionally, it can serve as a starting point for research that aims 

to analyze the quality of Infrastructure Governance in Brazil. 

Contributions for society – By measuring Brazil’s standing relative to the IGIs established by 

the OECD, this study will contribute towards a more comprehensive understanding of Brazil’s 

governance on infrastructure, highlighting areas of convergence and divergence in relation to 

these countries. The study also offers opportunities for the academic and professional literature 

to conduct further studies aimed at addressing aspects related to the quality of Infrastructure 

Governance based on the results of this research. 

Originality – This study stands out for its originality by approaching Brazil’s Governance on 

Infrastructure based on the IGIs established by OECD. Although there are studies on Brazil’s 

Governance on Infrastructure, its specific relation to the pattern adopted by OECD has been 

scarcely explored, with no studies identified that present data collected on 2024 and encompass 

seven OECD Recommendation’s on Governance of Infrastructure. By filling this gap, this study 

provides an updated and innovative perspective to understand the stage in which Brazil finds 

itself in relation to the best practices adopted by OECD in relation to Governance of 

Infrastructure. 

Keywords: Governance. Infrastructure. OECD. 

Category: Master’s dissertation. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Contextualização e Justificativa 

A prestação de serviços públicos tais como eletricidade, água e saneamento, transporte 

público e telecomunicações dependem da disponibilização de um conjunto de grandes obras 

públicas, a exemplo de estradas, redes de utilidade pública e edifícios públicos denominadas 

infraestruturas1.  Infraestrutura compreende, portanto, um conjunto de instalações ou sistemas 

que são a base para o fornecimento de bens e serviços essenciais para viabilizar, sustentar ou 

melhorar a qualidade de vida da sociedade e manter o ambiente ao seu redor (VAN DE VEN, 

2021). 

Além de essencial para prestação dos serviços públicos, investimentos em infraestrutura 

são considerados precursores do crescimento e desenvolvimento econômico do país 

(ASCHAUER, 1993; MUNNEL, 1992). A esse respeito, o Fórum Econômico Mundial em seu 

relatório de competitividade de 2020 aponta que a manutenção e expansão em investimentos 

em infraestrutura é capaz de produzir melhoria na competitividade e na geração de empregos, 

tornando o país mais resiliente e sustentável (WORLD ECONOMIC FORUM, 2020). Do ponto 

de vista dos países em desenvolvimento, a falta da infraestrutura é considerada um obstáculo 

ao seu crescimento e desenvolvimento (AGÉNOR, 2010). 

De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), embora os países da América Latina e Caribe necessitem de vultoso investimento em 

infraestrutura, em 2017 apenas 1,6% do PIB (produto interno bruto) foi investido, esse valor 

representa cerca de metade do que foi investido em média nos países da OCDE (3,1% do PIB), 

de modo que o investimento em infraestrutura nessa região ainda é insuficiente para alavancar 

o crescimento econômico (OECD, 2020b). O relatório de investimentos em infraestrutura no 

Brasil elaborado pelo Banco Mundial em 2022 aponta que o Brasil precisaria investir 778 

bilhões de dólares (ou 3.7% do PIB) para preencher a lacuna de infraestrutura até 2030 

(ANDRES; FENWICK; BILLER, 2022). 

Ocorre que a mera existência da infraestrutura não é capaz de aumentar a produtividade 

e proporcionar comodidades que melhoram a qualidade de vida, sendo indispensável que a 

operação seja eficiente e que os serviços gerados gerem valor para os usuários (KESSIDES, 

1996). Assim, a ausência ou a insuficiência da infraestrutura não é o único fator a afetar a 

 

1 Conceito de infraestrutura extraído do documento Nations Department of Economic and Social Affairs. 

Handbook on Geographic Information Systems and Digital Mapping. Studies in Methods, Series F. nº 79. 

Statistics Division. Nova Iorque, 2000. Annex VI – Glossary. 
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prestação do serviço pública, a sua qualidade também importa. Vários são os aspectos que 

contribuem para qualidade e quantidade da infraestrutura existente em um país.  

Evidências de nível micro baseadas em estudos de casos e diversos dados apontam que 

o desempenho financeiro, social e ambiental de investimentos em infraestrutura é 

extremamente deficitário (ANSAR et al., 2016). Muitos dos desafios enfrentados por grandes 

projetos de infraestrutura decorrem de falhas no planejamento, frequentemente conduzido sem 

informações adequadas sobre custos, benefícios e riscos, resultando em custos excessivos, 

escassos benefícios e desperdício de recursos (FLYVBJERG, 2007, 2014). 

Em países da América Latina e do Caribe, a qualidade e a quantidade da infraestrutura 

também são influenciadas por fatores como regulação, instabilidade econômica, desafios na 

implementação de políticas de infraestrutura e casos de corrupção nos altos escalões 

governamentais (OECD, 2020b).  

Nesse contexto, a OCDE identifica que a má governança da infraestrutura é uma das 

principais causas das falhas nos projetos de infraestrutura no que se refere ao cumprimento das 

metas de cronograma, orçamento e prestação do serviço público (OECD, 2017). A governança 

exsurge, portanto, como um aspecto central a ser levado em consideração nas análises de 

investimentos de infraestrutura, em especial as obras de grande porte (GOMIDE; PEREIRA, 

2018).  

A Governança da Infraestrutura engloba as políticas, estruturas, normas, processos e 

ferramentas usadas pelos órgãos públicos para planejar, tomar decisões, implementar e 

monitorar todo o ciclo de vida da infraestrutura pública (OECD, 2020a).  

Diante da importância de dispor de ferramentas para garantir uma boa governança da 

infraestrutura, foram publicadas as Recomendações do Conselho sobre Governança da 

Infraestrutura adotadas pelo Conselho da OCDE em 17 de julho de 2020 (OECD, 2020a). Essas 

Recomendações consistem em 10 pilares para governança da infraestrutura pública2. Com o 

intuito de apoiar e monitorar a implementação dessas recomendações, a OCDE desenvolveu os 

Indicadores sobre Governança da Infraestrutura (IGI) (OECD, 2020b). 

 

2 Os 10 pilares da Recomendação são os seguintes: a) desenvolver uma visão estratégica de longo prazo para 

infraestrutura;  b) buscar retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira; c) garantir aquisição 

pública eficiente e efetiva de projetos de infraestrutura, d) garantir a participação transparente, efetiva e sistemática 

das partes interessadas; e) coordenar a política de infraestrutura entre todos os níveis do governo; f) promover um 

marco regulatório coerente, previsível e eficiente; g) implementar uma abordagem governamental integrada para 

gerenciar ameaças à integridade; h) promover a tomada de decisão baseada em evidências; i) certificar-se de que 

o ativo funcione durante toda a sua vida útil; e j) fortalecer a resiliência de infraestruturas críticas 

(POMPERMAYER, 2023).  
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Embora o Brasil não seja um dos países membros da OCDE, avaliar a governança da 

infraestrutura no país a partir dos IGI adotados pela OCDE proporcionará uma visão abrangente 

sobre o tema, identificando pontos fortes e fracos do Brasil no que se refere a insumos e 

processos relativos à governança, bem como destacando as áreas de alinhamento e divergência 

em relação as Recomendações e a situação do país face aos países membros da OCDE, 

destacando-se a análise comparativa com os localizados na América do Sul (Chile e Colômbia). 

Isso permitirá identificar quais aspectos demandam uma maior atenção, auxiliando os 

formuladores políticas públicas a agirem de modo mais eficiente e eficaz no aperfeiçoamento 

desses aspectos.   

Neste contexto, as perguntas a serem respondidas na presente pesquisa são: Em que 

medida o governo federal brasileiro adota as Recomendações do Conselho da OCDE sobre 

Governança da Infraestrutura? Quais pilares o Brasil se encontra mais bem posicionado em 

relação à situação dos países membros da OCDE?   

 

1.2. Objetivos 

O objetivo desta dissertação é realizar uma análise comparativa da aderência do Brasil 

às Recomendações do Conselho sobre Governança da Infraestrutura adotada pela Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 17 de julho de 20203 face aos 

países membros da OCDE, com o propósito: 

a) Mapear o estágio atual do Brasil em relação à Governança da Infraestrutura a partir 

da mensuração dos IGI estabelecidos pela OCDE, oferecendo uma visão minuciosa do 

desempenho do país em cada um dos pilares; e  

b) Determinar se o Brasil se encontra em situação semelhante aos países membros da 

OCDE em relação a cada um desses Indicadores, enfatizando-se a comparação com o Chile e a 

Colômbia.    

 

1.3. Relevância da Pesquisa 

O relatório do Banco Mundial de 2022 sobre a avaliação da infraestrutura no Brasil 

informa que nos últimos anos a infraestrutura brasileira tem sido prejudicada pelo baixo 

investimento, resultando em uma lacuna que precisa ser preenchida urgentemente. No entanto, 

simplesmente aumentar o nível de investimento em infraestrutura não é suficiente; é essencial 

 

3 OCDE. Recommendation of the Council on the Governance of Infrastructure, OECD/LEGAL/046. Paris: 

OECD Legal Instruments, 2020. Disponível em: https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-

LEGAL-0460. Acesso em: 10 de mar. 2024. 

https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0460
https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0460
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que esses investimentos sejam realizados de forma inteligente e eficiente (ANDRES; 

FENWICK; BILLER, 2022). 

Ao analisar o posicionamento do Brasil em relação aos IGIs estabelecidos pela OCDE, 

o estudo contribuirá para uma compreensão mais ampla da governança da infraestrutura no 

país. Embora haja estudos sobre Governança da Infraestrutura, a relação específica com o 

padrão adotado pela OCDE ainda é pouco explorada4, não tendo sido identificados trabalhos 

sobre a temática que tenham coletados dados no ano de 2024 e que tenham se debruçado sobre 

sete das dez Recomendações da OCDE.   

Ao preencher essa lacuna, o estudo fornece uma perspectiva atualizada e inovadora para 

compreender o estágio em que se encontra o Brasil em relação às melhores práticas relacionadas 

à Governança da Infraestrutura adotadas pela OCDE, identificando os aspectos que requerem 

maior atenção e permitindo que os formuladores de políticas concentrem esforços nas áreas 

mais carentes. 

É nesse ponto que reside a relevância do estudo, na medida em que o diagnóstico a ser 

apresentado com o resultado da pesquisa oferece insights para a literatura acadêmica e 

profissional sobre quais aspectos de governança no setor de infraestrutura demandam uma 

maior atenção, o que pode servir de base de informação no aprimoramento da política pública.  

Além disso, o questionário elaborado pela OCDE poderá ser replicado no futuro para 

realizar nova emulação da nota do Brasil permitindo comparar os progressos de Governança da 

Infraestrutura no Brasil ao longo do tempo e contribuir para discussões relacionadas à temática. 

1.4. Delimitação do Estudo 

Quanto à delimitação, a pesquisa examina a aderência do Brasil a sete das dez 

Recomendações a partir de dados coletados no ano de 2024 visando a aferição dos seguintes 

Indicadores: a) visão estratégica de longo prazo para infraestrutura;  b) retorno socioeconômico 

e sustentabilidade fiscal e financeira; c) aquisição pública eficiente e efetiva, d) participação 

 

4  A esse respeito vide estudo de Pompermayer (2023). Citado estudo cuidou de analisar três Recomendações da 

OCDE sobre Governança da Infraestrutura composta pelos indicadores: a) desenvolvimento de uma visão 

estratégica de longo prazo, b) Guarda fiscal, sustentabilidade, acessibilidade e relação custo-benefício e c) garantia 

uma aquisição pública eficiente e eficaz a partir de dados coletados no ano de 2022. A presente pesquisa 

além de mais abrangente é mais atual, uma vez que coleta dados do Brasil no ano de 2024 a partir da 

aplicação dos questionários da OCDE relativos às três Recomendações analisadas no estudo de 

Pompermayer (2023), além de incluir a aplicação dos questionários da OCDE relativo às Recomendações  

a) garantir a participação transparente, efetiva e sistemática das partes interessadas; b) promover um marco 

regulatório coerente, previsível e eficiente; c) implementar uma abordagem governamental integrada para 

gerenciar ameaças à integridade e d) promover a tomada de decisão baseada em evidências.  
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transparente, sistemática e efetiva das partes interessadas; e) marco regulatório coerente, 

previsível e eficiente; f) abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à 

integridade e g) tomada de decisão baseada em evidências. 

A pesquisa monitora apenas aspectos de Governança da Infraestrutura relativo a práticas 

de nível nacional/federal 

1.5. Limitações do Estudo  

 Parte das limitações deste estudo decorre da não disponibilização de dados pela OCDE 

em relação aos pilares coordenação entre níveis de governo, desempenho do ciclo de vida e 

resiliência de infraestruturas críticas, cujos resultados não estavam disponíveis no momento da 

coleta de dados, razão pela qual não serão abordados no presente trabalho. 

Em relação ao pilar transversal Infraestrutura Ambientalmente Sustentável e Resiliente 

às Mudanças Climáticas no tempo destinado a coleta de dados não foi possível obter resposta a 

todos os questionamentos, razão pela qual se tornou inviável aferir a nota do Brasil em relação 

a esse pilar.  

Outra limitação refere-se ao fato de em relação aos países membros da OCDE estar 

sendo utilizados dados coletados pela OCDE nos anos de 2021 e 2022, ao passo que os 

resultados ali obtidos estão sendo comparados com os dados coletados no ano de 2024 no Brasil, 

face a inviabilidade desta pesquisadora atualizar os dados relativos aos países membros da 

OCDE. 

Relevante limitação decorre da forma por meio da qual a OCDE construiu as variáveis 

para medir o desempenho dos países em Governança da Infraestrutura que pretende tão somente 

aferir aspectos da Governança da Infraestrutura em relação a insumos e processos (e.g. 

orçamento, quadro de pessoal, metodologia de tomada de decisões, processos formais) sem se 

preocupar em verificar se essas boas práticas realmente estão sendo aplicadas, se houve uma 

melhora na qualidade regulatória ou ainda se os resultados esperados foram observados.  

Outra limitação relevante refere-se ao fato que a coleta de dados não é dividida por setor 

de infraestrutura (e.g. transporte, energia, social, hídrico e prédios públicos/edifícios de 

governo) de modo que se em pelo menos um desses setores é observada determinada prática, 

será atribuída a pontuação correspondente. Em outras palavras, é possível que a presente 

pesquisa mascare a situação de determinados setores de infraestrutura cuja Governança não 

esteja aderente às Recomendações da OCDE.   

1.6. Estrutura da Dissertação 
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A dissertação está estruturada em cinco capítulos. O Capítulo 1 abrange a introdução, 

contendo a contextualização, justificativa, objetivos e delimitações do estudo. O Capítulo 2 

consiste na revisão da literatura, explorando conceitos e aspectos relacionados à governança e 

infraestrutura, além de analisar cada um dos indicadores de governança da OCDE estudados 

nesta pesquisa. O Capítulo 3 detalha a metodologia adotada pela OCDE e replicada nesta 

pesquisa, bem como a condução da coleta de dados pela pesquisadora. Os resultados do Brasil 

são apresentados no Capítulo 4, além da apresentação dos dados dos países membros da OCDE. 

O Capítulo 5 aborda a análise e discussão dos resultados, destacando os principais achados e 

suas implicações. Por fim, o Capítulo 6 oferece a conclusão, resumindo as principais 

contribuições do estudo na compreensão da governança da infraestrutura no Brasil e fornecendo 

recomendações para pesquisas futuras na área. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1.  New Public Governance, Good Governance e Governança da Infraestrutura.  

2.1.1. O paradigma da Nova Governança Pública (New Public Governance) e a Governança 

Pública em rede. 

Os desafios enfrentados pela Administração Pública são cada vez mais complexos em 

decorrência de mudanças nos contextos político, social e econômico observado ao longo das 

décadas. Fatores como a globalização, mudanças climáticas e desigualdades sociais trazem 

novos demandas e desafios a exigir uma resposta cada vez mais rápida e eficiente da 

Administração Pública.    

Lidar com esse cenário exige que o governo se reinvente. É necessária uma abordagem 

mais flexível e adaptável do gestor para enfrentar essas novas demandas de forma eficaz e 

inovadora.  

A Administração Pública Tradicional fundada no modelo burocrático com ênfase na 

hierarquia, na tomada de decisão centralizada e pautada no domínio do estado de direito em que 

prevalece a obediência a normas e regras estabelecidas (OSBORNE, 2006) não é capaz de 

responder a essas novas demandas.  

O engessamento provocado pela estrutura hierárquica rígida, a centralização que implica 

na falta de celeridade e flexibilidade na tomada de decisões, a ausência de espaços para 

colaboração e cooperação de atores e organizações e a ênfase em seguir regras e procedimentos 

em detrimento da busca de soluções inovadoras são aspectos que contribuem para as limitações 
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desse paradigma na resposta a problemas complexos que exigem flexibilidade, agilidade, 

participação de diversas partes interessadas na tomada de decisão (RHODES, 1996).  

De fato, os modelos tradicionais de administração pública baseados em hierarquias, 

regras e procedimentos formais e mecanismos de controle e conformidade não são mais 

suficientes para lidar com a complexa natureza interdependente e em rede dos serviços públicos 

(OSBORNE, 2006). 

Em resposta as dificuldades da Administração Pública Tradicional no enfrentamento de 

problemas complexos, a Nova Gestão Pública (New Public Management) pretendeu promover 

uma mudança significativa do paradigma anterior focando na adoção de práticas do setor 

privado, buscando torná-la mais eficiente, responsiva e orientada para resultados (HOOD, 

1991).  

Esse paradigma possui suas raízes na economia neoclássica, mais especificamente na 

teoria da escolha pública/racional (OSBORNE, 2006). E tem como características a 

descentralização e autonomia na tomada de decisão com foco no alcance de resultados e no 

cumprimento de metas de desempenho, além de ser comum a privatização dos serviços público 

e a celebração de parcerias público-privadas (GRAY; JENKINS, 1995). 

Ocorre que, a ênfase excessiva em resultados e eficiência, a tendência a simplificar 

problemas complexos em objetivos mensuráveis e resultados tangíveis, a possibilidade de 

redução da colaboração e cooperação em decorrência da competição e descentralização da 

tomada de decisões, o risco de privatizações excessivas e as limitações na prestação de contas 

e na transparência são fatores que dificultam uma abordagem mais holística e adaptável aos 

problemas enfrentados pela administração pública (RHODES, 1996), de modo que apesar de 

apresentar alguns avanços em relação à Administração Pública Tradicional, a NPM não 

consegue enfrentar adequadamente os complexos desafios contemporâneos.   

Neste cenário, a Nova Governança Pública (New Public Governance - NPG) ao utilizar 

uma abordagem colaborativa e em rede para a gestão pública surge como uma resposta às 

crescentes demandas da sociedade, por se apresentar como uma evolução e ao mesmo tempo 

um complemento às abordagens tradicional baseada em hierarquia (paradigma da 

administração pública tradicional) e às práticas do setor privado (paradigma da nova gestão 

pública).  

De acordo com Stephen Osborne (2009), a NPG se caracteriza por suas raízes teóricas 

na sociologia organizacional e na teoria de redes, refletindo uma natureza plural e pluralista do 

estado. O autor destaca a importância de redes, parcerias e colaboração entre diferentes níveis 

de governo, organizações sem fins lucrativos e atores privados como fundamentais para a 
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governança contemporânea. Essa nova abordagem reconhece a importância da flexibilidade e 

da capacidade de resposta para superar os desafios complexos da gestão pública. 

A governança, portanto, dentro do contexto da NPG, exsurge como uma nova 

abordagem para superar de maneira mais adequada esses complexos desafios.  

Para ARGYRIADES (2006), o termo "governança", em substituição a “governo”, 

aparece como uma resposta ao declínio da confiança pública nas instituições governamentais e 

na imagem do governo. 

Para Stoker (1998), governança é um conceito teórico-chave utilizado para compreender 

como as sociedades contemporâneas são governadas, de modo que a análise da governança 

pode fornecer insights valiosos sobre a distribuição do poder e das oportunidades em uma 

sociedade, bem como sobre os desafios e possibilidades para a ação coletiva. Sendo assim, 

governança compreende a direção da economia e da sociedade objetivando alcançar objetivos 

coletivos (PETERS, 2013).  

Para Peci, Pieranti e Rodrigues (2008), o conceito de governança pode ser empregado 

na teoria da administração pública para descrever como o Estado (representado por políticos e 

burocratas) interage com o setor privado (composto por empresas e consumidores) e o terceiro 

setor (formado por cidadãos organizados em torno de seus interesses).  

Segundo Peters e Pierre (1998), governança implica na maneira como o poder é 

exercido, as regras são formuladas e implementadas, e as decisões são tomadas dentro de uma 

organização ou sistema. Trata-se de uma transformação na concepção tradicional de governo, 

refletindo as novas maneiras pelas quais a sociedade é administrada (STOKER, 1998). 

Nesse sentido, Peters (2013) defende que visando garantir a eficácia e a coerência das 

ações do governo, a governança traz em seu bojo a importância da colaboração entre os diversos 

atores envolvidos, incluindo o setor público, o setor privado e a sociedade civil. Não bastasse 

isso, para o autor, uma governança eficaz, ou seja, capaz de resolver problemas públicos e 

promover o desenvolvimento sustentável têm como elementos essenciais a transparência, a 

prestação de contas e a capacidade de adaptação às mudanças. 

No âmbito da NPG, observa-se que a governança em rede representa um modelo 

emergente que se diferencia dos tradicionais arranjos hierárquicos e centralizados, focando na 

colaboração e na interdependência entre múltiplos atores. Conforme apontado anteriormente, 

vivemos em uma sociedade a sociedade marcada pela crescente complexidade dos problemas 

sociais e econômicos, essa abordagem se destaca pela capacidade de integrar diversos setores, 

tais como governo, setor privado e sociedade civil. A governança em rede favorece a construção 
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de soluções mais integradas e abrangentes, valendo-se da diversidade de perspectivas e 

competências que cada ator traz para a rede colaborativa. 

Uma das principais características da governança em rede é a horizontalidade das 

relações, o que promove maior equidade e participação entre os envolvidos. Diferentemente 

dos modelos tradicionais de governança, onde há uma clara delimitação de autoridade e 

controle, a governança em rede opera por meio de parcerias e colaborações fluidas. Essa 

estrutura favorece a criação de uma dinâmica mais flexível e adaptável, capaz de responder de 

forma mais eficaz às mudanças e desafios emergentes. Ademais, a comunicação constante e o 

intercâmbio de informações fortalecem a coesão e a confiança entre os participantes, elementos 

cruciais para o sucesso das iniciativas conjuntas. 

Entretanto, a implementação efetiva da governança em rede apresenta desafios 

significativos, incluindo a necessidade de desenvolver mecanismos eficientes de coordenação 

e a superação de possíveis conflitos de interesse. É vital que existam processos claros de tomada 

de decisão e resolução de disputas, bem como estratégias para a manutenção do engajamento e 

do compromisso dos atores envolvidos. Além disso, a governança em rede exige uma gestão 

habilidosa para equilibrar as diversas demandas e expectativas, garantindo que os benefícios da 

colaboração sejam distribuídos de maneira justa e equitativa.  

Na visão de Sergio Guerra (2023),  

(...) se o Estado brasileiro passa a ter, pelo texto constitucional, um viés 

preponderantemente regulador, com objetivos bem definidos em termos de respeito 

aos direitos fundamentais e à reserva do exercício de atividades econômicas 

prioritariamente pelo setor privado, a sociedade atual necessita de uma governança 

pública, orientada, especialmente, para a transparência máxima do planejamento das 

políticas públicas, e consequentemente, das metas dos gastos públicos e dos resultados 

alcançados com a ação governamental.  

Apesar desses desafios, o potencial desta abordagem para promover inovação e gerar 

soluções mais robustas e sustentáveis a longo prazo torna-a uma estratégia valiosa no campo da 

administração pública e da formulação de políticas públicas. 

2.1.2. Boa Governança e os indicadores de organismos internacionais  

Dentro do multifacetado conceito de governança, Rhodes (1996) aponta pelo menos 6 

diferentes usos do termo governança5 dentre os quais se insere a governança como “boa 

governança”. Aspectos como responsabilidade, eficácia, legalidade são frequentemente 

apresentados como componentes do discurso mais geral de boa governança, que é vista como 

 

5 Governança como o estado mínimo; Governança como governança corporativa; Governança como "boa 

governança"; Governança como um sistema sócio-cibernético; Governança como redes auto-organizadoras e 

Governança como a nova gestão pública. 
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um alicerce para uma economia próspera e estabilidade política (ERKKILÄ; PIIRONEN, 

2014).  

Por certo, boa governança assume um importante papel na criação de um ambiente que 

promova a prestação de contas (accountability), transparência, Estado de Direito, orientação 

para o consenso, eficácia e eficiência para desenvolver o país (RAHIM, 2019). 

O termo “boa governança” aparece publicamente pela primeira vez no relatório de 1989 

do Banco Mundial sobre a África, que, em síntese, argumentava que “por trás da lista de 

problemas de desenvolvimento da África está uma crise de governança" (KOOIMAN, 1999; 

LEFTWICH, 1993). A inexistência de uma boa governança é um fator que pode levar a crises 

de governança, à corrupção e a desigualdades, trazendo como consequência um déficit ao 

desenvolvimento sustentável (WORLD BANK, 1989). Logo, segundo Argyriades (2006), a boa 

governança é um dos fatores de suma importância na promoção do desenvolvimento do país. 

De acordo com o Banco Mundial, boa governança é um elemento crucial para garantir 

a eficácia na gestão dos recursos públicos, promover a transparência, a prestação de contas e a 

responsabilidade na administração dos assuntos governamentais (WORLD BANK, 1989).  

Assim, para o Banco Mundial, a boa governança deve englobar alguns ou todos os 

seguintes aspectos:  um serviço público eficiente; um sistema judicial independente e um marco 

legal voltado ao cumprimento dos contratos; uma administração responsável pelos fundos 

públicos; um auditor público independente responsável perante um legislativo representativo; 

respeito à lei e aos direitos humanos em todos os níveis de governo; uma estrutura institucional 

pluralista e uma imprensa livre (LEFTWICH, 1993; RHODES, 1996).  

Visando medir vários aspectos de governança em diferentes países, o Banco Mundial 

estabeleceu os Indicadores de Governança Mundial (Worldwide Governance Indicators - WGI) 

cujo objetivo é fornecer uma avaliação abrangente de governança a nível global (ERKKILÄ; 

PIIRONEN, 2014).  

Embora o Banco Mundial tenha sido o primeiro organismo internacional a focar na boa 

governança, a OCDE trilhou caminho semelhante. Gisselquist (2012) destaca que a OCDE 

elenca os seguintes elementos como integrantes da boa governança:  

“Responsabilidade: o governo é capaz e disposto a demonstrar em que medida suas 

ações e decisões são consistentes com objetivos claramente definidos e acordados.  

Transparência: as ações, decisões e processos decisórios do governo estão abertos a 

um nível apropriado de escrutínio por outras partes do governo, sociedade civil e, em 

alguns casos, instituições e governos externos.  
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Eficiência e eficácia: o governo se esforça para produzir saídas públicas de qualidade, 

incluindo serviços entregues aos cidadãos, ao melhor custo, e garante que as saídas 

atendam às intenções originais dos formuladores de políticas.  

Capacidade de resposta: o governo tem a capacidade e a flexibilidade para responder 

rapidamente às mudanças sociais, leva em conta as expectativas da sociedade civil ao 

identificar o interesse público geral e está disposto a reexaminar criticamente o papel 

do governo.  

Visão de futuro: o governo é capaz de antecipar problemas e questões futuras com 

base em dados e tendências atuais e desenvolver políticas que levam em conta custos 

futuros e mudanças antecipadas (por exemplo, demográficas, econômicas, ambientais, 

etc).  

Estado de direito: o governo aplica leis, regulamentos e códigos igualmente 

transparentes."6 

 

De acordo com Rivadaneira, Dekyi e Cruz (2023), uma boa governança garante que os 

investimentos em infraestrutura apresentem um bom custo-benefício na medida em que permite 

que sejam realizados de forma fiscalmente sustentável, acessível, que assegure a resiliência e o 

desempenho dos ativos ao longo de seu ciclo de vida. Além disso, os citados autores defendem 

que uma boa governança da formulação e implementação de políticas de infraestrutura pode 

apoiar os objetivos dos governos para um crescimento sustentável e inclusivo tanto a nível 

nacional quanto subnacional.  

A OCDE preocupou-se também em estabelecer indicadores que abrangem diversas 

dimensões de governança, tendo lançado em 2005 o projeto "Government at a Glance" com o 

objetivo de fornecer uma visão abrangente e acessível das práticas de governança e do 

desempenho do setor público em diferentes países a partir de um ampla gama de indicadores 

permitindo que os governos monitorem seu próprio desempenho em relação a padrões 

internacionais e identifiquem áreas que possam precisar de melhorias(ERKKILÄ; PIIRONEN, 

2014).  

Embora persistam críticas a respeito de uma definição uniforme de boa governança 

conforme apontado por Gisselquist (2012) e das limitações relativas aos Indicadores 

desenvolvidos por esses organismos internacionais (ERKKILÄ; PIIRONEN, 2014), não se 

pode olvidar que a preocupação com a boa governança e o desafio constante de se estabelecer 

Indicadores voltados à sua aferição desempenham um papel importante no desenvolvimento de 

políticas baseadas em evidências e na promoção do desenvolvimento político e social dos 

países.  

 

2.1.3. Governança da Infraestrutura  

 

 

6 Tradução livre realizada pela pesquisadora. 
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 O termo Governança da Infraestrutura popularizou-se a partir de documentos do Banco 

Mundial e da OCDE que apresentam a boa governança no setor de infraestrutura como um pré-

requisito para o desenvolvimento sustentável e como uma maneira de atrair investimentos 

privados em infraestrutura. 

Governança da Infraestrutura pode ser compreendida como um processo decisório 

extremamente complexo relacionado ao investimento em infraestrutura, envolvendo a interação 

de múltiplos atores públicos e privados cujos incentivos são moldados pelo ambiente 

regulatório e pelas configurações de governança (DEMMOU; FRANCO, 2020). 

 Segundo o Banco Mundial o conceito de Governança da infraestrutura refere-se ao  

conjunto de processos, estruturas, mecanismos e práticas que regulam e orientam a 

tomada de decisões, a implementação de políticas e a gestão de recursos no setor de 

infraestrutura que visam garantir a eficiência, transparência, integridade e 

sustentabilidade na concepção, desenvolvimento, operação e manutenção de ativos de 

infraestrutura, bem como na prestação de serviços relacionados (FOSTER et al., 

2021).  

Para a OCDE, Governança da Infraestrutura pode ser compreendida como as políticas, 

estruturas, normas, processos e ferramentas usadas pelos órgãos públicos para planejar, tomar 

decisões, implementar e monitorar todo o ciclo de vida da infraestrutura pública com objetivo 

de disponibilizar serviços de infraestrutura para usuários públicos e privados, incluindo 

cidadãos (OECD, 2017, 2020a).  

A OCDE elaborou alguns instrumentos legais e papers sobre a temática governança da 

infraestrutura, dentre os quais destacam-se o paper “Getting Infrastructure Right: A framework 

for better Governance” e a Recomendação “Recommendation of the Council on the Governance 

of Infrastructure”.  

O primeiro consiste no levantamento dos dez principais desafios a serem enfrentados 

por países no que tange a expansão da infraestrutura e consequentemente dez policies que 

podem ser adotadas para enfrentar essas questões, além de uma compilação de práticas 

comparadas de 25 países membros da OCDE e dois não membros (THORSTENSEN; FARIA, 

2020).  

O segundo tem como objetivo atualizar o paper anteriormente citado integrando 

elementos que estavam faltando ou não totalmente destacados, de modo a disponibilizar uma 

ferramenta que ajude os governos a investirem em projetos de infraestrutura de forma que 

possuam um bom custo-benefício, seja acessível e confiável para investidores, cidadãos e partes 

interessadas (OECD, 2020a).  

As Recomendações do Conselho da OCDE sobre Governança da Infraestrutura 

apresentam 10 dimensões para governança da infraestrutura pública que estão relacionadas a 
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como os governos planejam, priorizam, financiam, orçam, entregam e operam e monitoram os 

ativos de infraestrutura abrangendo todo o seu ciclo de vida (OECD, 2020a): 
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ECONÔMICO SOCIAL 
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Figura 1: Recomendações do Conselho da OCDE sobre Governança da Infraestrutura. 

Fonte: Adaptação da Figure 4.1. de RIVADANEIRA; DEKYI; CRUZ (2023). 

Visando apoiar e monitorar a implementação destas Recomendações a OCDE 

desenvolveu Indicadores sobre Governança da Infraestrutura (IGIs) os quais serão detalhados 

no tópico seguinte.  

2.2. OCDE e os Indicadores sobre Governança da Infraestrutura  

A compreensão de uma governança pública sólida em infraestrutura é desafiadora, mas 

vários indicadores de governança de infraestrutura foram desenvolvidos por organizações 

internacionais e acadêmicos para identificar boas práticas (DEMMOU; FRANCO, 2020).  

Os IGIs são quantificados e representados por meio de indicadores compostos, que 

correspondem a cada um dos pilares estabelecidos pela Recomendação sobre Governança da 

Infraestrutura da OCDE, os quais foram subdivididos em subpilares que apresentam uma 

análise mais detalhada do desempenho dos países em uma escala mais refinada (OECD, 2023, 

[s.d.]).  

Os indicadores compostos são instrumentos valiosos para a transmissão de grandes 

quantidades de informações por meio de um índice de fácil interpretação, mas devem ser usados 

com cautela, pois embora possibilitem comparações entre países, eles não conseguem capturar 

plenamente as complexas realidades da qualidade das estruturas e práticas de governança de 

infraestrutura (RIVADANEIRA; DEKYI; CRUZ, 2023). 

Os subpilares foram construídos a partir de um conjunto de variáveis selecionadas para 

medir o desempenho dos países na governança da infraestrutura em termos de insumos e 

processos (ferramentas políticas, metodologias de tomada de decisão etc.), não se propondo a 
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incluir variáveis relativas a resultados ou desfechos (níveis de investimento, qualidade dos 

serviços de infraestrutura etc.) (RIVADANEIRA; DEKYI; CRUZ, 2023).  

A Figura abaixo sintetiza os pilares e respectivos subpilares dos indicadores tratados 

nesta pesquisa:  

 

Figura 2: Pilares e subpilares dos Indicadores de Governança da Infraestrutura. 

Fonte: Elaboração da autora. 
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2.2.1. Visão estratégica de longo prazo para infraestrutura 

De acordo com a OCDE (OECD, 2017, [s.d.],2020a), o pilar visão estratégica de longo 

prazo tem o objetivo de estabelecer o planejamento estratégico da infraestrutura endereçando 

as necessidades atuais e futuras, garantindo que estejam alinhadas aos objetivos estratégicos de 

longo prazo do governo, que traga de forma clara os investimentos que devem ser priorizados, 

como devem ser priorizados a identificação das necessidades e os trade-offs. 

A existência de um planejamento estratégico é condição necessária para o sucesso das 

políticas públicas governamentais, não sendo diferente no setor de infraestrutura. Desta forma, 

um planejamento fraco ou insuficiente frequentemente impede a implementação e operação 

bem-sucedida da infraestrutura (OECD, 2017). 

Neste cenário, é relevante a existência de um quadro institucional transparente e 

responsável para infraestrutura, no qual as instituições relevantes e níveis de governo são 

dotados de mandatos claros e consistentes, amplos poderes de tomada de decisão, habilidades 

e competências adequadas e recursos financeiros suficientes (OECD, 2020a). 

Essa visão estratégica deve ser formalizada em um documento politicamente sancionado 

que represente um consenso político amplo em que tenha havido a participação e engajamento 

dos diversos níveis e órgãos do governo, da participação da sociedade e demais stakeholders, 

levando em conta as sinergias entre setores (OECD, 2017; OECD, 2020a). 

Nesse sentido, o questionário aplicado busca aferir se existem planos nacionais 

abrangentes para a infraestrutura, tanto de forma intersetorial quanto setorial, e se esses planos 

contemplam um horizonte de tempo superior a dez anos. A abordagem intersetorial leva em 

conta as sinergias e compromissos entre os setores (OECD, [s.d.]).Adicionalmente, pretende 

verificar se há no país uma entidade central responsável por avaliar as necessidades de 

infraestrutura a longo prazo. 

A elaboração de planos nacionais é desafiadora na medida em que envolve diferentes 

instituições e níveis de governo, além de se prestar a atender diversas metas políticas, como 

crescimento, produtividade, acessibilidade, desenvolvimento inclusivo e objetivos ambientais, 

que potencialmente podem estar em oposição (OECD, 2017; OECD, 2020a). Por essa razão, o 

engajamento das partes interessadas no desenvolvimento do plano de longo prazo é deveras 

relevante.   

Importa também explorar como os planos de infraestrutura se alinham com outras 

políticas nacionais importantes, como desenvolvimento regional, uso do solo, ações ambientais 

ou climáticas, e direitos humanos. Isso porque a implementação da infraestrutura geralmente 
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requer espaço e algumas exerce uma forte influência nos padrões futuros de uso do solo (OECD, 

2017), sendo de suma importância o alinhamento com objetivos de longo prazo e compromissos 

sobre proteção ambiental, resiliência climática e baixas emissões de gases de efeito estufa, 

direitos humanos, inclusão social, igualdade de gênero, disparidades regionais e conectividade 

urbano-rural, entre outros (OECD, 2020a). 

 O nível de detalhamento dos planos, incluindo a definição de metas para minimizar 

impactos ambientais negativos e melhorar a eficiência de recursos também são investigados. 

O alinhamento do plano com as alocações orçamentárias é relevante na medida em que 

alguns projetos são grandes e possuem um orçamento de longo prazo (OECD, 2017), de modo 

que ser fiscalmente sustentável, vinculado ao orçamento e fontes de financiamento, e alinhado 

com o quadro de despesas de médio prazo, fornece garantia às partes interessadas relevantes da 

disponibilidade de recursos (OECD, 2020a). Por essa razão, a proximidade da coordenação e 

das discussões com o Ministro da Economia é importante, assim como estimar os custos dos 

programas e projetos garantindo que haja disponibilidade orçamentária durante todo o ciclo de 

vida (OECD, [s.d.]). 

Finalmente, busca-se examinar a presença de mecanismos de coordenação para a 

formulação ou revisão dos planos, evidenciando a importância da colaboração entre diferentes 

setores e níveis de governo. Essas questões ajudam a captar a capacidade de um governo de 

adaptar sua estratégia de infraestrutura a mudanças nas circunstâncias políticas, econômicas ou 

sociais. Além de abordar como os planos são atualizados ou revisados no intuito de verificar se 

há monitoramento, flexibilidade e atualização regular para adaptar-se às tecnologias e 

necessidades de infraestrutura em evolução (OECD, 2020a). 

 

2.2.2. Retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira  

O pilar retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira recomenda que a 

tomada de decisão no setor de infraestrutura considere o value for money (VfM). Segundo a 

OCDE, o VfM pode ser definido em como o governo considera uma combinação ótima entre 

quantidade, qualidade, características e preço (custo) da infraestrutura ao longo do seu ciclo de 

vida (OECD, 2017). 

Por certo, é importante que a infraestrutura pública seja acessível, devendo o tomador 

de decisões estar atento as fases de desenvolvimento do projeto e a disponibilidade 

orçamentária e fiscal do país ou a capacidade dos usuários de pagar pelo serviço, de modo que 
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o VfM deve combinar ferramentas qualitativas e quantitativas que busquem estabelecer com 

seriedade o retorno social do investimento (OECD, 2017).  

Visando aferir esse indicador o questionário aplicado pela OCDE visa explorar como o 

planejamento, financiamento e gestão de projetos de infraestrutura são incorporados dentro dos 

processos orçamentários governamentais. Busca investigar a integração das despesas de capital 

na preparação do orçamento, questionando se há uma abordagem integrada ou segmentada entre 

despesas correntes e de capital com vistas a identificar como os governos equilibram gastos 

imediatos com investimentos de longo prazo.  

Por certo, espera-se que seja desenvolvido um orçamento robusto, transparente e 

responsável, que identifica e relata regularmente as despesas de infraestrutura para novos 

projetos e manutenção de ativos existentes (OECD, 2020a). 

Outros aspectos abordados envolvem identificar a metodologia orçamentária para os 

projetos plurianuais de infraestrutura, enfatizando se o custo total do projeto é alocado 

antecipadamente ou de maneira incremental ao longo dos anos, fator este crucial para 

compreender a sustentabilidade e previsibilidade das políticas fiscais.  

O objetivo é assegurar que o investimento em infraestrutura seja sustentável a médio e 

longo prazo, considerando o nível de dívida e os objetivos políticos, além da importância do 

monitoramento dos compromissos plurianuais e passivos contingentes (OECD, 2020a). 

Além disso, averigua como os riscos financeiros associados a novos projetos de 

infraestrutura são identificados, gerenciados e monitorados. Por certo, é relevante garantir uma 

alocação transparente de riscos na estruturação do projeto, com um plano abrangente para 

gerenciar, monitorar e mitigar riscos durante o ciclo de vida do ativo (OECD, 2020a). 

Isso inclui questões sobre a existência de processos formais para avaliar o VfM, que 

assegurem o uso eficiente dos recursos públicos, minimizando riscos de sustentabilidade ao 

considerar o custo total do ciclo de vida do ativo. Além da seleção do modo de entrega baseada 

no VfM e na alocação ótima de riscos, sem vieses para qualquer modo específico (OECD, 

2020a). 

Também são exploradas as metodologias de avaliação e seleção de projetos, 

considerando a eficiência social e econômica e fornecendo avaliações independentes para 

grandes projetos (OECD, 2020a). 

Em suma, todos estes aspetos ajudam a compreender como os governos projetam, 

financiam e executam projetos de infraestrutura de forma a obter o melhor VfM.  
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2.2.3. Aquisição pública eficiente e efetiva 

A aquisição representa um componente fundamental no ciclo de vida da infraestrutura, 

sendo crucial que seja conduzida com eficiência e transparência para assegurar a concretização 

dos objetivos da infraestrutura, tais como conferir vantagens econômicas, ambientais e sociais, 

promover inovações (OECD, [s.d.]). 

Neste sentido, a pesquisa aplicada pela OCDE explora aspectos relacionados ao tipo de 

licitação empregado para aquisição de infraestrutura, dada que a Recomendação indica que 

processos abertos, neutros, competitivos e transparentes devem ser a regra. A seleção dos 

contratados deve se pautar em critérios qualitativos e financeiros, e quando relevante, deve se 

pautar em análise de custos-benefícios e impactos no ciclo de vida da infraestrutura (OECD, 

2020a). 

Ademais, o alcance de uma aquisição pública eficiente e efetiva, segundo a 

Recomendação da OCDE sobre Governança da Infraestrutura, depende da implementação de 

algumas medidas, tais como, diálogos transparentes e regulares com fornecedores e associações 

comerciais para apresentar estratégias de aquisição pública e assegurar um entendimento 

preciso da capacidade do mercado, abordando possíveis riscos de práticas colusivas (OECD, 

2020a). 

Investiga sobre a existência de mecanismos para garantir o VfM nos processos de 

aquisição e de ferramentas voltadas à renegociação dos contratos e resolução de disputas. Isso 

porque, a implementação de relações contratuais equilibradas, a responsabilização de 

contratados e a existência um processo robusto e transparente para renegociações e resolução 

de disputas são aspectos relevantes no alcance de uma aquisição pública eficiente e efetiva 

(OCDE, 2020a). 

Além disso, são exploradas metodologias para escolher o modo de entrega de projetos, 

e a obrigação de realizar gerenciamento de riscos associados à aquisição pública. Isso porque a 

Recomendação (OECD, 2020a) envolve uma avaliação cuidadosa dos modos de entrega 

disponíveis com base nas características dos projetos, alocação de riscos e uso de ferramentas 

de análise de valor pelo dinheiro. E, a implementação de uma abordagem baseada em risco em 

todo o ciclo de aquisição dos projetos, a partir do desenvolvimento de ferramentas padronizadas 

para documentar o progresso e identificar riscos, permitindo a intervenção para prevenir ou 

mitigar esses riscos. 
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Por fim, busca-se averiguar a existência de suporte aos servidores públicos responsáveis 

por aquisições para alcançar objetivos específicos, como a existência de opções de carreira 

atraentes e ferramentas para melhorar habilidades e competências relevantes relacionadas à 

aquisição da infraestrutura. 

2.2.4. Participação transparente, sistemática e efetiva das partes interessadas 

 
 A participação efetiva das partes interessadas tem o condão de melhorar a concepção e 

aceitação pública dos projetos de infraestrutura, na medida em que o planejamento e os 

investimentos se tornam mais aderentes às necessidades dos cidadãos (OECD, 2023). 

A partir desta perspectiva a medição desse indicador é subdividida em três subpilares: 

a) orientações para participação das partes interessadas, b) práticas de participação das partes 

interessadas e c) supervisão pelas partes interessadas.  

De acordo com a Recomendação da OCDE sobre Governança da Infraestrutura, é 

relevante que  

(i) sejam fornecidas e tomadas medidas para disseminar informações sobre projetos 
de infraestrutura, inclusive seus potenciais efeitos de curto e longo prazo, bem como 

permitir diálogos contínuos, inclusivos e abertos que permitam o envolvimento das 

partes interessadas,  

(ii) sejam integrados processos de consulta adequados às características do projeto, 

considerando o interesse público e as opiniões das partes interessadas, através da 

análise e mapeamento prévio das partes interessadas que garantam esforços de custo-

efetividade na inclusão de grupos relevantes na tomada de decisões e  

(iii) seja garantido um engajamento significativo das partes interessadas com os 

usuários e comunidades impactadas para colaborar durante as fases relevantes do ciclo 

de vida do projeto, assegurando debate e supervisão sobre os principais impactos 

econômicos, fiscais, ambientais e sociais do projeto (OECD, 2020a). 

O questionário aplicado pela OCDE em relação ao primeiro subpilar objetiva identificar 

a existência de orientações nacionais sobre o tema, se são específicas ou não para infraestrutura 

ou ainda se é específica para um determinado setor de infraestrutura. Destina-se também a 

verificar se o governo dispõe de mecanismos para aferir a participação das partes interessadas 

e em quais fases do ciclo de vida da infraestrutura essa participação é aberta.  

O engajamento das partes interessadas em diferentes fases do ciclo de vida da 

infraestrutura, a identificação e representação de grupos sub-representados (minorias, 

comunidades indígenas, jovens, idosos, pessoas com deficiência e mulheres), a divulgação de 

informações acessíveis, o uso de plataformas digitais governamentais, mecanismos de consulta 

e colaboração em planos de infraestrutura pública e projetos específicos são aspectos que 

também são verificados.  

Em relação ao segundo subpilar, o questionário busca desvendar quais informações 

costumam ser compartilhadas com as partes interessadas, se há uma plataforma do governo em 
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que as informações sobre projetos de infraestrutura podem ser obtidas, quais formas de consulta 

pública são comumente utilizadas, quais fases do ciclo de vida da infraestrutura é obrigatória a 

participação das partes interessadas, se essas informações devem ser publicizadas, dentre outros 

aspectos inerentes à participação das partes interessadas.  

E, quanto ao último subpilar, o questionário investiga os mecanismos de reclamação 

disponíveis ao longo do ciclo de vida da infraestrutura, se esses instrumentos são 

supervisionados ou geridos por órgãos independentes, se as partes interessadas desempenham 

um papel formal na supervisão e monitoramento da infraestrutura pública. Por fim, busca ainda 

aferir sobre a participação formal das partes interessadas na supervisão e monitoramento da 

infraestrutura pública e quais instrumentos são disponibilizados para alcançar esse objetivo.  

2.2.5. Marco regulatório coerente, previsível e eficiente 

  
Os projetos de infraestrutura pública geralmente são de longo prazo e envolvem vultosos 

investimentos, de modo que a partir de um marco regulatório coerente, previsível e eficiente 

pretende-se criar um ambiente mais confiável para realização de investimentos e infraestrutura 

ao tempo em que garante melhoria contínua na qualidade dos serviços de infraestruturas 

(OECD, 2023). 

A Recomendação da OCDE sobre Governança da Infraestrutura estabelece que a 

promoção de um marco regulatório coerente previsível e eficiente está atrelado à  

(i) avaliação da regulamentação visando verificar se é necessária e eficaz para o 

alcance dos objetivos políticos,  

(ii) adoção de meios além da regulamentação e a identificação de trade-offs dessas 

diferentes abordagens com o intuito de descobrir a melhor abordagem,  

(iii) coordenação entre os marcos regulatórios supranacionais, nacionais e 

subnacionais,  

(iv) fornecimento de ferramentas baseadas em evidências para decisões regulatórias,  

(v) realização de revisões sistemáticas das regulamentações relevantes para a 

infraestrutura que considere custos e benefícios e alcance os objetivos de políticas 

pretendidos e  

(vi) promoção de uma boa governança das agências reguladoras para garantir a 

fixação sustentável de tarifas, a qualidade geral da regulamentação e maior confiança 

do mercado, contribuindo para a realização dos objetivos gerais de políticas (OECD, 

2020a). 

O pilar marco regulatório coerente, previsível e eficiente é subdividido em 3 subpilares: 

a) marco regulatório; b) autorizações e licenças e c) boa governança dos reguladores 

econômicos. 

Em relação ao primeiro subpilar o questionário busca coletar dados a respeito de 

mecanismos dedicados a facilitar o acesso a regulamentações, autorizações e licenças 

relacionados a procedimentos de planejamento e investimento em infraestruturas; se o país 

realiza revisões sistemáticas para manter as regulamentações atualizadas, considerando 
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tecnologias em evolução e sustentabilidade. Também pergunta sobre a coordenação entre 

órgãos reguladores nacionais e entre diferentes níveis de governo visando promover a coerência 

regulatória e a existência de mecanismos para coordenar questões transfronteiriças entre os 

órgãos reguladores. 

Quando ao segundo subpilar o questionário foca em aspectos relacionados às 

autorizações e licenças buscando aferir aspectos como a revisão regular dos procedimentos para 

sua simplificação e otimização, a coleta de dados para análise e avaliação de riscos, a existência 

de mecanismos para reduzir custos de transação e a transparência no andamento desses 

processos. Também são abordados os prazos e requisitos para licenciamento em diferentes 

setores, assim como a disponibilidade de orientações para os sujeitos regulados e o 

envolvimento das partes interessadas no procedimento de licenciamento. 

Por fim, o último subpilar remete aos indicadores de Governança dos Reguladores 

Setoriais7, mais especificamente aos indicadores independência e accountability, questionando 

apenas se houve alguma modificação de cenário após a última coleta desses dados. Em linhas 

gerais, o indicador independência mapeia o grau em que uma agência reguladora opera de forma 

independente e sem influência indevida tanto do governo quanto dos setores regulados. Ao 

passo que o segundo abrange a accountability da agência reguladora em relação a diversas 

partes interessadas, incluindo o governo, o parlamento, a indústria regulada e o público em 

geral.  

2.2.6. Abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à integridade 

Adotar uma abordagem integrada de todo o governo é fundamental para o 

gerenciamento eficaz dos riscos à integridade e para a promoção da transparência em todas as 

etapas do ciclo de vida da infraestrutura (OECD, 2017, 2023), visando identificar, mitigar e 

abordar fraudes, conluios, abusos, corrupção, influência indevida e riscos de captura (OECD, 

2020a). Isso porque eventos de corrupção são corriqueiros em projetos de infraestrutura em 

função do montante envolvido, da complexidade das transações e da multiplicidade de partes 

interessadas (OECD, 2023)  

Os riscos de integridade podem ser observados em cada uma das fases dos projetos de 

infraestrutura, como as fases de seleção, licitação e implementação do empreendimento e 

podem envolver desde servidores públicos a sindicatos, organizações da sociedade civil etc. 

(OECD, 2017).  

 

7 Disponível em https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/governance-indicators.htm. Acesso em 3 abr. 2024. 

https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/governance-indicators.htm
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A Recomendação da OCDE em relação ao pilar abordagem governamental integrada 

para gerenciar ameaças à integridade envolve: 

(i) o controle e a supervisão ao longo do ciclo de vida do projeto com gestão de riscos 

eficaz e eficiente, atividades de controle interno e auditoria independente,  

(ii) mecanismos adequados de investigação e sanção que disponham de 

procedimentos claros para relatar irregularidades e proteger denunciantes e  

(iii) que os riscos à integridade sejam abrangentes, integrando a conduta empresarial 

responsável e a devida diligência preventiva baseada em riscos no ciclo de vida do 

projeto de infraestrutura (OECD, 2020a). 

O pilar abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à integridade 

possui cinco subpilares: a) abordagem baseada em risco, b) gestão do conflito de interesses, c) 

controle interno e auditoria, d) controle externo e supervisão e e) mecanismos efetivos de 

enforcement. 

O questionário relativo ao primeiro subpilar tem por objetivo identificar aspectos 

relacionados a existência de uma política pública ou plano governamental destinado a mitigar 

riscos de integridade na gestão da infraestrutura, especialmente se existem objetivos 

estratégicos estabelecidos para mitigar riscos de integridade, se há planos de ação em vigor para 

apoiar esses objetivos, se são conduzidas avaliações de riscos específicas para grandes 

empreendimentos de infraestrutura, e se a estrutura de gerenciamento de risco aborda 

explicitamente os riscos de integridade pública. Além disso, o questionário indaga a respeito da 

existência de uma avaliação de riscos para cada grande empreendimento de infraestrutura. 

O segundo subpilar preocupa-se em averiguar as políticas e práticas relacionadas ao 

gerenciamento de conflitos de interesses na gestão de infraestruturas. Para tanto, o questionário 

busca coletar informações a respeito da existência de alguma política explícita ou marco 

institucional, quais mecanismos são adotados para identificar, prevenir e gerir esses conflitos, 

se há regras relativas a presentes e brindes aos servidores públicos de infraestrutura, bem como 

relativas ao período antes e após o serviço público, dentre outros aspectos correlatos.  

O terceiro subpilar busca identificar a existência de um órgão responsável pelo controle 

interno, se há uma política de controle interno com objetivo de prevenir fraudes e corrupção em 

projetos de infraestrutura, além de aspectos relacionados ao controle interno dentro das 

entidades que atuam com infraestrutura, tais como a realização de relatórios de controle interno 

sobre integridade na gestão de infraestrutura, e a independência e autoridade da função de 

auditoria interna. 

O quarto subpilar trata de analisar as características e funções do órgão central 

responsável pela auditoria. Tem por objetivo coletar informações sobre o acesso da instituição 

central de auditoria à informação relacionada à gestão de infraestruturas, a capacidade dessa 
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instituição de fazer recomendações e realizar auditorias em tempo real, a inclusão de fatores de 

governança em auditorias de projetos de infraestrutura e a emissão de relatórios sobre 

integridade na gestão da infraestrutura. 

O último subpilar busca aferir os mecanismos que se encontram disponíveis às partes 

interessadas para reportar violações a integridade, se as denúncias são anônimas, aspectos 

relacionados ao procedimento disciplinar e ao leque de sanções disponíveis para esses 

servidores. 

2.2.7. Tomada de decisão baseada em evidências 

O pilar tomada de decisão baseada em evidências compreende a implementação de 

sistemas robustos para a coleta, armazenamento e gestão sistemática de dados relevantes em 

todas as fases do ciclo de vida da infraestrutura os quais consistirão em evidências a serem 

utilizados no processo de tomada de decisão proporcionando uma compreensão mais 

aprofundada das tendências e necessidades do setor, facilitando um planejamento mais eficaz e 

de longo prazo para os investimentos e o desenvolvimento em infraestrutura (OECD, [s.d.]). 

As Recomendações da OCDE sobre Governança da Infraestrutura sobre esse pilar 

perpassam por: 

(i) definir e alocar claramente as responsabilidades institucionais para consolidar, 

disseminar, analisar e avaliar dados, assegurando recursos financeiros e habilidades 

profissionais adequadas para implementar e usar tecnologias digitais e análise de 

dados,  

(ii) estabelecer sistemas que garantam a coleta, armazenamento e gestão sistemática 

dos dados relevantes ao longo de todo o ciclo de vida da infraestrutura,  

(iii) usar dados abertos na infraestrutura, divulgando informações relevantes ao 

público periodicamente em um formato padronizado, acessível, reutilizável, 

compreensível e legível, e assegurando a comunicação e o engajamento eficazes das 

partes interessadas para promover o diálogo e o aprendizado,  

(iv) aproveitar tecnologias digitais e análise de dados para reduzir encargos 

administrativos, aumentar a transparência, entender o desempenho, informar a tomada 

de decisões e tomar ações preventivas para responder a riscos identificados e adaptar 

atividades de controle e  

(v) incentivar a produção de dados e garantir a integração para informar estratégias de 

investimento e produzir evidências para a tomada de decisões(OECD, 2020a). 
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Este pilar foi subdividido nos seguintes subpilares: a) evidências para o planejamento 

estratégico; b) utilização de dados para avaliação de projetos e análise de impacto, c) uso de 

evidências durante o processo de aquisição e d) evidências para gestão de infraestrutura.  

 O primeiro subpilar tem por objetivo identificar quais são as práticas relacionadas à 

análise de projetos em diversos setores de infraestrutura, tais como transporte, energia, social, 

hídrico e prédios públicos/edifícios de governo. Busca entender se há modelos quantitativos 

dos ativos existentes e as necessidades futuras, avaliação de riscos de interrupções nos serviços, 

planos de contingência, análise ex post dos planos anteriores, entre outros aspectos. 

O segundo subpilar analisa a existência de um banco de dados sobre infraestrutura e 

como esses dados são utilizados em decisões relacionadas aos setores da infraestrutura para 

garantir a viabilidade e sustentabilidade dos projetos. Indaga-se, por exemplo, a respeito da 

utilização da análise de impacto econômico, da análise ex post, da avaliação de impactos 

distributivos e da análise de riscos, bem como relativos à estimativa de benefícios e de 

externalidades no projeto. 

O terceiro subpilar busca compreender aspectos relacionados à aquisição e licitação de 

projetos de infraestrutura, tais como preço de reserva, o uso de bancos de dados de preços 

unitários, a necessidade de consulta/sondagem de mercado, à capacidade de mercado e a 

realização de análise ex post do desempenho do contrato.  

O quarto subpilar objetiva avaliar como os gestores de infraestrutura monitoram e 

gerenciam os ativos existentes para garantir a eficiência e a qualidade dos serviços prestados. 

Os questionamentos voltam-se ao monitoramento do nível de serviço de infraestrutura, à 

utilização dessas informações pelos órgãos/entidades que gerenciam a infraestrutura, se a 

gestão dos ativos é baseada em regras ou dados, se há um inventário nacional de ativos de 

infraestrutura, se os gestores estão sujeitos a benchmarkings de desempenho nacional ou 

internacional.   

3. METODOLOGIA 

A partir do objetivo principal da pesquisa que trata de realizar uma análise comparativa 

da aderência do Brasil às Recomendações do Conselho sobre Governança da Infraestrutura 

adotada pela OCDE face aos seus países membros, o presente tópico ocupa-se em desenvolver 

o traçado metodológico dessa investigação. 
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3.1. Abordagem Metodológica 

 A presente pesquisa pode ser classificada a partir da taxonomia proposta por Vergara 

(1998), que a categoriza quanto aos fins e quanto aos meios.  

 Quanto aos fins a pesquisa é exploratória e descritiva. Exploratória por existir pouco 

conhecimento acumulado e sistematizado (VERGARA, 1998) sobre o estado da arte da 

Governança da Infraestrutura no Brasil. Para Vergara (1998), a pesquisa descritiva expõe 

características de determinado fenômeno sem o compromisso de explicá-los. No caso, serão 

expostos aspectos da governança da infraestrutura no Brasil a partir dos IGIs definidos pela 

OCDE sem que haja aprofundamento a respeito do porquê o cenário identificado existe.  

 Quanto aos meios de investigação, considera-se a presente pesquisa como bibliográfica, 

documental e de campo (VERGARA, 1998). 

Bibliográfica porque a abordagem metodológica deste estudo foi moldada em sua parte 

inicial por um estudo sistemático da literatura (artigos científicos, livros, dissertações e teses) 

existente sobre o paradigma da Nova Governança Pública (New Public Governance), Boa 

Governança (Good Governance) e Governança da Infraestrutura.  

A revisão sistemática da literatura foi complementada por uma pesquisa documental dos 

principais instrumentos produzidos pela OCDE relacionados à Governança da Infraestrutura, 

em especial, o paper “Getting Infrastructure Right: A framework for better Governance” e a 

recomendação “Recommendation of the Council on the Governance of Infrastructure“.  

A pesquisa de campo foi utilizada para coletar dados a partir da replicação dos 

questionários aplicados pela OCDE a servidores de alto escalão ou nível sênior do governo 

federal em exercícios em Ministérios e agências reguladoras que atuam com infraestrutura ou 

órgãos transversais. A pesquisa utilizou ainda dados obtidos informações por meio da 

plataforma Fala.BR8, em sítios eletrônicos oficiais do governo federal brasileiro e informações 

extraídas da legislação brasileira relativos ao objeto da pesquisa.  

Assim, a aferição da nota do Brasil para cada um dos Indicadores de Governança da 

Infraestrutura (IGIs) definidos pela OCDE foi obtida a partir da triangulação metodológica ao 

se adotar formas distintas de obter dados: pesquisa de campo (questionário e Fala.BR) e 

 

8 O Fala.BR é a Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação do Poder Executivo Federal. Por meio 

dela você pode enviar pedidos de acesso à informação e manifestações de Ouvidoria (denúncias, elogios, 

reclamações, sugestões e solicitações) aos órgãos e entidades. Disponível em 

https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/falabr. Acesso 16 de abr. 2024. 

https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/falabr
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documental (sítios eletrônicos de órgãos e entidades do governo federal e normas brasileiras). 

De acordo com Zappellini e Feuerschütte (2015), triangulação é um procedimento que combina 

métodos de coleta de dados, distintas amostras, diferentes perspectivas teóricas e diferentes 

momentos no tempo, para consolidar suas conclusões a respeito do fenômeno investigado. Na 

presente pesquisa foi adotada a triangulação metodológica para garantir credibilidade, 

confiabilidade e maior rigor científico na apuração da nota do Brasil.  

Dados secundários disponíveis no Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) e no 

Government at a Glance 2023 (OECD, 2023) e demais plataformas da OCDE sobre a situação 

dos países membros da OCDE em relação aos Indicadores de Governança da Infraestrutura 

foram utilizados para compará-los com os dados brasileiros.  

3.2. Coleta de Dados 

3.2.1. Aspectos gerais da metodologia aplicada pela OCDE 

 

Os IGIs foram construídos a partir da adoção da metodologia contida no Handbook on 

Constructing Composite Indicators. Antes de ser aplicado para coleta de dados, os IGIs foram 

compartilhados e discutidos com especialistas e servidores públicos que integram a rede de 

altos funcionários de infraestrutura e parcerias público-privadas (Network of Senior 

Infrastructure and PPP Officials - SIP)9 e o grupo de trabalho dos principais profissionais em 

compras públicas (Working Party of the Leading Practioners on Public Procurement - LPP)10 

(OECD, 2023) 

De acordo com a OCDE, os IGIs são quantificados e representados por meio de 

indicadores compostos para medir diferentes aspectos envolvidos na governança da 

infraestrutura, dado que caso fosse construído um único indicador composto para cada 

Recomendação poderia implicar no mascaramento de dimensões subjacentes e atrair 

conclusões políticas simplistas e tornar mais difícil a identificação de soluções corretivas 

adequadas (RIVADANEIRA; DEKYI; CRUZ, 2023). 

 

9 Essa rede é composta por autoridades de alto nível responsáveis por questões de governança de infraestrutura e 

parcerias público-privadas (PPPs), apoia o Comitê de Governança Pública da OCDE e o Comitê de Altos 

Funcionários Orçamentários Sênior da OCDE na elaboração de um entendimento internacional compartilhado 

sobre governança de infraestrutura. Os funcionários da Rede SIP representam ministérios de infraestrutura e 

planejamento, ministérios de finanças, centros de governos e comissões e bancos de infraestrutura. Disponível em: 

https://www.oecd.org/gov/infrastructure-governance/ppp.htm. Acesso em 13 mai. 2024. 
10 Disponível em:  https://www.oecd.org/gov/public-procurement/practitioners-public-procurement/ . Acesso em 

13 mai. .2024. 

https://www.oecd.org/gov/infrastructure-governance/ppp.htm
https://www.oecd.org/gov/public-procurement/practitioners-public-procurement/
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A coleta de dados por parte da OCDE foi dividida em 3 fases:  

Fase 1 (2021) Fase 2 (2022) Fase 3 (2024) 

 

VISÃO ESTRATÉGICA DE 

LONGO PRAZO 
 

PARTICIPAÇÃO DAS 

PARTES INTERESSADAS 

(STAKEHOLDERS) 
 

COORDENAÇÃO ENTRE 

NIVEIS DE GOVERNO 

 

RETORNO ECONÔMICO 
SOCIAL E 

SUSTENTABILIDADE 

FINANCEIRA (VALUE FOR 

MONEY) 

 

 

MARCO REGULATÓRIO 

 

DESEMPENHO DO CICLO DE 
VIDA 

 

AQUISIÇÃO/LICITAÇÃO 

PÚBLICA EFICIENTE E 

EFETIVA 

 

 

GERENCIAMENTO DE 

AMEAÇAS À INTEGRIDADE 
 

RESILIENCIA DE 

INFRAESTRUTURAS CRÍTICAS 

  

 
 

TOMADA DE DECISÃO 
BASEADA EM EVIDÊNCIAS 

  

  

 

INFRAESTRUTURA 

AMBIENTALMENTE 

SUSTENTÁVEL E 

RESILIENTE ÀS MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS 
(pilar transversal) 

 

  

      

Figura 3: Fases da Pesquisa da OCDE 

Fonte: Adaptação da Figura 5.2 do artigo de RIVADANEIRA; DEKYI; CRUZ (2023)   

A pesquisa realizada pela OCDE monitora práticas em nível nacional/federal e não 

cobre práticas específicas em níveis subnacionais. Os respondentes eram predominantemente 

altos funcionários dos ministérios centrais/federais de infraestrutura, obras públicas e finanças, 

bem como de agências de infraestrutura e outros ministérios setoriais. 

3.2.2. Condução da coleta de dados no Brasil 

A presente pesquisa em razão de suas limitações focou na coleta de dados relativos aos 

questionários aplicados nas Fases 1 e 2, a exceção do pilar transversal Infraestrutura 

ambientalmente sustentável e resiliente às mudanças climáticas que não é objeto da presente 

pesquisa.  

Os dados referem-se a práticas adotadas a nível nacional, não envolvendo dados 

relativos aos demais entes federativos.  

A emulação da resposta do Brasil aos questionários foi obtida a partir da triangulação 

de diversas fontes, no intuito de eliminar vieses e garantir maior fidedignidade às respostas 

obtidas. Isto é, buscou-se obter a resposta que seria esperada do Brasil caso o mesmo 

questionário fosse aplicado diretamente pela OCDE.  
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A primeira fonte de obtenção de dados decorreu da coletados a partir de pedidos de 

acesso à informação solicitados na plataforma Fala.BR11. No total foram apresentados 20 

pedidos de acesso à informação, sendo que 50% desses pedidos não geraram informação por, 

segundo a interpretação do órgão demandante, envolver trabalhos adicionais de análise, 

interpretações ou consolidações de dados/informações, conforme dispositivo legal do inciso III, 

art. 13 do Decreto nº 7.724/2012. 

Concomitantemente ao envio de solicitações via Fala.BR, foram aplicados questionários 

elaborados pela OCDE traduzidos para o português (Apêndices B, C, D, F, G, H e I) a servidores 

e empregados públicos exercícios na Presidência da República, Ministérios, Agências 

Reguladoras e empresas estatais que atuam diretamente com a temática ou possuam interface 

com o conteúdo abordado nos questionários, a exemplo da Controladoria-Geral da União.  

No total responderam aos questionários 12 servidores ou empregados públicos de alto 

escalão ou nível sênior. A seleção dos servidores levou em consideração o histórico de atuação 

no setor de infraestrutura, a sua lotação em órgãos ou entidades cuja competência se insere 

dentre os conhecimentos necessários para responder ao questionário, o cargo ocupado e a 

posição hierárquica na instituição.  

Os encaminhamentos dos questionários estruturados e dos pedidos via Fala.BR foram 

realizados nos meses de abril a junho de 2024, tendo as repostas sido apresentadas de maio a 

julho de 2024. 

Adicionalmente, foram utilizados dados extraídos de sítios eletrônicos de órgãos e 

entidades que atuam diretamente com a temática ou possuam interface com o conteúdo 

abordado nos questionários estruturados, além de dados retirados de normas brasileiras 

relativos à temática desses questionários. A maioria dos dados coletados nestas outras fontes 

decorreu de informações constantes nas respostas aos questionários e aos pedidos de acesso à 

informação. Essa segunda fase de coleta de dados complementou ou corroborou os dados 

coletados anteriormente.  

Também foram utilizados dados coletados da resposta do Brasil ao questionário 

semelhante aplicado pela OCDE em 202212 e dados do Brasil de 2018 relativos aos indicadores 

sobre Governança dos Reguladores Setoriais (DURAND; PIETIKÄINEN, 2020). 

 

11 Fala.BR é a plataforma oficial do governo federal para receber pedidos de acesso à informação disponível no 

endereço eletrônico https://falabr.cgu.gov.br/web/home.  
12 Cópia das respostas do Brasil ao questionário aplicado pela OCDE e BID em 2022 sobre Governança da 

Infraestrutura foram obtidas do Ministério do Planejamento e Orçamento por meio da plataforma Fala.BR no 

pedido de acesso à informação cadastrado sob o número 18800.079228/2024-58. 

https://falabr.cgu.gov.br/web/home
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O quadro abaixo consolida a origem dos dados que foram utilizados para aferir a nota 

do Brasil em relação aos IGIs:  

Tabela 1: Resumo da coleta de dados dividido por indicador 

INDICADORES DE GOVERNANÇA 

DA INFRAESTRUTURA 

DADOS COLETADOS  

Desenvolver uma visão estratégica de 

longo prazo 

 

Questionário respondido por um servidor público em exercício na 

Presidência da República e por um servidor público em exercício 

no Ministério dos Transportes.  

 

Informações prestadas pelo MCID - Ministério das Cidades no 

pedido de acesso à informação cadastrado sob o número 

80002.001811/2024-22. 

 

Informações prestadas pela CC-PR – Casa Civil da Presidência da 

República no pedido de acesso à informação cadastrado sob o 

número 00137.003368/2024-60 e 00137.003367/2024-15. 

 

Sites governamentais dos seguintes órgãos: Ministério de Minas e 

Energia, do Ministério das Cidades, Programa de Parcerias e 

Investimento, do Ministério do Planejamento 

 

Normas brasileiras: Decreto n.º 12.022, de 2024; Decreto n.º 7.217, 

de 2010; Lei n.º 13.334, de 2016 e Lei n.º 11.445, de 2007. 

Garantir retorno econômico social e 

sustentabilidade financeira (value for 

money)13 

 

Questionário respondido por empregado público em exercício na 

Infra S.A.  

 

Informações prestadas pelo BNDES – Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social no pedido de acesso à 

informação cadastrado sob o número 52021.001755/2024-62. 

 

Informações prestadas pelo MPO - Ministério do Planejamento e 

Orçamento no pedido de acesso à informação cadastrado sob o 

número 80002.001415/2024-03 e 03002.000541/2024-91. 

 

Informações prestadas pelo Ministério da Fazenda no pedido de 

acesso à informação cadastrado sob o número 18800.105191/2024-

21. 

 

Informações prestadas pelo Ministério dos Transportes no pedido 

de acesso à informação cadastrado sob o número 

50001.027087/2024-14. 

 

Site governamental: Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes.  

 

Normas brasileiras: Lei n.º 14.133, de 2021 e Resolução ANTT n.º 

6.002, de 2022 

 

Garantir uma aquisição/licitação pública 

eficiente e efetiva 

 

Questionário respondido por dois servidores públicos em exercício 

na advocacia-geral da união. 

 

 

13 Parte da nota desse pilar utilizou dados relativos a respostas do questionário “garantir retorno econômico social 

e sustentabilidade financeira, de modo que em relação a estas respostas devem ser considerando como respondente 

dos questionários os mencionados naquele pilar.   



39 

Cópia das respostas do Brasil ao questionário aplicado pela OCDE 

e BID em 2022 sobre Governança da Infraestrutura no pedido de 

acesso à informação cadastrado sob o número 18800.079228/2024-

58. 

 

Sites governamentais: Compras.gov.br e Escola Virtual de 

Governo.  

 

Normas brasileiras: Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021 e Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

Garantir a participação transparente, 

sistemática e efetiva das partes 

interessadas (stakeholder)  

 

Questionário respondido por servidor público em exercício em 

agência reguladora.  

 

Questionário respondido por servidor público em exercício no 

Ministério dos Portos e Aeroportos. 

 

Sites governamentais: Agência Nacional de Transportes Terrestres, 

Agência Nacional de Aviação Civil,  Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio,  Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, 

Secretaria Geral da Presidência da República, Obrasgov,  Portal da 

Transparência e Portal de Dados Abertos.  

 

Normas brasileiras: Lei Complementar n.º 182, de 2021, Lei n.º 

9.784, de 1999, Lei n.º 13.848, de 2019, Lei n.º 13.334, de 2016, 

Lei n.º 12.527, de 2011, Decreto n.º 10.496, de 2020, Decreto n.º 

12.022, de 2024, Resolução ANTT n.º 6020, de 2023, Resolução 

ANTT n.º 5.845, de 2019, Resolução CONAMA nº 001, de 1986  

e nº 009, de 1987 e Instrução Normativa IBAMA n.º 184, de 2008. 

 

Promover um arcabouço regulatório 

coerente, previsível e eficiente  

 

Questionário respondido por dois servidores públicos em exercício 

em agências reguladoras  

 

Dados do Brasil coletados dos Indicadores de Governança das 

Agências Reguladoras Setoriais de 201814. 

 

Sites governamentais: Agência Nacional de Transportes Terrestres 

e Agência Nacional de Aviação Civil. 

 

Normas brasileiras: Lei nº 6.938, de 1981, Lei n.º 7.565, de 1986, 

Lei n.º 9.433, de 1997, Lei n.º 9.478, de 1997, Lei n. 10.848, de 

2004, Lei n.º 12.379, de 2011, Lei n.º 12.815, de 2013, Lei n.º 

13.848, de 2019, Lei n.º 14.273, de 2021, Decreto n.º 5.790, de 

2006, Decreto n.º 7.871, de 2012, Decreto n.º 8.033, de 2013 e 

Decreto n.º 10.411, de 2020. 

Implementar abordagem governamental 

integral para gerenciar ameaças à 

integridade 

 

Questionário respondido por servidor público em exercício na 

Controladoria-Geral da União. 

 

Sites governamentais: Controladoria-Geral da União e do Tribunal 

de Contas da União. 

 

Normas brasileiras: Lei n.º 8.112, de 1990, Lei n.º 8.443, de 1992, 

Lei n.º 10.180, de 2001, Lei nº 12.813, de 2013, Lei n.º 14.600, de 

2023, Decreto n.º 3.591, de 2000, Decreto n.º 9.203, de 2017, 

 

14 Dados disponíveis em https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/governance-indicators.htm. Acesso em 10 

mar. 2024. 

https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/governance-indicators.htm
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Decreto n.º 10.571, de 2020, Decreto nº. 10.889, de 2021 e Decreto 

n.º 11.529, de 2023. 

Tomada de decisão baseada em 

evidências 

Questionário respondido por servidor público em exercício em 

Agência Reguladora.  

 

Questionário respondido por servidor público em exercício no 

Ministério dos Portos e Aeroportos.   

 

Informações prestadas pelo Ministério dos Transportes no pedido 

de acesso à informação cadastrado sob o número 

50005.000125/2024-43. 

 

Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), Infra S.A, 

Agência Nacional de Transportes Terrestres, Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes. Agência Nacional de 

Aviação Civil e Ministério do Planejamento e Orçamento. 

Lei n.º 8.987, de 1995, Lei n.º 14.133, de 2022, Decreto n.º 12.022, 

de 2024, Resolução ANTT nº 5.902, de 2020, Decreto n.º 11.558, 

de 2023. 

Fonte: Elaboração da autora. 

Embora a amostra do questionário tenha sido limitada, a natureza especializada do tema 

abordado, a posição estratégica ocupada pelos respondentes no contexto estudado e a 

convergência ou complementação dessas respostas a partir da triangulação com os dados 

obtidos por meio da Plataforma Fala.BR, nos sítios eletrônicos governamentais e normas 

brasileiras, contribuem para que as informações obtidas sejam representativas e fidedignas para 

responder adequadamente as questões desta pesquisa.  

Os dados relativos à OCDE e a seus países membros foram extraídos do sítio eletrônico 

Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) e do documento Government at a Glance 2023 (OECD, 

2023).  

3.3. Análise de Dados 

Os dados obtidos a partir das três fontes mencionadas no tópico anterior foram 

analisados da forma a seguir explanada.  

Em relação as respostas obtidas via questionário ou via Fala.BR, caso tenha sido 

submetido à servidores públicos ou órgãos de setores da infraestrutura distintos e a prática foi 

observada para determinado setor, essa foi a resposta considerada. Na hipótese de mais de um 

respondente para o mesmo setor, somente foi adotada a resposta caso estas tenham convergido 

para o mesmo resultado.   

No que se refere à aferição da nota do Brasil, somente foi considerada resposta do Brasil 

a resposta que convergiu nas três fontes ou em duas fontes, desde que uma delas não tenha 

resultado em nenhuma resposta. Na hipótese de a resposta não convergir ou quando o houver 

resposta em apenas uma das fontes, foi desconsiderada a resposta, tendo em vista a 
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impossibilidade de validação da resposta com outra fonte e considerando que não há hierárquica 

entre as fontes adotadas nesse estudo.  

O quadro abaixo exemplifica, a metodologia adotada para emular a nota do Brasil:  

Tabela 2: Quadro exemplificativo da metodologia adotada pela emular a nota do Brasil 

 Fonte 1: 

Fala.BR 

Fonte 2: 

Questionário 

Fonte 3:  

Dados coletados de 

sítio governamental 

Resultado 

Questão 1  Resposta A Resposta A Resposta A A resposta A foi considera 

como resposta emulada do 

Brasil 

Questão 2 Resposta B Sem resposta Resposta B A resposta B foi considera 

como resposta emulada do 

Brasil 

Questão 3 Sem resposta  Sem resposta Resposta C A resposta C foi 

desconsiderada 

Questão 4 Resposta B Resposta A 

 

Resposta C Todas as respostas foram 

desconsideradas 

Questão 5 Resposta A Sem resposta Resposta B Todas as respostas foram 

desconsideradas 

A metodologia acima resultou num banco de dados, posteriormente interpretados por 

meio da aplicação da mesma metodologia adotada pela OCDE15 que, em síntese, recodificou 

as respostas utilizando valores numéricos entre 0 e 1, onde 1 representa total alinhamento com 

as melhores práticas recomendadas pela OCDE e 0 representa a ausência de tais práticas 

(OECD, 2023).    

Os pesos atribuídos aos pilares foram distribuídos de acordo com a importância de cada 

pilar no contexto da governança de infraestrutura, de forma que cada subpilar dentro de cada 

pilar recebeu pesos iguais cujo somatório é 1. As variáveis dentro de um subpilar foram 

ponderadas de forma diferente com base em dois critérios: a) o número de variáveis que 

compõem cada subpilar, onde quanto maior o número de variáveis dentro de um subpilar, menor 

será o peso atribuído a cada variável e b) a relevância de cada variável, onde um peso maior foi 

atribuído às variáveis mais relevantes na medição de um subpilar específico (RIVADANEIRA; 

DEKYI; CRUZ, 2023).  

Em Rivadaneira; Dekyi; Cruz (2023) encontram-se os pesos atribuídos aos pilares visão 

estratégica de longo prazo para infraestrutura, retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal 

e financeira e aquisição pública eficiente e efetiva adotados neste trabalho. Ao passo que os 

pesos atribuídos aos pilares, participação transparente, sistemática e efetiva das partes 

interessadas, marco regulatório coerente, previsível e eficiente, abordagem governamental 

 

15 Metodologia extraída do artigo de RIVADANEIRA; DEKYI; CRUZ (2023) e do documento Government at a 

Glance 2023 (OECD, 2023). 

https://doi.org/10.1787/3d5c5d31-en
https://doi.org/10.1787/3d5c5d31-en
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integrada para gerenciar ameaças à integridade e tomada de decisão baseada em evidências 

constam nos Anexos 1 a 4, tendo em vista que foram solicitados por e-mail à OCDE posto que, 

conforme informado, por questões de espaço não foram divulgados na internet. 

O objetivo da aplicação da metodologia aos dados coletados no Brasil foi aferir a nota 

do país para cada um dos IGIs viabilizando a análise comparativa com os países integrantes da 

OCDE.  

Logo, uma vez aferida a nota do Brasil os resultados obtidos foram comparados com os 

resultados dos países membros da OCDE extraídos em sua maioria dos sítios eletrônicos 

Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]), OECD Data Explorer16 e do documento Government at 

a Glance 2023 (OECD, 2023).  

4. RESULTADO 

Neste capítulo, a partir da coleta de dados e análise dos dados nos termos informados 

no Capítulo anterior serão apresentados os resultados do Brasil em conjunto com os resultados 

dos países da OCDE extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) 

4.1. Visão estratégica de longo prazo para infraestrutura 

O quadro abaixo sintetiza a nota do Brasil e dos países membros da OCDE no pilar visão 

estratégica de longo prazo para infraestrutura:  

Tabela 3: Comparativo Visão Estratégica de Longo Prazo 

Visão Estratégica de Longo prazo 

País 

Plano de 

Infraestrutur

a e 

Priorização 

de Projetos 

Mecanismos 

de 

coordenação 

do 

planejament

o 

Consenso 

político e 

participaçã

o das partes 

interessadas 

no plano de 

longo prazo 

Alinhament

o do plano 

com os 

objetivos 

estratégicos 

Alinhamento 

do plano com 

as alocações 

orçamentária

s 

Monitorament

o e atualização 

do plano 

Indicado

r 

composto 

Australia 0,80 0,00 0,50 0,67 0,00 0,63 0,43 

Áustria 0,90 0,60 0,25 0,67 0,40 0,50 0,55 

Bélgica 0,10 0,40 0,25 0,50 0,20 0,25 0,28 

Canada 0,80 0,80 0,75 0,50 1,00 1,00 0,81 

Chile 0,40 0,40 0,13 0,17 0,20 0,25 0,26 

Colômbia 0,70 0,40 0,75 0,17 0,60 0,13 0,46 

Costa Rica 0,90 0,80 0,50 1,00 0,00 0,13 0,55 

Estônia 0,60 1,00 0,63 0,67 0,80 1,00 0,78 

Finlândia 1,00 0,40 0,63 0,50 0,20 0,75 0,58 

Alemanha 0,60 0,00 0,50 0,00 0,00 0,63 0,29 

 

16 Disponível em https://data-explorer.oecd.org/. Acesso em 20 mai. 2024. 

https://data-explorer.oecd.org/
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Grécia 0,80 1,00 0,50 0,50 0,40 0,75 0,66 

Hungria 0,90 0,00 0,38 0,83 0,20 0,88 0,53 

Islândia 0,90 0,40 0,63 0,50 0,80 0,63 0,64 

Irlanda 0,60 0,80 0,75 0,67 0,80 0,50 0,69 

Itália 0,80 0,80 0,25 0,50 0,60 0,88 0,64 

Japão 0,20 0,80 0,38 0,50 0,00 0,88 0,46 

Coreia 0,90 0,80 0,38 0,67 0,20 0,25 0,53 

Letônia 0,30 0,80 0,00 0,83 0,40 1,00 0,56 

Lituânia 0,90 1,00 1,00 0,83 0,60 0,50 0,81 

Luxemburgo 0,30 0,60 0,50 0,33 0,20 0,50 0,41 

Mexico 0,80 0,00 0,00 0,50 0,20 0,25 0,29 

Nova Zelândia 0,80 0,00 0,75 0,00 0,20 0,75 0,42 

Noruega 0,60 0,00 0,75 0,50 0,00 0,75 0,43 

Portugal 0,60 0,80 1,00 0,00 0,40 0,75 0,59 

República 

Eslovaca 
0,70 0,80 0,38 1,00 0,60 0,38 0,64 

Eslovênia 0,50 0,00 0,38 0,00 0,60 0,25 0,29 

Espanha 0,80 1,00 0,50 0,17 0,00 0,25 0,45 

Suíça 0,70 1,00 1,00 0,83 0,60 1,00 0,86 

Turquia 0,50 0,80 0,75 0,67 0,80 0,50 0,67 

Reino Unido 1,00 0,00 0,75 0,83 0,20 0,50 0,55 

Estados Unidos 0,60 N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

OECD Média 0,68 0,54 0,53 0,52 0,37 0,58 0,54 

Brasil 0,40 0,80 0,75 0,50 0,40 0,88 0,62 

Fonte: Dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os dados do Brasil coletados 

na presente pesquisa. 

A nota do subpilar Planos de Infraestrutura e priorização de projetos e dos subpilares 

seguintes centrou-se na existência de planos setoriais de infraestrutura, a exemplo do Plano 

Nacional de Energia – PNE 205017; do recém instituído Planejamento Integrado de Transportes 

pelo Decreto n.º 12.022, de 2024 que é composto dentre outros pelo Plano Nacional de 

Logística18  e do Plano Nacional de Saneamento Básico instituído pela Lei n.º 11.445, de 2007.  

As decisões sobre infraestrutura são tomadas de forma descentralizada por cada 

Ministério, sem que haja uma autoridade central exercendo esse papel.  

Quanto a lista de projetos prioritários, os dados obtidos apontam que os projetos 

prioritários financiados pelo setor privado integram a lista de projetos do Programa de Parcerias 

 

17 Disponível em Relatorio Final do PNE 2050 — Ministério de Minas e Energia (www.gov.br). Acesso em 12 

mai. 2024. 
18 O Decreto conceitua o Plano Nacional de Logística como o “instrumento de planejamento de nível estratégico 

e deverá identificar as necessidades e as oportunidades atuais e de médio e longo prazos para a rede de transporte 

nacional, e identificar os possíveis cenários para seu desenvolvimento”.  

https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/publicacoes/plano-nacional-de-energia/plano-nacional-de-energia-2050/relatorio-final/relatorio-final/relatorio-final-do-pne-2050.pdf/view
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de Investimentos – PPI19 e os projetos prioritários que dependem de orçamento público, 

incluídos os relativos à infraestrutura, integram o Novo Programa de Aceleração de 

Crescimento (Novo PAC) e encontram-se no Plano Plurianual20.  

Em relação ao subpilar mecanismos de coordenação do planejamento verifica-se a 

coordenação entre setores e níveis de governo na elaboração de alguns planos setoriais, como 

é o caso do Plano Nacional de Saneamento Básico que deverá ser apreciado previamente pelos 

Conselhos Nacionais de Saúde, Meio Ambiente, Recursos Hídricos e das Cidades (cf. art. 58, 

IV do Decreto n.º 7.217, de 2010), conselhos estes cuja composição envolve representantes de 

outros entes federativos distintos da União. A mesma situação é observada em relação aos 

Planos de Transporte em que deve ser incentivada e permitida a participação dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios (art. 14 do Decreto n.º 12.022, de 2024). 

Em relação ao subpilar consenso político e participação das partes interessadas, os dados 

coletados foram no sentido de que estes planos são publicados em plataformas que permitem 

contribuições das partes interessadas21. Os planos setoriais são coordenados pelo Ministro de 

Estado com competência na temática e aprovados pelo próprio Ministro22, por um colegiado23 

ou pelo chefe do executivo24.  

A nota do subpilar alinhamento do plano com os objetivos estratégicos decorre de dados 

coletados no sentido de que alguns planos setoriais, a exemplo do Plano Nacional de 

Saneamento Básico leva em consideração as políticas governamentais para o meio ambiente e 

uso do solo ao ser previamente submetido ao Conselho Nacional do Meio Ambiente e ao 

Conselho das Cidades, respectivamente (cf. art. 58, IV do Decreto n.º 7.217, de 2010).   O Plano 

 

19 Os arts. 5º e 17 da Lei n.º 13.334, de 2016 evidenciam o caráter prioritários dos projetos qualificados pelo PPI. 

A lista de projetos prioritários pode ser acessada no sítio eletrônico do PPI. Disponível em 

https://ppi.gov.br/projetos/. Acesso em 18 mai. 2024.  
20 Informações extraídas do Livro Reconstrução do Planejamento Nacional de LEMOS; MENEZES; SERVO, 

2024. Disponível em https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/plano-plurianual/paginas/livro-

reconstrucao-do-planejamento-nacional/view. Acesso em 18 jul. 2024.  

21 Dados obtidos do site oficial do governo apontam a abertura do processo de consulta sobre os Planos Setoriais 

Ferroviário e Rodoviário referentes ao PNL 2035. Disponível em Visão de longo prazo: decreto que institui 

Planejamento Integrado de Transportes compõe projetos de investimento até 2055 — Ministério dos Transportes 

(www.gov.br). Acesso em 14 jun. 2024. 
22 É o caso do Plano Nacional de Energia- 2050 que foi aprovado pelo Ministro de Estado de Minas e Energia em 

16 de dezembro de 2020. Informação disponível em https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-

abertos/publicacoes/Plano-Nacional-de-Energia-2050 - 

:~:text=%E2%80%8BEm%2016%20de%20dezembro,Plano%20Nacional%20de%20Energia%202050.. Acesso 

em 10 jun. 2024. 
23 No setor de transportes, o plano nacional de logística é aprovado pelo Comitê de Governança do Planejamento 

Integrado de Transportes, que é uma instância interministerial, conforme previsto no art. 18, V, do Decreto n.º 

12.022, de 2024. 
24 O Plano Nacional de Saneamento Básico é apreciado e deliberado pelo Ministro de Estado das Cidades e, após, 

é encaminhada a proposta de Decreto para Presidência da República (art. 58 do Decreto n.º 7.217, de 2010). 

https://ppi.gov.br/projetos/
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/noticias/2024/05/visao-de-longo-prazo-decreto-que-institui-planejamento-integrado-de-transportes-fara-parte-de-projetos-de-investimento-ate-2055#:~:text=O%20Decreto%2012.022%2F24%20ainda,Aeroportos%20e%20pela%20Casa%20Civil.
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/noticias/2024/05/visao-de-longo-prazo-decreto-que-institui-planejamento-integrado-de-transportes-fara-parte-de-projetos-de-investimento-ate-2055#:~:text=O%20Decreto%2012.022%2F24%20ainda,Aeroportos%20e%20pela%20Casa%20Civil.
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/noticias/2024/05/visao-de-longo-prazo-decreto-que-institui-planejamento-integrado-de-transportes-fara-parte-de-projetos-de-investimento-ate-2055#:~:text=O%20Decreto%2012.022%2F24%20ainda,Aeroportos%20e%20pela%20Casa%20Civil.
https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Plano-Nacional-de-Energia-2050#:~:text=%E2%80%8BEm%2016%20de%20dezembro,Plano%20Nacional%20de%20Energia%202050.
https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Plano-Nacional-de-Energia-2050#:~:text=%E2%80%8BEm%2016%20de%20dezembro,Plano%20Nacional%20de%20Energia%202050.
https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/Plano-Nacional-de-Energia-2050#:~:text=%E2%80%8BEm%2016%20de%20dezembro,Plano%20Nacional%20de%20Energia%202050.
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Nacional de Logística, por outro lado, possui dentre os seus objetivos o desenvolvimento 

regional e integração nacional (art. 1º do Decreto n.º 12.022, de 2024).  

Quanto ao subpilar alinhamento do plano com as alocações orçamentárias foi apurado 

que o Plano Plurianual define explicitamente os projetos prioritários para os próximos 4 anos 

(planejamento orçamentário de médio prazo)25. A coordenação e o alinhamento do plano 

setorial com a alocação orçamentária se dão de maneira informal entre os Ministérios e órgãos 

responsáveis.  

A nota do último subpilar leva em consideração que alguns planos setoriais adotam um 

processo regular de revisão, a exemplo do Plano Nacional de Saneamento Básico que deve ser 

elaborado com um horizonte de 20 anos, avaliado anualmente e revisto a cada 4 anos26. O Plano 

Nacional de Logística pode ter excepcionalmente, revisões e atualizações extraordinárias27. 

Também considera a existência de benchmarks para monitorar a implementação dos planos 

setoriais, tendo sido observado que no Brasil o monitoramento de cronograma e custos são 

bastante comuns, com o monitoramento do cumprimento das metas28.   

4.2. Retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira  

O quadro abaixo sintetiza a nota dos países membros da OCDE e a nota obtida pelo 

Brasil no pilar Retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira: 

Tabela 4: Comparativo Retorno Socioeconômico e Sustentabilidade fiscal de financeira 

 

25 A esse respeito o art. 9 do Decreto n.º 12.022, de 2024 estabelece que o planejamento integrado de transportes - 

que engloba o Plano Nacional de Logística; os Planos Setoriais dos subsistemas rodoviário, ferroviário, 

hidroviário, portuário e aeroviário; o Plano Geral de Parcerias; e o Plano Geral de Ações Públicas será organizado 

em ciclos de quatros anos e subsidiará as propostas setoriais para o Plano Plurianual e os planos orçamentários 

anuais, estabelecidos no art. 165 da Constituição. 
26 Vide § 2º do art. 52, da Lei n.º 11.445, de 2007. 
27 Sobre esse aspecto a legislação brasileira dispõe que o “Plano Nacional de Logística e os Planos Gerais de 

Parcerias e de Ações Públicas poderão ter, excepcionalmente, revisões e atualizações extraordinárias, a serem 

avaliadas pelo Comitê de Governança do PIT – CGPIT” (vide §3º do art. 9º do Decreto n.º 12.022, de 2024). 

28 Informação sobre monitoramento disponível em https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-

e-programas/saneamento/plano-nacional-de-saneamento-basico-plansab/monitoramento-e-avaliacao-do-plansab. 

Acesso em 19 jul. 2024.  

Retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira 

País 

Orçamento 

para projetos 

plurianuais e 

estimativas de 

custos 

Passivos 

contingentes 

Análise e 

seleção de 

projetos 

Avaliação 

Independente 

Gestão de 

riscos 

Indicador 

composto 

Australia 0,58 0,42 0,50 0,50 0,29 0,46 

Áustria 1,00 0,00 0,38 1,00 0,43 0,56 

Bélgica 0,74 0,50 0,75 0,50 0,57 0,61 

Canada 1,00 0,67 0,63 0,50 0,43 0,64 

https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/saneamento/plano-nacional-de-saneamento-basico-plansab/monitoramento-e-avaliacao-do-plansab
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/saneamento/plano-nacional-de-saneamento-basico-plansab/monitoramento-e-avaliacao-do-plansab
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Fonte: Dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os dados do Brasil coletados 

na presente pesquisa. 

A nota do subpilar orçamento para projetos plurianuais e estimativas de custos leva em 

consideração o fato de que o investimento que ultrapasse um exercício financeiro deverá constar 

no Plano Plurianual competindo à lei orçamentária anual a execução financeira e orçamentária 

anual do projeto. Esse pilar envolve ainda o fato de no Brasil a avaliação da viabilidade 

financeira de novos projetos de infraestrutura considerar custos com construção, operação, 

manutenção, adaptações e renovações.  

Chile 0,58 0,67 0,50 0,75 0,43 0,59 

Colômbia 1,00 0,83 1,00 1,00 0,86 0,94 

Costa Rica 0,74 0,58 0,50 0,75 0,43 0,60 

Estônia 0,84 0,58 0,50 0,25 0,57 0,55 

Finlândia 0,26 0,00 0,50 1,00 0,14 0,38 

Alemanha 1,00 0,17 0,75 0,50 0,29 0,54 

Grécia 0,68 0,67 0,88 0,25 0,29 0,55 

Hungria 0,16 0,42 0,50 0,50 0,14 0,34 

Islândia 0,58 0,00 1,00 1,00 0,29 0,57 

Irlanda 0,58 0,67 1,00 1,00 0,14 0,68 

Itália 0,48 0,67 0,50 0,50 0,29 0,49 

Japão 0,16 0,42 0,75 1,00 0,00 0,47 

Coreia 0,58 0,58 0,75 1,00 0,57 0,70 

Letônia 0,68 0,71 0,75 0,75 0,29 0,63 

Lituânia 0,90 0,67 0,63 0,75 0,43 0,67 

Luxemburgo 0,58 0,17 0,63 1,00 0,14 0,50 

Mexico 0,58 0,25 0,75 1,00 0,00 0,52 

Nova 

Zelândia 
0,64 0,42 0,75 0,25 0,57 0,53 

Noruega 0,74 0,25 0,75 1,00 0,43 0,63 

Portugal 0,90 0,42 0,50 0,75 0,14 0,54 

República 

Eslovaca 
0,90 0,58 0,75 1,00 0,43 0,73 

Eslovênia 1,00 0,50 0,75 0,25 0,14 0,53 

Espanha 0,90 0,83 1,00 0,50 0,29 0,70 

Suíça 0,80 1,00 0,25 0,25 0,14 0,49 

Turquia 0,74 0,75 0,88 0,00 0,00 0,47 

Reino Unido 0,90 0,42 1,00 1,00 0,43 0,75 

Estados 

Unidos 
1,00 0,83 0,50 0,50 0,71 0,71 

OECD 

Média 
0,72 0,50 0,69 0,68 0,33 0,58 

Brasil 0,74 0,42 0,88 0,00 0,43 0,49 
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A nota do subpilar passivos contingentes engloba o fato de no setor terrestre os passivos 

contingentes serem estimados em novos projetos de infraestrutura. Além disso, estes passivos, 

ao menos no que se refere as concessões, são monitorados regularmente.  

 O subpilar análise e seleção de projetos têm sua nota pautada no fato dos projetos de 

concessões e parcerias públicos são avaliados a partir da utilização de diversas metodologias a 

exemplo da análise multicritérios e de estimativas de fluxo de caixa ao longo do ciclo do projeto. 

Os demais projetos de infraestrutura também adotam metodologias, destacando-se a utilização 

no setor terrestre da análise custo-benefício realizada no bojo do Estudo de Viabilidade Técnica, 

Econômica e Ambiental – EVTEA29. 

 O subpilar avaliação independente alcançou a nota zero no Brasil por não serem os 

projetos de infraestrutura até o presente momento avaliados por uma entidade imparcial e 

independente. Ademais, o Ministério da Fazenda atualmente não exerce um papel formal de 

controle da aprovação de projetos de infraestrutura, apesar dos projetos de infraestrutura 

envolverem a participação de diversos atores, inclusive do Ministério da Fazenda30.  

 O subpilar gerenciamento de riscos leva em consideração a existência de diretriz central 

sobre riscos dispostas na Lei n.º 14.133, de 202131 e de metodologia sobre riscos, a exemplo da 

Resolução ANTT n.º 6.002, de 202232 que trata de riscos em concessões rodoviárias.  

 

29 Disponível em: https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/planejamento/covide-estudos-

de-viabilidade. Acesso em 25 jun.2024. 
30 Informações prestadas pelo Ministério da Fazenda no pedido de acesso à informação cadastrado sob o número 

18800.105191/2024-21. 
31 Lei nº 14.133, de 2021: “Art. 6º. (...),  XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de 

responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em 

termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto 

em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por 

ocasião de sua ocorrência; b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com 

relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em 

termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico; c) no caso de 

obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais não haverá liberdade para 

os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre 

a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as características do regime 

de execução no caso de obras e serviços de engenharia;’. 

32 Disponível em 

https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00006002&sgl_tipo

=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2022&seq_ato=000&cod_modulo=623&cod_menu=8721. Acesso 

em 25 de jun. 2024. 

https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/planejamento/covide-estudos-de-viabilidade
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/planejamento/covide-estudos-de-viabilidade
https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00006002&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2022&seq_ato=000&cod_modulo=623&cod_menu=8721
https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00006002&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2022&seq_ato=000&cod_modulo=623&cod_menu=8721
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4.3. Aquisição pública eficiente e efetiva 

O quadro abaixo sintetiza a nota dos países membros da OCDE e a nota obtida pelo 

Brasil no pilar Aquisição Pública eficiente e efetiva33:  

Tabela 5: Comparativo Aquisição Pública eficiente e efetiva 

Aquisição pública eficiente e efetiva 

 

Processo de 

compras 

aberto, 

transparente 

e neutro 

Processo de 

compras 

competitivo 

Seleção 

do 

licitante 

Modo 

de 

entrega 

Força de 

trabalho em 

contratações 

Uso 

estratégico 

de compras 

públicas 

para 

alcançar os 

objetivos 

de políticas 

públicas 

chave 

Relações 

contratuais 

equilibradas 

Indicador 

composto 

Austrália 1,00 0,75 1,00 0,75 1,00 1,00 0,83 0,90 

Áustria 0,67 0,31 0,33 0,38 0,29 0,30 0,50 0,40 

Bélgica 0,67 0,44 1,00 0,63 0,43 0,80 1,00 0,71 

Canada 1,00 0,94 0,67 0,75 1,00 1,00 1,00 0,91 

Chile 0,67 0,44 0,67 0,38 0,57 0,30 0,83 0,55 

Colômbia 1,00 0,44 0,67 0,50 0,29 0,00 0,92 0,54 

Costa Rica 0,33 0,50 0,67 0,38 0,00 0,80 0,38 0,44 

Estônia 0,83 0,56 0,67 0,50 0,29 1,00 0,58 0,63 

Finlândia 0,67 0,31 0,33 0,38 0,29 0,80 0,33 0,44 

Alemanha 1,00 0,31 1,00 1,00 0,14 1,00 0,50 0,71 

Grécia 0,67 0,50 1,00 1,00 0,29 0,20 0,75 0,63 

Hungria 0,83 0,31 0,33 0,50 0,00 0,00 0,67 0,38 

Islândia 0,83 0,31 0,67 0,63 0,00 1,00 0,54 0,57 

Irlanda 0,67 0,50 0,67 0,25 0,29 0,20 0,79 0,48 

Itália 0,17 0,56 0,67 0,88 0,43 0,30 0,38 0,48 

Japão 1,00 0,44 0,33 1,00 0,14 0,00 0,50 0,49 

Coreia 1,00 1,00 1,00 0,88 0,71 1,00 0,92 0,93 

Letônia 0,83 0,38 1,00 0,25 0,43 0,30 0,75 0,56 

Lituânia 0,50 0,94 1,00 0,50 0,29 0,90 0,67 0,68 

Luxemburgo 0,67 0,50 0,67 0,50 0,14 0,40 0,42 0,47 

Mexico 0,67 0,31 0,67 0,25 0,14 0,60 0,54 0,45 

Nova 

Zelândia 
0,33 0,44 0,33 0,50 0,29 0,30 0,46 0,38 

Noruega 0,67 0,88 0,67 0,63 0,00 0,50 1,00 0,62 

Portugal 0,33 0,50 0,33 0,75 0,14 0,50 0,75 0,47 

República 

Eslovaca 
0,83 0,81 0,67 0,25 0,14 0,40 0,33 0,49 

 

33 Sobre esse assunto, importa mencionar a Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, que dispõe sobre 

a governança das contratações públicas no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional. 
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Eslovênia 0,50 0,69 1,00 0,50 0,00 0,00 0,08 0,40 

Espanha 0,50 0,44 1,00 0,00 0,00 0,40 0,42 0,39 

Suíça 1,00 0,75 1,00 0,88 0,14 0,90 0,08 0,68 

Turquia 0,83 0,81 0,67 0,88 0,29 0,20 0,75 0,63 

Reino Unido 1,00 0,75 0,67 0,50 0,43 1,00 0,83 0,74 

OECD 

Média 
0,72 0,56 0,71 0,57 0,29 0,54 0,62 0,57 

Brasil 0,83 0,56 1,00 0,50 0,14 0,50 0,68 0,60 

Fonte: Dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os dados do Brasil coletados 

na presente pesquisa. 

 A nota do subpilar processo de compras aberto, transparente e neutro advém da 

existência no Brasil de análise de mercado obrigatória, da publicação das futuras aquisições, da 

possibilidade de participarem do certame empresas de outros países, a possiblidade de 

utilização do Compras.gov34 e da existência de ferramentas de apoio ao design de documentos 

como é o caso do Instrumento de padronização dos procedimentos de contratação35. 

 A nota do subpilar licitação competitiva considera que no Brasil a licitação competitiva 

é utilizada como método padrão, sendo inclusive considerado crime a frustração do caráter 

competitivo da licitação36. Pauta-se ainda no fato da contratação direta dever ser justificada e 

na existência de mecanismos para facilitar a participação de empresas de pequeno porte (cf. art. 

4º da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 O subpilar seleção de licitantes decorre da existência de mecanismos para identificar 

propostas que garantam o melhor VfM, tendo sido observado no Brasil a possibilidade de 

adoção de critérios financeiros e qualitativos (técnica e preço) para escolha do licitante, a 

avaliação do ciclo de vida do projeto (cf. art. 11, I, da Lei n.º 14.133, de 2021) na seleção da 

proposta e a existência de mecanismos para gerenciar licitações anormalmente baixas ou altas, 

como a desclassificação das propostas que apresentem preços inexequíveis ou permaneçam 

acima do orçamento estimado para contratação (cf. art. 59, III da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 A nota do subpilar modo de entrega decorre da frequência em que a administração 

pública decide previamente sobre a contratação da infraestrutura antes do modo de entrega e se 

há metodologias para escolha do modo de entrega.  “No Brasil, o Guia Geral de Avaliação 

 

34 “O ecossistema Compras.gov.br deverá ser um sistema único e integrado, permitindo a operacionalização e 

controle de diversas etapas ao longo do ciclo de vida da compra pública”. Disponível em: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/conheca-o-compras. Acesso em 15 jun. 2024. 
35 ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO; MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAÇÃO EM SERVIÇOS 

PÚBLICOS, 2023. 
36 Nesse sentido, é o art. 337-F do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código de Processo Penal): 

Frustração do caráter competitivo de licitação.  Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou 

para outrem vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo 

licitatório: Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/conheca-o-compras
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Socioeconômica de Custo-Benefício para Projetos de Infraestrutura (Brasil, 2022b) apresenta 

uma seção completa de como comparar três modos de entrega: obra pública, concessão simples 

e concessão administrativa” (POMPERMAYER, 2023). 

  A nota do subpilar força de trabalho decorre do fato de que poucos são os mecanismos 

utilizados no Brasil destinados à equipe de aquisições visando a entrega de contratações 

públicas com maior custo-benefício. Destacando-se apenas a existência de treinamentos 

voltados a esses servidores, conforme evidência as informações disponíveis o sítio eletrônico 

da Escola Virtual de Governo (EV.G)37, plataforma que disponibiliza diversos cursos sobre 

licitações e contratos aos servidores públicos.  

 A nota relativa ao subpilar uso estratégico de compras públicas para alcançar os 

objetivos de políticas públicas chave foi alcançada em razão de se observar no país o 

aproveitamento das contratações públicas para promover a inovação (vide art. 11, IV da Lei n.º 

14.133, de 2021), a conduta empresarial responsável (art. 60,  IV da Lei n.º 14.133, de 2021 e 

Lei n.º 12.846, de 2013), a igualdade de gênero (art. 60, III, da Lei n.º 14.133, de 2021 e Decreto 

n.º 11.430, de 2023) e a proteção ambiental.  

 A nota do subpilar relações contratuais equilibradas está focada na existência no Brasil 

de mecanismos para responsabilizar os contratados pelas especificações do projeto e pelos 

padrões profissionais, a exemplo, da possibilidade de pagamentos baseados na efetiva 

comprovação do fato gerador, aplicação de cláusulas contratuais de penalidade e de rescisão, 

existência de supervisão in loco e avaliação periódica do desempenho. Também considera que 

o Brasil utiliza ferramentas destinadas a renegociação dos contratos como, por exemplo, a 

incidência de algumas restrições à renegociação e a adoção de cláusulas contratuais padrão para 

renegociação do contrato.  

4.4. Participação transparente, sistemática e efetiva das partes interessadas  

O quadro abaixo sintetiza a nota dos países membros da OCDE e a nota obtida pelo 

Brasil para o pilar participação transparente, sistemática e efetiva das partes interessadas:  

Tabela 6: Comparativo Participação transparente, sistemática e efetiva das partes interessadas 

Participação transparente, sistemática e efetiva das partes interessadas 

País 

Orientações para 

participação das 

partes interessadas 

Práticas de 

participação das 

partes interessadas 

Supervisão pelas 

partes interessadas 
Indicador Composto  

Suécia 0,65 0,96 0,88 0,83 

Colômbia 0,77 0,66 0,88 0,77 

 

37 Disponível em https://www.escolavirtual.gov.br/?query=licita%C3%A7%C3%B5es&carga_horaria=. Acesso 

em 14 mai. 2024. 

https://www.escolavirtual.gov.br/?query=licita%C3%A7%C3%B5es&carga_horaria=
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Suíça 0,72 0,86 0,70 0,76 

Grécia 0,74 0,70 0,78 0,74 

Finlândia 0,59 0,55 0,83 0,66 

República Eslovaca 0,71 0,53 0,70 0,65 

Itália 0,66 0,64 0,60 0,63 

Costa Rica 0,76 0,49 0,65 0,63 

Lituânia 0,51 0,57 0,73 0,60 

Reino Unido 0,46 0,59 0,65 0,56 

Eslovênia  0,37 0,66 0,65 0,56 

Coréia 0,42 0,53 0,73 0,56 

Estados Unidos  0,49 0,57 0,60 0,55 

Irlanda 0,56 0,50 0,60 0,55 

Nova Zelândia 0,52 0,59 0,53 0,54 

Noruega 0,48 0,58 0,53 0,53 

Áustria 0,32 0,69 0,53 0,51 

Islândia 0,56 0,35 0,58 0,49 

Bélgica (Flandres)  0,38 0,55 0,48 0,47 

Espanha 0,53 0,40 0,40 0,45 

Portugal 0,20 0,47 0,65 0,44 

Estônia 0,45 0,38 0,48 0,44 

France 0,50 0,55 0,15 0,40 

Polônia 0,52 0,40 0,23 0,38 

Turquia 0,25 0,28 0,50 0,34 

Tcheca 0,32 0,53 0,18 0,34 

Letônia 0,15 0,27 0,53 0,31 

Japão 0,43 N/A 0,50 N/A 

Luxemburgo  0,05 0,23 0,58 0,28 

Chile 0,26 0,31 0,28 0,28 

México 0,00 0,29 0,40 0,23 

Canada 0,41 N/A N/A N/A 

Australia 0,16 N/A N/A N/A 

Média da OCDE 0,46 0,52 0,56 0,52 

Brasil 0,42 0,53 0,70 0,55 

Fonte: Dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os dados do Brasil coletados 

na presente pesquisa. 

A nota do subpilar orientações para participação das partes interessadas funda-se na 

existência de normativos disciplinando a possibilidade de manifestação das partes interessadas, 
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como é o caso da Lei n.º 9.784, de 199938 e da Lei n.º 13.848, de 201939.  Apesar de estarem 

legalmente previstos mecanismos de participação social, os dados coletados apontam que a sua 

adoção é obrigatória apenas em situações muito específicas previstas em normativos distintos 

dos que tratam sobre orientações de participação de partes interessadas.  

Constatou-se que os órgãos e entidades federais que atuam com infraestrutura editaram 

normas específicas ou publicaram manuais sobre a temática. É o caso da Resolução ANTT n.º 

6020, de 202340, do Manual de Processos e Participação e Controle Social da ANTT41, do Guia 

de Engajamento e Participação Social 42 e do Guia de Participação Social no Processo 

Regulatório da ANAC43.   

A obrigatoriedade de participação das partes interessadas no ciclo de vida da 

infraestrutura é tratada de forma expressa na Lei n.º 13.334, de 201644 que impõe a realização 

de consulta ou audiência pública para as minutas de contrato e edital dos empreendimentos 

integrantes da carteira do PPI. A Instrução Normativa SEGES n.º 58, de 202245  possibilita a 

realização de audiência ou consulta pública para elaboração do Estudo Técnico Preliminar para 

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras e é adotada nas aquisições públicas, 

inclusive as obras realizadas pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(DNIT). 

 Os dados coletados apontam ainda as Resoluções nº 001/86 (§2º Art. 11) e nº 009/87 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e a Instrução Normativa IBAMA n.º 184, 

de 2008, que tratam da audiência pública no âmbito do processo de licenciamento ambiental e 

 

38 Essa é a lei do processo administrativo federal e apresenta regras gerais para toda administração pública de 

participação de partes interessadas.  

39 Conhecida como nova lei das agências reguladoras este normativo traz regras específicas de participação das 

partes interessadas para os setores regulados. 

40 Disponível em 

https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00006020&sgl_tipo

=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MT&vlr_ano=2023&seq_ato=000&cod_modulo=420&cod_menu=7737. Acesso 

em 25 jun. 2024. 
41 Manual de Processos e Participação e Controle Social da ANTT. Disponível em https://www.gov.br/antt/pt-

br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/agenda-regulatoria/documentos-orientativos-da-agenda-

regulatoria/MANUAL_DE_PPCS1.pdf. Acesso em 20 jan. 2024. 

42 Disponível em https://www.gov.br/mdic/pt-br/acesso-a-informacao/reg/boas-praticas-regulatorias/guias-e-

manuais/guia-de-engajamento-e-participacao-social/guia-de-engajamento-e-participacao-social-v1.pdf. Acesso 

em 25 jun. 2024. 
43 Disponível em https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/agenda-

regulatoria/arquivos/manual_participacao_social.pdf/view. Acesso em 25 jun. 2024. 
44 Art. 13-A. Os contratos de parceria a que se refere esta Lei que vierem a integrar a carteira de projetos do PPI 

não terão seus projetos licitados antes da submissão das minutas do edital e do contrato a consulta ou audiência 

pública.         (Incluído pela Lei nº 13.901, de 2019) 
45 Disponível em https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-

normativas/instrucao-normativa-seges-no-58-de-8-de-agosto-de-2022. Acesso em 12 jun. 2024. 

https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00006020&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MT&vlr_ano=2023&seq_ato=000&cod_modulo=420&cod_menu=7737
https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00006020&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MT&vlr_ano=2023&seq_ato=000&cod_modulo=420&cod_menu=7737
https://www.gov.br/antt/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/agenda-regulatoria/documentos-orientativos-da-agenda-regulatoria/MANUAL_DE_PPCS1.pdf
https://www.gov.br/antt/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/agenda-regulatoria/documentos-orientativos-da-agenda-regulatoria/MANUAL_DE_PPCS1.pdf
https://www.gov.br/antt/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/agenda-regulatoria/documentos-orientativos-da-agenda-regulatoria/MANUAL_DE_PPCS1.pdf
https://www.gov.br/mdic/pt-br/acesso-a-informacao/reg/boas-praticas-regulatorias/guias-e-manuais/guia-de-engajamento-e-participacao-social/guia-de-engajamento-e-participacao-social-v1.pdf
https://www.gov.br/mdic/pt-br/acesso-a-informacao/reg/boas-praticas-regulatorias/guias-e-manuais/guia-de-engajamento-e-participacao-social/guia-de-engajamento-e-participacao-social-v1.pdf
https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/agenda-regulatoria/arquivos/manual_participacao_social.pdf/view
https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/agenda-regulatoria/arquivos/manual_participacao_social.pdf/view
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13901.htm#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-no-58-de-8-de-agosto-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-no-58-de-8-de-agosto-de-2022
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da obrigatoriedade de reuniões ou audiência pública quando há exigência do Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (Rima)46. 

A identificação de grupos sub-representados47 é uma etapa essencial no processo de 

participação social, conforme aponta os Manuais e Guias setoriais anteriormente citados. No 

entanto, a efetiva participação desses grupos não é obrigatória.   

Os dados coletados apontem que não há restrições à participação das partes econômicas 

interessadas. Todavia, igualmente, não há normativo considerando obrigatória a sua 

participação. O mesmo ocorre com a participação de cidadãos individualmente que também é 

admitida. 

 O monitoramento e avaliação da participação das partes interessadas é parte integrante 

dos Guias Setoriais de participação das partes interessadas48. 

  A nota do subpilar Práticas de participação das partes interessadas foi obtida a partir da 

necessidade de serem compartilhados dados relativos as fases de avaliação do projeto, projeto 

e aquisição. Em geral, no setor de infraestrutura brasileiro são compartilhadas informações 

sobre orçamento estimado do projeto, projeto e localização, cronograma de execução, avaliação 

de impacto e riscos.   

Quanto a existência de plataforma do governo que contenha informações de projetos de 

infraestrutura os dados coletados apontam o sítio eletrônico do Programa de Parcerias de 

Investimentos (PPI)49, que apresenta dados dos projetos de infraestrutura implementados por 

meio de parceria com a iniciativa privada e o Obrasgov50, implementado pelo Decreto n.º 

10.496, de 2020, que se propõe a ser um cadastro integrado de projetos de infraestrutura 

custeados com recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União. Além desses 

 

46 A esse respeito vide link https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/laf/procedimentos-e-

servicos/etapas/envolvimento-publico.  
47 O direito dos índios e povos tribais de serem consultados de “forma separada (do resto da população) sobre 

assuntos que os afetem está prevista na Convenção OIT 169 (arts. 6º, 1, a, 14 e 15, 211)”(BIM, 2014), promulgada 

pelo poder executivo e consolidada no anexo LXXII do Decreto n.º 10.088, de 2019. Todavia, a novel Lei n.º 

14.701, de 2023 excepcionou essa oitiva quando se tratar de empreendimentos militares ou estratégicos. Relevante 

esclarecer que a oitiva será necessária toda vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas 

suscetíveis de afetá-los diretamente. “A consulta não se confunde nem substitui os espaços de participação cidadã, 

mas diz respeito ao diálogo de boa-fé que o Estado, por meio dos órgãos de governo e do poder legislativo, deve 

ter com os povos indígenas a fim de que suas especificidades e seus modos de vida sejam conhecidos e 

considerados na tomada de decisão pelos poderes Executivos e Legislativo, no âmbito de suas competências” 

(Trecho extraído do sitio eletrônico governamental disponível em Solicitar apoio a processos de construção de 

protocolos e outros instrumentos de consulta livre, prévia e informada (www.gov.br). Acesso em 25 fev. 2024). 

48 A esse respeito vide Capítulo H. Avaliando o PPCS do Manual de Processos e Participação e Controle Social 

da ANTT e o tópico Avaliação de Resultados do Guia de Participação Social no Processo Regulatório da ANAC. 

49 Disponível em https://ppi.gov.br/projetos/. Acesso em 20 jun. 2024. 
50 Disponível em https://cipi.economia.gov.br/cipi-frontend/pesquisa-aberta-projetos. Acesso em 10 mar. 2024. 

https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/laf/procedimentos-e-servicos/etapas/envolvimento-publico
https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/laf/procedimentos-e-servicos/etapas/envolvimento-publico
https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-apoio-a-processos-de-construcao-de-protocolos-e-outros-instrumentos-de-consulta-livre-previa-e-informada
https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-apoio-a-processos-de-construcao-de-protocolos-e-outros-instrumentos-de-consulta-livre-previa-e-informada
https://ppi.gov.br/projetos/
https://cipi.economia.gov.br/cipi-frontend/pesquisa-aberta-projetos
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sites gerais, alguns órgãos e entidades disponibilizam os dados relativos às infraestruturas sob 

sua responsabilidade, como é o caso do DNIT que disponibiliza esses dados no seu Portal 

Cidadão51.  

 A participação das partes interessadas pode se dar por meio de reuniões presencias ou 

virtuais abertas ou na sede do órgão, ou ainda, por meio da abertura de um período de 

contribuições52. Apurou-se ainda que as críticas ou as contribuições apresentadas no processo 

de consulta pública devem ser disponibilizadas na sede da entidade ou no seu sítio eletrônico 

(cf. art. 9º, §5º da Lei n.º 13.848, de 2019).  

As informações obtidas apontaram ainda que nos últimos anos tem sido incentivada pelo 

governo federal práticas voltadas ao orçamento participativo, não apenas relacionado à 

infraestrutura, mas afeto a todo o orçamento da União53.  

 Quanto a existência de mecanismos que engajem as partes interessadas no 

desenvolvimento, implementação e operação de projetos individuais, foi mencionado o 

sandbox regulatório54 que, conforme expresso na legislação, trata-se de um ambiente 

experimental em que  são admitidas condições especiais simplificadas para que as pessoas 

jurídicas participantes recebam autorização temporária para desenvolver modelos de negócios 

inovadores e testar técnicas e tecnologias experimentais (art. 2º, II da Lei Complementar n.º 

182, de 2021).  

 As normas relativas ao engajamento das partes interessadas não estabelecem restrição 

em relação ao qual fase do ciclo de vida da infraestrutura poderia haver esse engajamento. 

Todavia, as evidências apontam que esse engajamento costuma ocorrer apenas em algumas 

fases, como por exemplo no planejamento de longo prazo, avaliação do projeto, no projeto e 

aquisição.   

 A nota do subpilar supervisão pelas partes interessadas baseia-se na adoção de 

mecanismos alternativos para solução de conflitos (mediação, arbitragem, comitês de 

 

51 Disponível em servicos.dnit.gov.br/portalcidadao. Acesso em 15 abr. 2024. 
52 Em se tratando especificamente da participação das partes interessadas na construção dos planos nacionais do 

setor de transporte, observa-se que podem ser utilizados, dentre outros, os seguintes instrumentos: tomada de 

subsídios, consultas públicas, audiências públicas, canal específico para recebimento de dúvidas, solicitações, 

sugestões e críticas (art. 16 do Decreto n.º 12.022, de 2024). 

53 Disponível em https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/noticias/2023/outubro/experiencias-municipais-

estaduais-e-internacionais-colaboram-para-modelo-de-orcamento-participativo-do-brasil. Acesso em 27 jun. 

2024. 
54 Sobre esse tema os dados coletados apontam que a ANTT regulamentou o sandbox regulatório no setor de 

transportes terrestres (Resolução ANTT n.º 5.999, 2022) em que estabelece que o produto, serviço ou solução 

regulatória inovadora se preste a desenvolver produto, serviço ou solução regulatória que ainda não seja oferecido 

ou com arranjo diverso do que esteja em vigor no setor de transportes terrestres e/ou que seja utilizada tecnologia 

inovadora ou faça uso inovador de tecnologia. 

https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/noticias/2023/outubro/experiencias-municipais-estaduais-e-internacionais-colaboram-para-modelo-de-orcamento-participativo-do-brasil
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/noticias/2023/outubro/experiencias-municipais-estaduais-e-internacionais-colaboram-para-modelo-de-orcamento-participativo-do-brasil
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prevenção e solução de disputas)55 ou ainda a possibilidade de se peticionar perante o órgão ou 

entidade56 para apresentar reclamações.  

No que se refere à atuação das partes interessadas na supervisão e monitoramento da 

infraestrutura, o Brasil dispõe de diversos normas e mecanismo para assegurar a transparência 

das ações estatais, apesar dos normativos não atribuírem um papel formal de supervisão e 

monitoramento.  

Os dados coletados apontam que o Brasil dispõe da Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 

12.527, de 2011) que permite acesso fácil e gratuito a informações públicas, do  Portal da 

Transparência do Governo Federal que  é “um site de acesso livre, no qual o cidadão pode 

encontrar informações sobre como o dinheiro público é utilizado, além de se informar sobre 

assuntos relacionados à gestão pública do Brasil”57, do Portal brasileiro de Dados Abertos 58,  

que é ferramenta disponibilizada pelo governo para que todos possam encontrar e utilizar os 

dados e as informações públicas59.  Por fim, há ainda a supervisão pelos órgãos de controle 

interno e externo exercida pela Controladoria-Geral da União e pelo Tribunal de Contas da 

União, respectivamente. 

4.5. Marco regulatório coerente, previsível e eficiente 

O quadro abaixo sintetiza a nota dos países membros da OCDE e a nota obtida pelo 

Brasil no pilar Marco regulatório coerente, previsível e eficiente: 

Tabela 7: Comparativo Marco Regulatório coerente, previsível e eficiente 

Marco regulatório coerente, previsível e eficiente 

País Marco regulatório 
Licenças e 

autorizações 

Governança de 

reguladores 

econômicos 

Indicador Composto  

Itália 0,75 0,81 0,88 0,81 

Grécia 0,90 0,85 0,69 0,81 

Polônia 0,76 0,84 0,67 0,76 

Suécia 0,88 0,84 0,55 0,76 

Finlândia 0,75 0,86 0,65 0,75 

 

55 No âmbito da ANTT, esses mecanismos encontram-se disciplinados na Resolução n.º 5.845, de 2019. Disponível 

em 

https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005845&sgl_tipo

=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2019&seq_ato=000&cod_modulo=161&cod_menu=7796. Acesso 

em 25 jun. 2024. 
56 No Brasil, os órgãos e entidades devem ainda contar com uma Ouvidoria que dentre outras atribuições deve 

apurar denúncias e reclamações dos interessados contra a atuação da agência. 
57 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/sobre/o-que-e-e-como-funciona. Acesso em 17 mai. 2024. 
58 Disponível em https://dados.gov.br/home. Acesso em 10 jun. 2024. 
59 Os dados ainda estão sendo disponibilizados no Portal, tendo em vista que adas as limitações de recursos, os 

diversos órgãos e entidades da administração pública disponibilizam os dados conforme os cronogramas 

estabelecidos em seus Planos de Dados Abertos (PDAs). 

https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005845&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2019&seq_ato=000&cod_modulo=161&cod_menu=7796
https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005845&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2019&seq_ato=000&cod_modulo=161&cod_menu=7796
https://portaldatransparencia.gov.br/sobre/o-que-e-e-como-funciona
https://dados.gov.br/home
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Portugal 0,63 0,77 0,86 0,75 

Lituânia 0,89 0,61 0,75 0,75 

Letônia 0,55 0,90 0,78 0,74 

Colômbia 0,63 0,93 0,65 0,74 

Coreia 0,58 0,84 0,75 0,72 

Suíça 0,77 0,78 0,61 0,72 

Estados Unidos 0,71 0,69 0,75 0,72 

Alemanha 0,61 0,77 0,77 0,72 

Irlanda 0,73 0,60 0,77 0,70 

Eslovênia 0,62 0,68 0,81 0,70 

Reino Unido 0,65 0,67 0,73 0,69 

Estônia 0,59 0,74 0,69 0,68 

Noruega 0,52 0,79 0,61 0,64 

México 0,44 0,67 0,71 0,61 

República Eslovaca 0,41 0,69 0,71 0,60 

República Tcheca 0,71 0,42 0,67 0,60 

Áustria 0,54 0,49 0,73 0,59 

Costa Rica 0,30 0,53 0,83 0,56 

Nova Zelândia 0,58 0,38 0,68 0,55 

Islândia 0,59 0,32 0,68 0,53 

Turquia 0,48 0,31 0,71 0,50 

Bélgica (Flandres) 0,35 0,51 0,63 0,50 

França 0,31 0,34 0,76 0,47 

Espanha 0,44 0,04 0,84 0,44 

Chile 0,08 0,65 0,54 0,43 

Luxemburgo 0,24 0,40 0,64 0,43 

Australia N/A N/A 0,83 N/A 

Japão N/A N/A 0,53 N/A 

Canada N/A N/A 0,51 N/A 

Média da OCDE 0,58 0,64 0,71 0,64 

Brasil 0,68 0,70 0,78 0,72 

Fonte: Dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os dados do Brasil coletados 

na presente pesquisa. 

A nota subpilar marco regulatório leva em consideração o acesso e revisão a 

regulamentos relevantes para infraestrutura e a coordenação multinível. No que se refere ao 

acesso a regulamentos relevantes os dados apontam que no Brasil há portais eletrônicos para 

cada uma das Agências Reguladoras, a existência de leis e regulamentos relacionados à 

infraestrutura e de um corpo dedicado. Quanto a revisão dos normativos existentes essas 
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ocorrem de forma ad hoc de modo a manter as leis e regulamentos aderentes à novas 

tecnologias, as necessidades atuais e aos objetivos de políticas públicas. 

No caso específico das agências reguladoras, a Lei n.º 13.848, de 2019 impõe que a cada 

4 anos seja elaborado um plano estratégico que, dentre outras finalidades, deve conter os 

objetivos metas e resultados estratégicos de suas competências normativas. Citada Lei impõe 

ainda que anualmente seja implementada uma agenda regulatória que deverá conter os temas 

prioritários a serem regulamentados durante a sua vigência.  

 Além disso, o processo de revisão dos regulamentos deve ser precedida de Análise de 

Impacto Regulatório (AIR) que, conforme esclarece o Decreto n.º 10.411, de 2020, deve 

identificar o problema regulatório, os stakeholders, os objetivos a serem alcançados, as 

possíveis alternativas ao enfrentamento do problema, a exposição dos possíveis impactos das 

alternativas identificadas, considerações relativas as contribuições dos stakeholders, 

mapeamento da experiência internacional e descrição da estratégia de implementação da 

alternativa sugerida.  

Quanto aos aspectos relacionados à coordenação entre agências reguladoras de 

infraestrutura, os dados apontam que no setor elétrico brasileiro o Comitê de Monitoramento 

do Setor Elétrico (CMSE) criado pela Lei n. 10.848, de 2004, é composto dentre outros por 

representantes da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), da Agência Nacional do 

Petróleo (ANP) e do Ministério de Minas e Energia. Em relação aos demais setores, não foi 

identificada nenhuma estrutura permanente de coordenação.  

No que se refere à aspectos relacionados à coordenação entre níveis de governo destaca-

se na seara ambiental o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA)60, na política urbana 

o Conselho das Cidades61 , na seara dos recursos hídricos o Sistema Nacional de Informações 

sobre Recursos Hídricos (SNIRH)62 e no setor elétrico o Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE)63. No setor de transportes, embora não haja um sistema ou conselho a 

 

60 Instituído pela Lei nº 6.938, de 1981, composto por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, 

e dos Municípios, e tem como principal objetivo a coordenação e a integração das ações governamentais 

relacionadas à preservação e conservação do meio ambiente 
61 Órgão colegiado regulamentado pelo Decreto n.º 5.790, de 2006, composto por representantes dos poderes 

federal, estadual, municipal e sociedade civil, que tem por finalidade estudar e propor as diretrizes para a 

formulação e implementação da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, bem como acompanhar e avaliar 

a sua execução. 
62 É considerado um dos instrumentos de gestão previsto na Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela 

Lei n.º 9.433, de 1997 (Lei das Águas) e consiste em um amplo sistema de coleta, tratamento, armazenamento e 

recuperação de informações sobre recursos hídricos. 
63 Órgão de assessoramento do Presidente da República para a formulação de políticas e diretrizes de energia 

criado pela Lei n.º 9.478, de 1997 que conta com a participação de um representante dos Estados e do Distrito 

Federal indicado pelo Fórum Nacional de Secretários de Estado de Minas e Energia.  
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semelhança dos setores anteriormente mencionados, existe a Lei n.º 12.379, de 2011 que dispõe 

sobre os princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação estabelecendo as competências 

de cada um dos entes federativos em relação a cada modo de transporte (rodoviário, ferroviário, 

aquaviário e aeroviário). 

A coordenação de projetos de infraestrutura transfronteiriços pode ser observada em 

alguns setores regulados, como se observa no setor de transportes terrestres por meio do 

Subgrupo de Trabalho nº 05 “Transporte” (SGT-5) do Mercosul, encarregado dos assuntos 

referentes aos transportes terrestres.  

A nota do subpilar licenças e autorizações considera que no âmbito do setor de transportes 

a autorização de infraestrutura é utilizada no modo ferroviário (Lei n.º 14.273, de 2021), no 

modo aquaviário (Lei n.º 12.815, de 2013 e Decreto n.º 8.033, de 2013) e no modo aeroportuário 

(Lei n.º 7.565, de 1986 e Decreto n.º 7.871, de 2012 - aeródromos). Ao passo que dentre as 

licenças, destacam-se a necessidade de obtenção de prévio licenciamento ambiental para 

“construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 

utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental” (art. 10 da Lei n.º 6.938, de 1981). 

Os dados coletados explicitam que a apresentação de requerimentos e solicitações deve 

ser formulada no portal eletrônico, por meio de protocolo físico, dentre outras opções 

disponíveis64. Além disso, existem regras pré-definidas para os procedimentos de obtenção de 

licenças/autorizações que estão disponíveis de forma on line nos sítios eletrônicos dos 

respectivos órgãos e entidades.  Outro aspecto observado é que o estoque de 

licenças/autorizações é revisado de forma ad hoc. 

No que se refere à transparência dessas licenças e autorizações, a parte diretamente 

interessada pode acessar o processo eletrônico e acompanhar a evolução do processo de licença 

ou autorização. Além disso, a depender do modo de transportes, o requerimento de autorização 

é publicado a fim de identificar outros potenciais interessados na infraestrutura pretendida. O 

progresso geral de licenças é observado nas concessões rodoviárias e ferroviárias que dispõe de 

 

64 É possível solicitar autorização ferroviária pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI, pela plataforma do 

Protocolo Digital ou diretamente à ANTT. Disponível em: https://www.gov.br/antt/pt-

br/assuntos/ferrovias/autorizacoes-ferroviarias-1/faca-seu-requerimento-de-autorizacao-aqui-1. Acesso em 24 

mai. 2024. Quanto às autorizações para exploração comercial de aeródromos públicos as informações encontram-

se disponíveis no sitio eletrônico https://www.gov.br/pt-br/servicos/outorga-de-exploracao-de-aerodromo-civil-

publico-mediante-autorizacao. E no modal aquaviário a autorização para construção e exploração de instalações 

portuárias localizadas fora do porto organizado encontram-se disponíveis em https://www.gov.br/pt-

br/servicos/obter-autorizacao-para-construcao-exploracao-e-ampliacao-de-terminal-de-uso-privado.  

https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/ferrovias/autorizacoes-ferroviarias-1/faca-seu-requerimento-de-autorizacao-aqui-1
https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/ferrovias/autorizacoes-ferroviarias-1/faca-seu-requerimento-de-autorizacao-aqui-1
https://www.gov.br/pt-br/servicos/outorga-de-exploracao-de-aerodromo-civil-publico-mediante-autorizacao
https://www.gov.br/pt-br/servicos/outorga-de-exploracao-de-aerodromo-civil-publico-mediante-autorizacao
https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-autorizacao-para-construcao-exploracao-e-ampliacao-de-terminal-de-uso-privado
https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-autorizacao-para-construcao-exploracao-e-ampliacao-de-terminal-de-uso-privado
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sites onde as partes interessadas podem acessar esses dados65, também se encontram disponíveis 

informações sobre as autorizações ferroviárias, incluídos os dados relativos ao licenciamento 

ambiental desses empreendimentos66.  

Ademais, em casos de atraso na emissão da licença ou autorização é sempre facultada à 

parte peticionar administrativamente reportando a extrapolação do prazo ou ainda buscar o 

poder judiciário para reportar eventual mora da Administração Pública. 

A participação das partes interessadas no processo de licença/autorização é notada a partir 

da realização de audiências, consultas públicas e reuniões participativas67. Em alguns casos 

também é realizada consulta a povos indígenas e tribais68. As contribuições das partes 

interessadas no setor de transporte terrestres são objeto de análises técnicas e razões para o 

acolhimento ou não acolhimento das contribuições recebidas69. 

O último subpilar teve sua nota obtida a partir da extração dos dados do Brasil coletados 

dos Indicadores de Governança das Agências Reguladoras Setoriais de 201870, tendo sido 

atualizada a nota em relação ao mandato dos membros da Diretoria Colegiada em razão de no 

ano de 2019, ou seja, após a coleta dos dados no Brasil ocorrida em 2018, ter sido publicada a 

Lei n.º 13.848, de 2019, que em relação unificou as regras relativas ao mandato dos membros 

da Diretoria Colegiada das Agências Reguladoras que passou a ser de 5 anos vedada a 

recondução para todas as agências reguladoras, salvo na hipótese do membro ter exercido 

 

65 Os dados relativos ao acompanhamento ambiental das concessões rodoviárias encontra-se disponível em 

https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/rodovias/relatorios/acompanhamento-ambiental-das-concessoes-

rodoviarias-1. E os dados relativos ao acompanhamento ambiental das concessões ferroviárias encontra-se 

disponível em https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/ferrovias/acompanhamento-ambiental-das-concessoes-

ferroviarias. 
66 Dados disponíveis em 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTQ2MGM4MDUtMmVlYi00MGNmLWFiYjAtMDY0OTJkZWI4O

TNiIiwidCI6Ijg3YmJlOWRlLWE4OTItNGNkZS1hNDY2LTg4Zjk4MmZiYzQ5MCJ9. Acesso em 24 jun. 2024. 
67 No modo terrestre esses instrumentos estão disciplinados na Resolução ANTT n. 6020, de 2023. Disponível em 

https://anttlegis.antt.gov.br/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S&tipo=RES&numeroAto=0

0006020&seqAto=000&valorAno=2023&orgao=DG/ANTT/MT&cod_modulo=420&cod_menu=7737. Acesso 

em 12 jun. 2024.   
68 “A oitiva dos povos indígenas e tribais traz os membros desses povos para o centro da democracia participativa, 

sofrendo as mesmas limitações dessa, não implicando necessidade de anuência ou mesmo a existência de poder 

de veto da atividade estatal objeto da consulta. A natureza da oitiva prevista na Convenção OIT 169, na 

Constituição Federal e em outras normas esparsas é de consulta, que visa trazer elementos para a melhor decisão 

estatal.” (BIM, 2014) 
69 A esse respeito vide art. 29, X, da Resolução ANTT n.º 6.020, de 2023: “Art. 29. O Relatório Final das 

Audiências Públicas e Consultas Públicas conterá, no mínimo, as seguintes informações: (...)X - análises técnicas 

e razões para o acolhimento ou não acolhimento das contribuições recebidas, realizadas de forma individual, 

consolidadas em blocos quando as contribuições forem repetidas ou tiverem o mesmo objeto, ou ainda analisadas 

de forma agregada por tema ou por dispositivos relacionados quando o volume de contribuições assim o justificar. 
70 Dados disponíveis em https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/governance-indicators.htm. Acesso em 10 

mar. 2024. 

https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/rodovias/relatorios/acompanhamento-ambiental-das-concessoes-rodoviarias-1
https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/rodovias/relatorios/acompanhamento-ambiental-das-concessoes-rodoviarias-1
https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/ferrovias/acompanhamento-ambiental-das-concessoes-ferroviarias
https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/ferrovias/acompanhamento-ambiental-das-concessoes-ferroviarias
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTQ2MGM4MDUtMmVlYi00MGNmLWFiYjAtMDY0OTJkZWI4OTNiIiwidCI6Ijg3YmJlOWRlLWE4OTItNGNkZS1hNDY2LTg4Zjk4MmZiYzQ5MCJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTQ2MGM4MDUtMmVlYi00MGNmLWFiYjAtMDY0OTJkZWI4OTNiIiwidCI6Ijg3YmJlOWRlLWE4OTItNGNkZS1hNDY2LTg4Zjk4MmZiYzQ5MCJ9
https://anttlegis.antt.gov.br/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S&tipo=RES&numeroAto=00006020&seqAto=000&valorAno=2023&orgao=DG/ANTT/MT&cod_modulo=420&cod_menu=7737
https://anttlegis.antt.gov.br/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S&tipo=RES&numeroAto=00006020&seqAto=000&valorAno=2023&orgao=DG/ANTT/MT&cod_modulo=420&cod_menu=7737
https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/governance-indicators.htm
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mandato tampão igual ou inferior a 2 anos71.  A nova regra afetou a nota anteriormente obtida 

nos setores de água, ferrovia e elétrico (gás e energia), melhorando a governança do Brasil em 

relação a esse aspecto.  

4.6. Abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à integridade 

 O quadro abaixo sintetiza a nota dos países membros da OCDE e a nota obtida pelo 

Brasil no pilar Abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à integridade: 

Tabela 8: Comparativo Abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à integridade 

Abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à integridade 

 

País 

Abordagem 

baseada em 

risco 

Gestão de 

conflito de 

interesses 

Controle 

interno e 

auditoria 

Controle 

externo e 

supervisão 

Mecanismos 

eficazes de 

aplicação 

Indicador 

composto 

Lituânia 0,79 0,82 1,00 0,86 0,92 0,88 

Suécia 0,93 0,56 1,00 0,94 0,92 0,87 

Suíça 1,00 0,76 0,86 0,96 0,75 0,87 

Portugal 1,00 0,79 0,72 0,94 0,87 0,86 

Itália 1,00 0,78 0,97 0,90 0,57 0,84 

Nova Zelândia 0,86 0,66 1,00 0,93 0,75 0,84 

Chile 0,67 0,82 0,97 0,89 0,78 0,83 

México 0,64 0,60 1,00 0,81 0,95 0,80 

Coreia 1,00 0,41 0,72 0,94 0,77 0,77 

Finlândia 0,43 0,43 1,00 1,00 0,92 0,76 

Colômbia 0,67 0,32 1,00 0,93 0,83 0,75 

Áustria 0,89 0,27 0,69 0,98 0,87 0,74 

Estados Unidos  0,53 0,81 0,72 0,81 0,82 0,74 

Eslovênia 0,43 0,33 0,89 1,00 0,87 0,70 

Noruega 0,56 0,31 0,81 0,94 0,75 0,67 

Estônia 0,44 0,31 1,00 0,93 0,67 0,67 

Polônia 0,42 0,25 0,89 0,94 0,75 0,65 

Costa Rica 0,33 0,55 0,81 0,91 0,57 0,63 

Irlanda 0,82 0,35 0,86 0,38 0,77 0,63 

Espanha 0,44 0,32 0,64 0,83 0,45 0,54 

República Tcheca 0,35 0,40 0,72 0,40 0,80 0,53 

Reino Unido 0,33 0,58 0,61 0,26 0,83 0,52 

República Eslovaca 0,43 0,27 N/A 0,96 0,73 N/A 

Islândia 0,28 0,32 0,67 0,33 0,73 0,46 

França 0,04 0,49 0,42 0,44 0,92 0,46 

 

71 Antes da entrada em vigor da referida Lei, a Lei de criação de cada uma das agências reguladoras estabelecia o 

período do mandato. 
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Canada N/A N/A N/A 0,95 0,73 N/A 

Bélgica (Flandres) 0,04 0,31 N/A 0,45 0,83 N/A 

Letônia 0,00 0,57 0,00 0,31 0,58 0,29 

Média OCDE 0,59 0,51 0,80 0,78 0,78 0,69 

Brasil 0,70 0,58 0,85 0,95 0,77 0,77 

Fonte: Dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os dados do Brasil coletados 

na presente pesquisa. 

A nota do subpilar abordagem baseada em risco considera a adoção pelo Brasil de 

estratégias de integridade, avaliação de riscos de integridade e adoção de um framework de 

gestão de riscos de integridade.  

Sobre esses aspectos, os dados coletados apontam o Decreto n.º 9.203, de 2017 que 

estabelece que órgãos e entidades, incluídos os que atuam com infraestrutura, devem instituir 

programas de integridade com o objetivo de promover a adoção de medidas e ações 

institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à punição e à remediação de fraudes e atos 

de corrupção. Encontram-se disponíveis no sítio eletrônico da Controladoria-Geral da União os 

planos de integridade de diversos Ministérios e agências reguladoras que atuam com 

infraestrutura72.  

Os dados coletados indicam o Decreto n.º 11.529, de 2023, que institui um Sistema de 

Integridade, Transparência e Acesso à Informação da Administração Pública Federal (Sitai), 

cujo objetivo é coordenar e articular as atividades relativas à integridade, à transparência e ao 

acesso à informação; estabelecer padrões para as práticas e as medidas de integridade, 

transparência e acesso à informação; e aumentar a simetria de informações e dados nas relações 

entre a administração pública federal e a sociedade.  

O Brasil editou também no ano de 2018 um Guia Prático de Gestão de Riscos para a 

Integridade73 e no ano de 2023 o documento intitulado Modelo de Maturidade em Integridade 

Pública74. 

O subpilar gestão de conflito de interesses tem sua nota baseada na existência de um 

marco legal relativo a conflito de interesses (Lei nº 12.813, de 2013) aplicável a todos os 

servidores públicos federais. Citada legislação apresenta o conceito de conflito de interesses e 

 

72 Disponível em : https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-publica/programa-de-integridade/planos-

de-integridade. Acesso em 14 jun. 2024. 
73 Disponível em manual-gestao-de-riscos.pdf (www.gov.br). Acesso em 17 mai. 2024. 
74 Este documento consiste em um modelo de diagnóstico e avaliação da maturidade em integridade pública 

organizacional, estruturado em 5 níveis progressivos, diferenciados pelos graus de desempenho esperados e as 

características almejadas. Disponível em https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2023/12/ministro-da-

cgu-anuncia-modelo-de-maturidade-em-integridade-publica/SIPMMIP.pdf. Acesso em 15 de jun. 2024. 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-publica/programa-de-integridade/planos-de-integridade
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-publica/programa-de-integridade/planos-de-integridade
https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/integridade/arquivos/manual-gestao-de-riscos.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2023/12/ministro-da-cgu-anuncia-modelo-de-maturidade-em-integridade-publica/SIPMMIP.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2023/12/ministro-da-cgu-anuncia-modelo-de-maturidade-em-integridade-publica/SIPMMIP.pdf
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as situações que o configuram, além de especificar algumas condutas que são vedadas no 

período após o cargo público (quarentena) ou durante os períodos de licença ou afastamento do 

cargo. As informações obtidas consideram ainda a existência de regramento sobre a percepção 

de presentes e brindes75.  

Outro aspecto que é avaliado é a existência de mecanismos para identificar prevenir e 

gerir conflitos de interesse, a esse respeito a legislação brasileira impõe em determinadas 

situações a necessidade de ser apresentada à autoridade competente declaração com 

informações sobre situação patrimonial, participações societárias, atividades econômicas ou 

profissionais e indicação sobre a existência de cônjuge, companheiro ou parente, por 

consanguinidade ou afinidade, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, no exercício de 

atividades que possam suscitar conflito de interesses (cf. art. 9º da Lei n.º 12.813, de 2013 e 

Decreto n.º 10.571, de 2020). Em relação ao percentual de recebimento dessas declarações, 

dada a sua obrigatoriedade estas correspondem a 100%.  

O subpilar controle interno e auditoria tem sua nota em razão da existência no Brasil da 

Controladoria-Geral da União, órgão responsável pelo controle interno da Administração 

Pública Federal (cf. art. 49 da Lei n.º 14.600, de 2023).  O sistema de controle interno previsto 

no art. 74 da Constituição Federal estabelece diretrizes para sua realização e o dever de reportar 

irregularidades e ilegalidades ao órgão de controle externo (Tribunal de Contas da União).  

Os dados apontam também que no Brasil as instituições de gestão de infraestrutura 

obrigadas a implementar o controle interno relatam suas ações ao Ministério responsável pelo 

controle interno no último ano civil. São ainda elaborados relatórios de auditória da 

Controladoria-Geral da União (CGU), cuja finalidade é "aumentar a transparência e reunir em 

um único espaço todos os trabalhos de Controle Interno da Controladoria-Geral da União” 76. 

No que se refere à auditoria interna, a Secretaria Federal de Controle Interno é a unidade 

da CGU responsável pela Auditoria Interna da Administração Pública Federal, pela supervisão 

técnica do Sistema de Controle Interno e por atividades de controladoria. No âmbito dos 

Ministérios existem os Assessores Especiais de Controle Interno (vide art. 13 do Decreto n.º 

3.591, de 2000) que dentre as suas atribuições possuem o dever de, ao tomar conhecimento da 

ocorrência de irregularidades que impliquem lesão ou risco de lesão ao patrimônio público, 

cientificar o respectivo Ministro de Estado e à Controladoria-Geral da União sobre esses fatos.  

 

75 Vide Decreto nº. 10.889, de 2021. 

76 Relatórios disponíveis em 

https://eaud.cgu.gov.br/relatorios?colunaOrdenacao=dataPublicacao&direcaoOrdenacao=DESC&tamanhoPagin

a=15&offset=0&fixos= - lista. Acesso em 13 mai. 2024. 

https://eaud.cgu.gov.br/relatorios?colunaOrdenacao=dataPublicacao&direcaoOrdenacao=DESC&tamanhoPagina=15&offset=0&fixos=#lista
https://eaud.cgu.gov.br/relatorios?colunaOrdenacao=dataPublicacao&direcaoOrdenacao=DESC&tamanhoPagina=15&offset=0&fixos=#lista
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E, no âmbito das Agências Reguladoras, a legislação aponta a obrigatoriedade de um órgão de 

auditoria na sua estrutura organizacional.  

No exercício da auditoria interna, os auditores devem ter acesso a processos, documentos 

e informações necessários ao desempenho de suas atribuições (cf. art. 26 da Lei n.º 10.180, de 

2001), havendo independência no exercício da função de auditor interno.  

A nota do subpilar controle externo e supervisão foi obtida em razão de no Brasil o 

Tribunal de Contas da União (TCU), no exercício de suas atribuições, ter acesso a todos os 

documentos e informações necessários à realização de seu trabalho (art. 87, II da Lei n.º 8.443, 

de 1992), inclusive os relacionados à infraestrutura.  Dados coletados apontam que o TCU tem 

competência para fazer recomendações e determinações aos órgãos auditados estabelecendo 

prazo para seu cumprimento77. 

Também é comum e uma prática corriqueira que o TCU audite projetos de infraestrutura 

em tempo real. Observa-se igualmente alguns fatores de governança mais amplos são 

considerados nas auditorias de projetos de infraestrutura, como por exemplo, gestão de riscos a 

integridade, marco regulatório, dentre outros78.  

A nota do subpilar mecanismos eficazes de aplicação funda-se na existência de um portal 

destinado a receber denúncias (Fala.BR) e da possibilidade desta denuncia se dar de forma 

anônima. Além disso, leva em consideração a existência de um marco legal sobre 

procedimentos disciplinares (Lei n.º 8.112, de 1990) aplicável aos servidores federais civis 

como regra geral, e a necessidade de observância nesse processo de diversos princípios, tais 

como o da legalidade, presunção de inocência, dentre outros e, por fim, a existência de um 

amplo rol de sanções como multa, demissão e suspensão. 

 

4.7. Tomada de decisão baseada em evidências 

O quadro abaixo sintetiza a nota dos países membros da OCDE e a nota obtida pelo 

Brasil no pilar Tomada de decisão baseada em evidências: 

Tabela 9: Comparativo Tomada de decisão baseada em evidências  

Tomada de decisão baseada em evidências 

 

77 “Os produtos da auditoria são documentados no relatório da auditoria. São os achados, as avaliações, as opiniões 

e conclusões e as recomendações e determinações propostas(TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 2020)”. 
78 Sobre esse aspecto, importante registar que o TCU recentemente desenvolveu três indicadores de projetos-chave 

de infraestrutura para buscar compreender o nível ou grau de maturidade de projetos-chave de obras públicas, 

de evolução do volume de investimentos, quantidade de recursos executados e de prazos de implantação de 

projetos, programas e políticas relacionadas a obras públicas (cf. ACÓRDÃO TCU n.º 2478/2023 - 

PLENÁRIO).  
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País 

Evidências para 

planejamento 

estratégico 

Uso de dados 

para 

avaliação de 

projetos e 

análise de 

impacto 

Uso de evidências 

durante o processo de 

aquisição/licitação 

Evidências 

para gestão de 

infraestrutura Indicador 

composto 

Suécia 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

Coréia 1,00 0,77 1,00 1,00 0,94 

Mexico 0,83 1,00 0,89 1,00 0,93 

Reino Unido 1,00 1,00 0,89 0,80 0,92 

Letônia 1,00 0,77 0,72 0,90 0,85 

Suíça 1,00 0,77 1,00 0,60 0,84 

Itália 1,00 0,94 0,56 0,80 0,82 

Áustria 1,00 0,83 0,44 0,90 0,79 

Espanha 1,00 1,00 0,33 0,70 0,76 

Eslovênia 1,00 0,75 0,56 0,70 0,75 

República Eslovaca 0,83 0,94 N/A 0,80 N/A 

Finlândia 1,00 0,65 0,56 0,70 0,73 

Costa Rica 0,67 0,81 0,56 0,80 0,71 

Polônia 0,83 0,71 0,33 0,90 0,69 

Lituânia 0,50 0,81 0,56 0,80 0,67 

Canada 0,67 0,94 N/A 0,70 N/A 

Colômbia 0,67 0,88 0,56 0,50 0,65 

Australia 0,67 0,94 0,22 0,70 0,63 

Estônia 0,50 0,81 0,44 0,70 0,61 

Islândia 1,00 0,60 0,11 0,70 0,60 

Noruega 0,67 0,60 0,28 0,80 0,59 

Portugal 0,67 0,77 0,11 0,70 0,56 

Irlanda 0,33 0,65 0,44 0,80 0,56 

Alemanha 0,33 0,94 0,11 0,70 0,52 

Bélgica (Flandres) 0,33 0,60 0,33 0,70 0,49 

Nova Zelândia 0,50 0,81 0,00 0,60 0,48 

República Tcheca 0,67 0,77 0,00 0,20 0,41 

Chile 0,33 0,38 0,11 0,50 0,33 

França 0,17 0,65 0,00 0,50 0,33 

Turquia 0,33 0,13 0,11 0,00 0,14 

Média OCDE 0,71 0,76 0,44 0,70 0,65 

Brasil 0,67 0,94 0,33 0,90 0,71 

Fonte: Dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os dados do Brasil coletados 

na presente pesquisa. 

A nota do subpilar evidências para planejamento estratégico leva em consideração que 

tendências passadas sobre o uso da infraestrutura e as necessidades projetadas costumam ser 

analisadas. Funda-se ainda no Plano Nacional de Logística que é um  
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“instrumento de planejamento de nível estratégico e deverá identificar as necessidades 

e as oportunidades atuais e de médio e longo prazos para a rede de transporte nacional, 

e identificar os possíveis cenários para seu desenvolvimento” (cf. art. 4º do Decreto 

n.º 12.022, de 2024).  

As interrupções sistemáticas à prestação do serviço público são avaliadas e enfrentadas 

a partir de planos de contingência. Sobre esse aspecto, a legislação brasileira prevê o princípio 

da continuidade do serviço público que decorre do dever constitucional de manter serviço 

adequado (art. 175, IV da Constituição Federal) também previsto na Lei de Concessões (Lei n.º 

8.987, de 1995). A título de exemplo, no modo ferroviário a Resolução ANTT nº 5.902/2020 

estabelece procedimentos para comunicação da ocorrência de acidentes ferroviários e de 

interrupções temporárias de tráfego em infraestrutura ferroviária federal concedida. 

Os planos de contingência relativos ao setor de rodovias podem ser acessados nos 

Programas de Exploração da Rodovia - PER dos respectivos contratos79. 

A nota do subpilar uso de dados para avaliação de projetos e análise de impacto leva em 

consideração a utilização no setor de transporte terrestre do Sistema de Custos Referenciais de 

Obras (Sicro), do Sinapi (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil) e do Sistema de Custos Referenciais Ferroviários (Sicfer)80. 

No que se refere a análise de impactos, o Manual de Priorização de Ações e Avaliação 

Socioeconômica para Apoio ao Planejamento de Sistemas e Infraestruturas de Transportes81 

elaborado pela INFRA S.A. apresenta as práticas e referências internacionais, além da 

experiência adquirida no Brasil na elaboração dos planos de transportes, nos estudos e 

estruturação dos projetos de infraestrutura de transporte nos últimos anos82.  O Banco Nacional 

de Desenvolvimento Social (BNDES) também realiza estruturação de projetos de infraestrutura 

e adota ferramentas para análise de impacto, sendo a ferramenta Scoring de Impacto (SIm) a 

mais recente desenvolvida pelo Banco(BARBOZA et al., 2023).   

A nota do subpilar Uso de evidências durante o processo de aquisição foi obtida em 

razão da adoção do leva em consideração a adoção no Brasil para composição dos custos do 

Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil 

 

79 Os quais estão disponíveis em https://www.gov.br/antt/ptbr/assuntos/rodovias, nas opções "concessionárias" e, 

nos projetos com estruturação mais avançada, em "novos projetos de concessão", conforme informado no pedido 

de acesso à informação cadastrado sob o número 50005.000125/2024-43. 

80 Informação disponível em https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/ferrovias/sicfer/sicfer. Acesso em 15 jun. 

2024. 
81 Disponível em https://ontl.infrasa.gov.br/wp-

content/uploads/2022/11/ManualAvaliacao_INFRASA_vfinal.pdf. Acesso em 15 abr. 2024. 
82 Informação extraída de https://www.infrasa.gov.br/infra-s-a-apresenta-metodologia-para-avaliacao-de-

impactos-de-obras-de-infraestrutura/. Acesso em 17 jun. 2024 

https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/ferrovias/sicfer/sicfer
https://ontl.infrasa.gov.br/wp-content/uploads/2022/11/ManualAvaliacao_INFRASA_vfinal.pdf
https://ontl.infrasa.gov.br/wp-content/uploads/2022/11/ManualAvaliacao_INFRASA_vfinal.pdf
https://www.infrasa.gov.br/infra-s-a-apresenta-metodologia-para-avaliacao-de-impactos-de-obras-de-infraestrutura/
https://www.infrasa.gov.br/infra-s-a-apresenta-metodologia-para-avaliacao-de-impactos-de-obras-de-infraestrutura/
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(Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia, conforme expresso no art. 23 da Lei 

n.º 14.133, de 2022. Em relação à sondagem de mercado, observa-se que, apesar de não ser 

obrigatório no Brasil, esse mecanismo é utilizado em alguns projetos de infraestrutura83-84.  

No Brasil, a análise ex post da performance de contratos não é adotada de forma 

sistemática. Entretanto, recentemente foi criado o Conselho de Monitoramento e Avaliação de 

Políticas Públicas (Decreto n.º 11.558, de 2023) que dentre suas atribuições encontra-se a de 

avaliar as políticas públicas selecionadas, tendo sido analisado o programa de manutenção de 

rodovias federais85 adotando-se como metodologia o Guia Prático de Análise Ex-post86. No 

âmbito do setor de transportes, destaca-se o Relatório de Avaliação de Resultado Regulatório 

relativo aos 25 anos de concessões ferroviárias87. 

A nota do subpilar evidências para gestão da infraestrutura funda-se no monitoramento 

dos níveis de serviço, em especial, em contratos de concessão88. Quanto a gestão de ativos, cita-

se a existência dos Índices de Condição da Manutenção (ICM) e de Condição da Manutenção 

de Rodovias Não Pavimentadas (ICMNP)89.  

O setor de transportes dispõe de inventários sobre estrutura. A título exemplificativo 

menciona-se o inventário de competência do DNIT90 relativo as rodovias federais não 

concedidas. 

 

83 Nesse sentido, foi realizado Market Sounding sobre a desestatização do Porto de Santos. Disponível em 

https://www.gov.br/antaq/pt-br/noticias/2022/investidores-sao-convidados-para-participar-de-market-sounding-

sobre-desestatizacao-do-porto-de-santos. Acesso em 27 jun. 2024. E dos demais Portos. Disponível em: 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/janeiro/iniciada-sondagem-de-mercado-para-projeto-

de-concessao-dos-portos-de-vitoria-e-barra-do-riacho-no-espirito-santo. Acesso em 27 jun. 2024. 

84 Disponível em https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/seppi/noticias-1/ppi-e-governo-do-parana-iniciam-

inscricoes-para-sondagem-de-mercado-para-o-projeto-da-nova-ferroeste. Acesso em 12 jun. 2024. 

85 Nesse sentido, é o Relatório de Avaliação – Conservação e Recuperação de Ativos de Infraestrutura da União – 

Manutenção de Rodovias. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-

informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/cmap/politicas/2021/gastos-diretos/manutencao-

de-rodovias-relatorio-de-avaliacao.pdf. Acesso em 25 mai. 2024. 
86 Disponível em https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-

orgaos-colegiados/cmap/publicacoes/guias/avaliacao_de_politicas_publicas_expost.pdf. Acesso em 22 mai. 2024. 
87 Disponível em https://portal.antt.gov.br/documents/3116054/3118126/ARR+Ferrovias.pdf/68c442dc-513e-

5b98-f521-14d88977a8ff?t=1672077195863. Acesso em 25 jun. 2024.  
88 A Lei n.º 8.987, de 1995, estabelece em diversas passagens a necessidade de ser prestado serviço adequado, 

devendo o contrato estabelecer cláusulas relativas ao modo, forma e condições da prestação do serviço e sua forma 

de fiscalização (vide art. 23).  
89 Estes instrumentos “são ferramentas utilizadas pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(DNIT) para avaliar a qualidade e o grau de manutenção das rodovias sob sua gestão, fornecendo avaliação 

fundamental para o planejamento e execução das atividades de manutenção dessas vias” (MIGLIORINI; 

MONTEIRO, [s.d.]).   
90 Informação disponível em https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/infraestrutura-rodoviaria/pato. Acesso em 15 

jul. 2024. 

https://www.gov.br/antaq/pt-br/noticias/2022/investidores-sao-convidados-para-participar-de-market-sounding-sobre-desestatizacao-do-porto-de-santos
https://www.gov.br/antaq/pt-br/noticias/2022/investidores-sao-convidados-para-participar-de-market-sounding-sobre-desestatizacao-do-porto-de-santos
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/janeiro/iniciada-sondagem-de-mercado-para-projeto-de-concessao-dos-portos-de-vitoria-e-barra-do-riacho-no-espirito-santo
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/janeiro/iniciada-sondagem-de-mercado-para-projeto-de-concessao-dos-portos-de-vitoria-e-barra-do-riacho-no-espirito-santo
https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/seppi/noticias-1/ppi-e-governo-do-parana-iniciam-inscricoes-para-sondagem-de-mercado-para-o-projeto-da-nova-ferroeste
https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/seppi/noticias-1/ppi-e-governo-do-parana-iniciam-inscricoes-para-sondagem-de-mercado-para-o-projeto-da-nova-ferroeste
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/cmap/politicas/2021/gastos-diretos/manutencao-de-rodovias-relatorio-de-avaliacao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/cmap/politicas/2021/gastos-diretos/manutencao-de-rodovias-relatorio-de-avaliacao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/cmap/politicas/2021/gastos-diretos/manutencao-de-rodovias-relatorio-de-avaliacao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/cmap/publicacoes/guias/avaliacao_de_politicas_publicas_expost.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/cmap/publicacoes/guias/avaliacao_de_politicas_publicas_expost.pdf
https://portal.antt.gov.br/documents/3116054/3118126/ARR+Ferrovias.pdf/68c442dc-513e-5b98-f521-14d88977a8ff?t=1672077195863
https://portal.antt.gov.br/documents/3116054/3118126/ARR+Ferrovias.pdf/68c442dc-513e-5b98-f521-14d88977a8ff?t=1672077195863
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/infraestrutura-rodoviaria/pato
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Importante destacar que as infraestruturas de transporte concedidas geralmente estão 

sujeitas a índices de performance, tais como os Índice de Acidentes Ferroviários Graves - IAFG, 

Índice de Velocidade Média de Percurso - IVMP e Idade Máxima da Frota de Locomotivas – 

IMFL nas concessões ferroviárias91; os Indicadores de Qualidade do Serviço (IQS)s no setor 

aeroportuário:  Atendimento em Pontes de Embarque, Tempo de Atendimento a Passageiros 

com Necessidade de Assistência Especial (PNAE), Tempo de Espera na Fila de Inspeção de 

Segurança e ao Disponibilidade de Equipamentos (elevadores, escadas e esteiras rolantes, 

sistema de processamento de bagagens e sistema de restituição de bagagens)92.  

5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O presente capítulo pretende discutir os resultados encontrados para o Brasil e compará-

los com a nota obtida pelos demais países da OCDE, destacando-se sua posição em relação ao 

Chile e Colômbia.  

O quadro abaixo sintetiza os indicadores compostos de cada um dos pilares de 

Governança da Infraestrutura analisados na presente pesquisa relativos à média da OCDE, ao 

Brasil, Chile e Colômbia: 

Figura 4: Comparativo indicador composto 

Fonte: Elaborado a partir de dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os 

dados do Brasil coletados na presente pesquisa. 

 

91 Dados extraídos do Caderno de Obrigações dos contratos de concessão ferroviária. Disponível em: 

https://portal.antt.gov.br/documents/359178/e3286c7d-af2a-9318-c0d7-552210c0445e. Acesso em 18 jul. 2024. 
92 Dados extraídos do Plano de Exploração Aeroportuária (Anexo 2 do Contrato de Concessão). Disponível em 

https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/concessoes/aeroportos-concedidos/natal/novos/contratos-e-

anexos/anexo-2-plano-de-exploracao-aeroportuaria-pea.pdf. Acesso em 17 jul. 2024. 
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https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/concessoes/aeroportos-concedidos/natal/novos/contratos-e-anexos/anexo-2-plano-de-exploracao-aeroportuaria-pea.pdf
https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/concessoes/aeroportos-concedidos/natal/novos/contratos-e-anexos/anexo-2-plano-de-exploracao-aeroportuaria-pea.pdf
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Observa-se da figura acima que o heptágono formado pelo Brasil não apresenta grandes 

discrepâncias em relação ao heptágono que representa a média dos países da OCDE. As notas 

do Brasil são superiores à nota média dos países da OCDE em relação aos indicadores: (i) visão 

estratégica de longo prazo para infraestrutura; (ii) aquisição pública eficiente e efetiva, (iii) 

participação transparente, sistemática e efetiva das partes interessadas; (iv) marco regulatório 

coerente, previsível e eficiente; (v) abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças 

à integridade e (vi) tomada de decisão baseada em evidências.  

Em relação ao pilar Retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira há 

um grande intervalo entre a nota obtida pelo Brasil e a nota média dos países da OCDE.  

Quando comparado os resultados do Brasil com os do Chile e Colômbia, observa-se 

grande discrepância entre as notas obtidas pelo Brasil e Colômbia em relação aos pilares 

Retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira e Participação transparente, 

sistemática e efetiva das partes interessadas. Ao passo que, em relação ao Chile, a nota do Brasil 

é inferior apenas nos pilares Abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à 

integridade e Retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira. 

Dessa análise inicial geral, constata-se, que o pilar Retorno socioeconômico e 

sustentabilidade fiscal e financeira é o único que o Brasil se encontra ao mesmo tempo em pior 

situação em relação à média dos países da OCDE, ao Chile e à Colômbia.  

Relevante registrar que esses resultados comparam a Governança da Infraestrutura do 

Brasil em face dos países da OCDE exclusivamente no que diz respeito a insumos e processos, 

tais como orçamento, quadro de pessoal, metodologia de tomada de decisões e processos 

formais.  

Ademais, é necessário interpretar os resultados considerando a ausência de segmentação 

por setores de infraestrutura, como transporte, energia, infraestrutura social, hídrica e edifícios 

públicos. Portanto, não é possível determinar quais setores estão mais avançados ou mais 

defasados em termos de insumos e processos de Governança da Infraestrutura com base nos 

dados disponíveis nesta pesquisa.  

Por fim, a pesquisa foca apenas em aspectos de Governança da Infraestrutura em nível 

nacional, não adentrando em práticas observadas nos demais entes federativos (Estados e 

Municípios).  

 

5.1. Visão estratégica de longo prazo para infraestrutura 

A nota do Brasil para o pilar visão estratégica de longo prazo para infraestrutura (0,62) 

encontra-se ligeiramente acima da média dos países da OCDE (0,54) e consideravelmente 
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acima da nota do Chile (0,26) e da Colômbia (0,46). O quadro abaixo compara a nota do Brasil, 

a nota do Chile e a média da nota dos países da OCDE: 

 

Figura 5: Comparativo Visão Estratégica de longo prazo 

Fonte: Elaborado a partir de dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os 

dados do Brasil coletados na presente pesquisa. 

A nota do Brasil para o subpilar planos de infraestrutura e priorização de projetos é 

idêntica à do Chile e consideravelmente abaixo da média dos países da OCDE e da Colômbia. 

No caso do Brasil a revogação do Decreto n.º 10.526, de 202093, que havia instituído o Plano 

Integrado de Longo Prazo da Infraestrutura no âmbito do Governo federal contribuiu para a 

piora da nota do Brasil em relação a observada em 2022 no estudo de POMPERMAYER 

(2023). 

No entanto, observa-se que assim como no Brasil 43,75% dos países membros da OCDE 

contam apenas com plano setorial: 

 

93 A revogação do Decreto não passou desapercebida pelo Tribunal de Contas da União que determinou a 

instauração de processo em apartado para avaliar a extinção do Comitê Interministerial de Planejamento da 

Infraestrutura (CIP-Infra) e do Plano Integrado de Longo Prazo da Infraestrutura (PILPI), e possíveis impactos 

no planejamento de transporte (cf. ACÓRDÃO 2519/2023 - PLENÁRIO). 
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Governança da Infraestrutura (Fase 1).  
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A adoção apenas de planos setoriais é a realidade observado seguintes países: Bélgica, 

Chile, Colômbia, Estônia, Alemanha, Japão, Letônia, Luxemburgo, Noruega, Portugal, 

Eslovênia, Suíça, Turquia e Estados Unidos.  

No que se refere à duração dos planos nacionais setoriais, dentre os 28 países membros 

da OCDE que possuem plano setorial, observa-se que a maioria desses planos tem duração 

superior a 10 anos, conforme ilustra o quadro abaixo.   

Desta forma, a posição do Brasil assemelha-se a da maioria dos países membros da 

OCDE. 

Situação similar se observa em relação a existência de uma instituição central 

responsável pela avaliação das necessidades de longo prazo. No Brasil cada ministério ou 

agência reguladora é responsável por essa avaliação, situação esta verificada em 37,50% dos 

países, inclusive no Chile:  

 

A segunda resposta mais recorrente atribui ao Ministério do 

Planejamento/Desenvolvimento Nacional/Infraestrutura esse papel, sendo esta a realidade 

observada na Colômbia. 
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Figura 7: Duração do plano setorial – países OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2020 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 1). Foram considerados os 28 países que possuem plano setorial.  
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Governança da Infraestrutura (Fase 1).  
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Em que pese o Brasil não ter obtido pontuação máxima nesse subpilar, havendo margem 

para adoção de melhorias caso se adote um plano nacional intersetorial de infraestrutura e caso 

seja atribuída a uma instituição central a responsabilidade por estabelecer as necessidades de 

longo prazo e a priorização de projetos, fato é que a resposta do Brasil para os questionamentos 

relacionados a esse pilar é a que tem maior incidência dentre os países membros da OCDE.  

A situação do Brasil em relação ao subpilar mecanismos de coordenação do 

planejamento se assemelha a maioria dos países da OCDE, na medida em que se observa, ao 

menos em alguns planos setoriais, a existência de mecanismos de coordenação entre setores e 

entre níveis de governo. E, a semelhança da maioria dos países da OCDE, o Brasil não adota 

mecanismos de coordenação transfronteiriços na elaboração dos planos nacionais setoriais.  

O gráfico abaixo ilustra como se comportam os países da OCDE em relação a esse 

aspecto: 

Observa-se do gráfico acima que a situação do Brasil está mais próxima da maioria dos 

países, não havendo muita discrepância entre adoção ou não de mecanismos de coordenação 

entre setores e entre níveis de governo dentre os países da OCDE.  

Quando comparado com o Chile e Colômbia, o Brasil encontra-se em melhor situação 

dado que o primeiro adota apenas mecanismos entre setores, ao passo que o segundo adota 

apenas mecanismos entre níveis de governo.   

Em relação a esse subpilar a melhora da nota Brasil adviria da inserção de mecanismos 

de coordenação do planejamento transfronteiriços. No entanto, recomenda-se que seja avaliada 

a relevância deste aspecto nos planos de infraestrutura visando a racionalização dos recursos 

públicos e/ou a mitigação dos gargalos logísticos.  
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Figura 9: Mecanismos de coordenação – países OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2020 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 1). O gráfico informa a quantidade de países. 
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A nota do Brasil no subpilar consenso político e participação das partes interessadas 

durante a formulação do plano é idêntica à do Chile e superior à média dos países da OCDE e 

da nota do Chile.  

Em relação ao nível de participação das partes interessadas observou-se enorme 

dispersão nas respostas conforme ilustra o gráfico apresentado ao final deste parágrafo. Apesar 

da dispersão, a participação das partes interessadas por meio de plataforma de debates e 

consulta é adotada pelo Brasil e foi a resposta com maior incidência.    

Quanto ao subpilar Consenso político e participação das partes interessadas no plano de 

longo prazo, o Brasil teria nota máxima caso o plano contasse com discussões perante o Poder 

Legislativo. No contexto atual, os planos nacionais são elaborados e aprovados no âmbito do 

Poder Executivo, logo não há participação direta do Poder Legislativo na sua elaboração. A 

participação do Poder Legislativo é observada no momento da implementação do plano, ou 

seja, quando os projetos ali integrantes são incluídos no orçamento. Caberia, portanto, aos 

gestores públicos avaliar a importância da participação explícita do Poder Legislativo na 

elaboração do plano.  

A nota do Brasil no subpilar alinhamento do plano com os objetivos estratégicos do 

Brasil é bastante próxima da média dos países da OCDE, sendo idêntica à de países como a 

Bélgica, Canadá, Finlândia, Grécia, Islândia, Itália, Japão, México e Noruega e superior às notas 

do Chile e Colômbia.  
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Figura 10: Participação das partes interessadas na elaboração do plano – países OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2020 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 1).  
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Ademais, apesar dos planos setoriais não estarem alinhados com todos os objetivos 

estratégicos de outras políticas selecionadas pela OCDE como relevantes, o Brasil adota três 

dos quatro objetivos políticos com maior incidência dentre os países da OCDE: 

 

Sobre esse aspecto releva recomendar aos gestores públicos que avaliem a importância 

de os planos setoriais estarem alinhados com outras políticas públicas chave como as 

relacionadas à inclusão e integração de gênero ou direitos humanos  

A nota do Brasil do subpilar alinhamento com as alocações orçamentárias está 

ligeiramente superior à média da OCDE e bastante superior à nota do Chile. O alinhamento do 

plano com gastos de médio prazo adotado pelo Brasil é verificado em nove países membros da 

OCDE (Áustria, Canada, Colômbia, Estônia, Finlândia, Islândia, Irlanda, Luxemburgo e 

Turquia). A adoção de mecanismos de coordenação informal e ad hoc para promoção do 

alinhamento é observada em oito países membros da OCDE (Canada, Estônia, Irlanda, Itália, 

Coréia, República Eslovaca, Eslovênia e Turquia).  

Por fim, a nota do Brasil no subpilar Monitoramento e atualização da visão é superior à 

média dos países da OCDE, do Chile e da Colômbia, além de ser a nota que o Brasil obteve que 

se encontra mais próxima da nota máxima. Em relação a esse subpilar, contata-se que no Brasil 

há uma preocupação em estabelecer benchmarks para monitorar a implementação dos planos 

setoriais, bem como a obrigatoriedade de atualização constante desses planos.  

5.2. Retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira   

A nota do Brasil para pilar o Retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e 

financeira (0,49) é q eu possuir maior distanciamento entre a nota média dos países da OCDE 

(0,58), bem como das notas do Chile (0,59) e da Colômbia (0,94).  
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Figura 11: Alinhamento da visão estratégica de infraestrutura – países OCDE. 

Fonte: Figura extraída do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]). 
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O quadro abaixo compara a nota do Brasil, a nota do Chile, da Colômbia e a média da 

nota dos países da OCDE: 

 A nota do Brasil para o subpilar Orçamento para projetos plurianuais e estimativas de 

custos foi ligeiramente superior à média dos países da OCDE, não tendo o Brasil alcançado a 

nota máxima por não se observar no Brasil a solicitação antecipada de orçamento para o 

empreendimento plurianual e por não ser comum inserir dentre os custos do projeto aqueles 

relativos a descomissionamento.  

 Dentre os países da OCDE, os custos com construção, operação e manutenção são os 

mais considerados pelos países membros da OCDE, ao passo que os custos com adaptações e 

renovações e descomissionamento são os menos considerados: 
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Figura 12: Comparativo Retorno socioeconômico e sustentabilidade fiscal e financeira. 

Fonte: Elaborado a partir de dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os 

dados do Brasil coletados na presente pesquisa. 
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Figura 13: Custos estimados em novos projetos de infraestrutura – países OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2020 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 1).  
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Chile estima os três custos com maior recorrência entre os países, ao passo que 

Colômbia estima todos. O Brasil encontra-se, portanto, em melhor posição que o Chile e pior 

posição que a Colômbia.  

Em relação ao aspecto orçamentário, as regras orçamentárias aplicam-se a todos os tipos 

de gastos públicos, devendo ser avaliado se caberia instituir regramento próprio para obras de 

infraestrutura que dependem de orçamento público. De fato, não raro obras públicas encontram-

se paralisadas, tendo sido verificado que a falta de orçamento é um dos possíveis problemas94. 

Outro aspecto a ser avaliado é se a análise de custos com descomissionamento em projetos de 

infraestrutura são relevantes no contexto brasileiro. 

A nota do Brasil no subpilar Passivos Contingentes é inferior à média dos países da 

OCDE e às notas do Chile e Colômbia. Não apenas a identificação dos passivos contingentes é 

importante, mas inclusive a estimativa de seus custos, aspecto este que nem sempre é 

considerado nos projetos de infraestrutura no Brasil.  

No entanto, ao analisar o comportamento dos países da OCDE em relação a esse aspecto 

observa-se que há certo equilíbrio entre a quantidade de países que estimam os passivos 

contingentes e aqueles que apenas os estimam. Assim, a situação vivenciada no Brasil é 

semelhante à de alguns países da OCDE.  

Além da estimativa, o Brasil também pode melhorar aspectos relacionados ao 

gerenciamento desses passivos contingentes, recomendando-se estudos complementares sobre 

essa temática.  

 

94 Sobre obras paralisadas recomenda-se a leitura do Acórdão TCU nº 2134/2023 – Plenário. Disponível em 

https://portal.tcu.gov.br/data/files/CD/22/65/11/5644B810F80985A8E18818A8/009.197-2022-2-VR - 

auditoria_retomada_obras_paralisadas _1_.pdf. Acesso em 20 jul. 2024. 
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Figura 14: Identificação de passivos contingentes – países OCDE.  

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2020 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 1).  
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A nota do Brasil no subpilar análise e seleção de projetos é superior à média da OCDE 

e a nota do Chile, no entanto, é inferior à nota da Colômbia. O Brasil poderia alcançar a nota 

máxima caso o VfM fosse avaliado em todos os projetos de infraestrutura do país, 

independentemente do setor ou da sua magnitude.  

A pior nota do Brasil, não apenas neste pilar, mas em todos os demais, foi a nota zero 

obtida no subpilar Avaliação Independente.  Isso porque no contexto atual brasileiro as decisões 

são tomadas de forma descentralizada e não estão sujeitas ao controle formal do Ministério da 

Fazenda, tampouco estão sujeitas a uma avaliação independente. Este cenário reforça a 

necessidade de serem realizadas investigações complementares para avaliar se a adoção de uma 

entidade para exercer uma avaliação independente ou mesmo analisar se há necessidade de 

atribuir a um órgão em específico atribuição de controle formal são aspectos que devem ser 

implementados pelo governo brasileiro.  

Por fim, a nota relativa à gestão de riscos apesar de baixa é superior à média da OCDE 

e idêntica à de diversos países membros, a exemplo da Áustria, Canadá, Chile, Costa Rica, 

Lituânia, República Eslovaca e Reino Unido. No entanto, é bastante inferior à da Colômbia. A 

melhora da nota do Brasil em relação a esse subpilar centra-se na averiguação da necessidade 

de serem implementados mecanismos que conduziriam a uma alocação mais adequada de riscos 

em projetos de infraestrutura.  

5.3.Aquisição pública eficiente e efetiva 

A nota do Brasil em relação ao pilar Aquisição pública eficiente e efetiva (0,60) não traz 

grandes discrepâncias em relação às demais notas, encontrando-se ligeiramente superior à 

média dos países da OCDE (0,57) e acima das notas do Chile (0,55) e da Colômbia (0,54). 
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O quadro abaixo compara a nota do Brasil, a nota do Chile, da Colômbia e a média da 

nota dos países da OCDE: 

Extrai-se do quadro acima que há grande variação entre as notas obtidas para cada um 

dos subpilares, conforme será explanado adiante. 

No subpilar processo de compras aberto, transparente e neutro o Brasil adota cinco 

dentre os sete mecanismos eligidos pela OCDE como relevantes para esse subpilar:  ferramentas 

de apoio para o design de documentos, análise de mercado obrigatória, publicação de futuras 

oportunidades de aquisição, sistema de e-procurement e publicação de futuras oportunidades 

de aquisição. Quatro dos cinco mecanismos adotados pelo Brasil estão entre os com maior 

incidência dentre os países da OCDE:  
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Figura 15: Comparativo Aquisição pública eficiente e efetiva 

Fonte: Elaborado a partir de dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os 

dados do Brasil coletados na presente pesquisa. 
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A respeito desse subpilar quanto maior a quantidade de mecanismos adotados, maior 

será a nota. No caso, o Brasil não utiliza dois mecanismos, quais sejam, plataforma para 

diálogos regulares com fornecedores e incentivos adequados para os funcionários de aquisição 

tomarem medidas para prevenir e detectar conluios em licitações. Neste caso, deve-se avaliar a 

pertinência de serem adotados esses mecanismos no Brasil como forma de melhorar a 

governança no setor de infraestrutura.  

No que se refere a adoção do método de licitação competitiva o Brasil encontra-se em 

posição semelhante a 25 países membros da OCDE, que o adotam para todos os projetos de 

infraestrutura:  
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Figura 16: Mecanismos de processos de aquisição abertos, neutros e transparentes – países OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2020 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 1). Considera resposta de 31 países membros da OCDE. 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2020 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 1)1. Considera resposta de 31 países membros da OCDE. 
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O Brasil obteve nota máxima no subpilar seleção de licitantes na medida em que adota 

os três principais mecanismos escolhidos pela OCDE para garantir o VfM: combinação de 

critérios financeiros e qualitativos, mecanismos para gerir propostas anormalmente baixas ou 

altas e avaliação sob a perspectiva do ciclo de vida. Comparando os resultados do Brasil com 

os países da OCDE, observa-se que o Brasil adota os três mecanismos com maior percentual de 

adoção dentre os países da OCDE:  

Vale ressaltar que quando é adotada a seleção de projetos baseado apenas no critério 

financeiro a pontuação é zero, dado que essa prática não é a que conduz a uma boa governança.  

Com relação ao modo de entrega da infraestrutura uma melhor pontuação está atrelada 

a existência de metodologias e diretrizes para escolha do modo de entrega de projetos de 

infraestrutura, o Brasil o adota apenas para parte de seus projetos de infraestrutura. O quadro 

abaixo apresenta como os países da OCDE se comportaram em relação a esse aspecto: 

Percebe-se que em relação a esse aspecto, o quantitativo de países para cada uma dessas 

opções é praticamente o mesmo, de modo que cerca de 1/3 dos países adotam a melhor prática. 

No que se refere ao Brasil, há margem para melhora caso passe a adotar alguma metodologia 

para escolha do modo de entrega para todos os projetos de infraestrutura. Por certo, quanto mais 
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Figura 18: Mecanismos de VfM – países OCDE. 

Fonte: Figura extraída do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]). 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2020 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 1)1. Considera resposta de 31 países membros da OCDE. 
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as decisões sobre infraestrutura forem baseadas em metodologia e evidências, melhor a 

governança do país, razão pela qual este é um aspecto importante para estudos futuros. 

A menor nota obtida pelo Brasil foi no subpilar Força de trabalho em contratações, tendo 

em vista que nosso país dispõe de poucos mecanismos voltados à equipe de contratações 

públicas com o objetivo de incentivar ou garantir que nos processos de compras públicas seja 

continuamente entregue VfM. Ocorre que a exceção da Austrália, Reino Unido, Itália e Bélgica, 

os demais países também possuem nota baixa em relação a esse subpilar, não estando o Brasil 

em situação muito distinta de grande parte dos países membros da OCDE. 

O Brasil utiliza as compras públicas para alcançar todos os objetivos de políticas 

públicas selecionados pela OCDE.  

No que se refere à utilização do processo de aquisição para alcançar objetivos chave, os 

países da OCDE se comportam da seguinte forma: 

O Brasil encontra-se na mesma posição de países como Austrália, Canada, Estônia, 

Alemanha, Islândia, Coreia, Lituânia, Luxemburgo, Noruega, Portugal, Eslováquia e Estados 

Unidos.  

No entanto, é possível aumentar a nota do Brasil em relação a esse subpilar caso sejam 

adotados mecanismos de monitoramento. Por certo, é o monitoramento é relevante para que 

seja possível realizar uma análise ex post dos impactos da adoção desses objetivos estratégicos,  

A nota do Brasil para o subpilar relações contratuais equilibradas é menor a nota média 

da OCDE, da Colômbia e do Chile.  

Sobre esse subpilar o quadro abaixo ilustra a frequência das respostas em relação a cada 

um dos possíveis mecanismos empregados para responsabilizar os contratados pelas 

especificações do projeto e pelos padrões profissionais:  
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Figura 20: Uso estratégico de compras públicas.  

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2020 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 1)1. Considera resposta de 31 países membros da OCDE. 
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O Brasil adota os quatro principais mecanismos acima listados, especialmente em 

contratos de concessão de infraestrutura do setor terrestre.  

No entanto, há margem para melhora da nota do Brasil em relação a esse subpilar caso 

sejam implementadas mais balizas voltadas a renegociação dos contratos.  

5.4.Participação transparente, sistemática e efetiva das partes interessadas  

A nota do Brasil em relação ao pilar Participação transparente, sistemática e efetiva das 

partes interessadas (0,55) é ligeiramente superior à média da OCDE (0,52), muito superior à 

nota do Chile (0,28) e muito inferior à nota da Colômbia (0,77). 

O quadro abaixo compara a nota do Brasil, do Chile, da Colômbia e a média da nota dos 

países da OCDE: 

Embora a média do Brasil seja bastante próxima da média dos países da OCDE, sendo 

praticamente impossível distinguir as notas na figura acima, é relevante investigar de forma 

acurada quais aspectos possuem margem de melhoria. 
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Figura 21: Responsabilização dos contratantes – Países da OCDE. 

Fonte: Figura extraída do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]). 
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Fonte: Elaborado a partir de dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os dados 

do Brasil coletados na presente pesquisa. 
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Neste sentido, em relação à adoção de guia de participação dos stakeholders o Brasil 

possui guias específicos para determinados setores de infraestrutura, assemelhando-se a 24% 

dos países da OCDE: 

 No que se refere à obrigatoriedade de implementação da participação das partes 

interessadas, constata-se que no Brasil ocorre apenas em determinados setores e para 

determinados projetos, ao passo que a mesma resposta foi observada em apenas 11 países 

(Bélgica, Canada, República Tcheca, Finlândia, Islândia, Japão, Eslovênia, Suécia, Turquia, 

Estados Unidos e Reino Unido).  

A nota do Brasil em relação à variável adoção do guia de participação das partes 

interessadas seria mais alta caso restasse evidenciadas algumas práticas, a exemplo da 

participação obrigatória das partes interessadas em todos os projetos de infraestrutura acima de 

um determinado patamar, devendo essa participação englobar todo o ciclo de vida da 

infraestrutura e do monitoramento e avaliação da participação das partes interessadas por meio 

de relatórios públicos regulares.  

E em relação à variável identificação e direcionamento das partes interessadas observa-

se que a nota seria mais alta caso a identificação e a participação dos grupos sub-representados 

fosse obrigatória em todas as fases do ciclo de vida da infraestrutura e fossem mantidas e 

divulgadas estatísticas da participação desses grupos. Além disso, a OCDE entende relevante 

que seja obrigatória a participação de partes interessadas econômicas e que a participação esteja 

sempre aberta para os cidadãos. 

A respeito da introdução no Brasil dessas práticas imperioso que sejam realizadas 

investigações futuras para verificar se a implementação de todas essas orientações faz sentido 

no contexto brasileiro.  
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Figura 23: Adoção de guia nacional de participação das partes interessadas - Países da OCDE. 

Fonte: Figura extraída do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]). 
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Nos casos em que é oportunizada a participação social, em geral, são disponibilizadas 

pelo Brasil as seguintes informações do projeto de infraestrutura: orçamento estimado do 

projeto, projeto e localização, avaliação de impacto (incluindo impacto ambiental ou 

econômico) e riscos. Em relação aos países da OCDE verifica-se o seguinte comportamento em 

relação a esses aspectos: 

Observa-se que as informações disponibilizadas pelo Brasil estão entre as com maior 

incidência dentre os países da OCDE. Ocorre que quanto maior a gama de informações 

disponibilizadas, mais contribuições poderão advir das partes interessadas. Neste caso, 

interessante realizar estudos adicionais visando aferir a necessidade de compartilhar mais 

informações.  
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Figura 24: Informações disponibilizadas em projetos de infraestrutura – Países da OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2022 sobre 

Governança da Infraestrutura (Fase 2).  
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No que se refere as formas de participação das partes interessadas, o Brasil adota as três 

formas de consulta adotadas com maior frequência pelos países da OCDE.  

O fato de o Brasil não utilizar as demais formas de participação contribui para uma nota 

menor, no entanto, não necessariamente a adoção dessas outras formas trará benefícios para o 

Brasil, razão pela qual a incorporação de outras formas deverá ser precedida de análise da sua 

necessidade.  

Quanto aos demais aspectos, a nota do Brasil em relação ao subpilar práticas de 

participação das partes interessadas seria mais elevada caso o compartilhamento de informações 

e participação fossem obrigatórios em todas as fases do ciclo de vida da infraestrutura, caso as 

informações sempre fossem disponibilizadas em linguagem e formatos simples, caso mais 

mecanismos de engajamento das partes interessadas fossem adotados e caso esse engajamento 

se desse em todas as fases do ciclo de vida.  
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Figura 25: Formas de consulta – Países da OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2022 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 2).  
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O Brasil adota quatro dos cinco mecanismos elencados pela OCDE como relevantes 

para que a sociedade civil supervisione e monitore projetos de infraestrutura. O quadro abaixo 

ilustra o comportamento dos países da OCDE em relação a esses mecanismos: 

Em comparação com os países da OCDE, o único mecanismo não adotado pelo Brasil 

é o monitoramento cívico, instrumento este identificado em apenas 5 países da OCDE. Portanto, 

infere-se que a situação do Brasil é bastante próxima da observada na maioria dos países da 

OCDE.  

Em relação ao último subpilar, a nota do Brasil seria melhor caso os mecanismos 

recursais fossem supervisionados ou geridos por um órgão independente, houvesse um papel 

formal de participação das partes interessadas na supervisão e monitoramento dos projetos de 

infraestrutura. Não se olvida da relevância desses aspectos na Governança da Infraestrutura, no 

entanto, faz-se necessário averiguar as vantagens que tais práticas trariam para o ambiente 

brasileiro.  

5.5.Marco regulatório coerente, previsível e eficiente 

A nota do Brasil em relação ao pilar Marco regulatório coerente, previsível e eficiente 

(0,72) é inferior à nota da Colômbia (0,74), superior à média da OCDE (0,64) e muito superior 

à nota do Chile (0,43).  

O quadro abaixo compara a nota do Brasil, do Chile, da Colômbia e a média da nota dos 

países da OCDE: 

O quadro acima ilustra que as notas do Brasil para cada um dos subpilares é 

sensivelmente superior à média dos países da OCDE, o que aponta que em relação a esse pilar 

Figura 26: Supervisão e monitoramento de projetos de infraestrutura – Países OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2022 sobre 

Governança da Infraestrutura (Fase 2).  

0

0,5

1
Marco regulatório

Licenças e autorizações
Governança de reguladores

econômicos

Marco regulatório coerente, previsível e eficiente 

Média OCDE Brasil Chile Colômbia

Figura 27: Comparativo Marco regulatório coerente, previsível e eficiente.  

Fonte: Elaborado a partir de dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os dados 

do Brasil coletados na presente pesquisa. 
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o Brasil encontra-se em posição semelhante a esses países. A nota Brasil é inferior apenas as 

notas de Itália, Grécia, Polônia, Suécia, Finlândia, Portugal, Lituânia, Letônia e Colômbia.   

 Em relação a revisão da regulação relevante sobre infraestrutura o Brasil a realiza de 

forma ad hoc, assim como a maioria dos países integrantes da OCDE, conforme ilustra o gráfico 

abaixo:  

No entanto, a OCDE atribui pontuação maior quando as revisões são realizadas de forma 

sistemática, de modo que, cabe aqui avaliar se no Brasil seria razoável implementar essa prática.  

As revisões das regulamentações relevantes sobre infraestrutura podem considerar 

diversos aspectos. O quadro abaixo apresenta a resposta dos países da OCDE sobre esse tema: 

O Brasil adota todos esses aspectos ao promover a revisão das regulamentações 

relevantes sobre infraestrutura encontrando-se em situação semelhante à Finlândia, França, 

Grécia, Irlanda, Itália, Coreia, Letônia, Lituânia, México, Nova Zelandia, Noruega, Polônia, 

Portugal, Suécia, Suíça e Estados Unidos. 
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Figura 28: Revisão da regulamentação – Países da OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2022 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 2)1.  
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Figura 29: Aspectos considerados nas revisões – Países da OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2022 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 2)1. Considera o quantitativo de países. 
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Além desse aspecto, a nota do subpilar marco regulatório seria superior caso 

mecanismos de coordenação fossem utilizados entre agências reguladoras no processo de 

processo de aprovação e no design regulatório, além da adoção de uma abordagem sistemática 

relativa à coordenação de projetos transfronteiriços ou transnacionais.    

A nota do Brasil para o pilar Licenças e Autorizações (0,70) é inferior à da Colômbia 

(0,93) e superior à do Chile (0,65). A nota do Brasil seria superior caso o estoque de licenças e 

autorizações fosse revisado de forma sistemática, fossem coletados dados sistematicamente 

para diversos propósitos a exemplo de tomada de decisões regulatórias.  

A nota do Brasil para o pilar Governança de Reguladores Econômicos (0,78) é melhor 

que as notas do Chile e da Colômbia, sendo inferior apenas a de países como a Itália, Portugal, 

Eslovênia, Costa Rica, Espanha e Austrália.  

5.6 Abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à integridade 

A nota do Brasil em relação ao pilar abordagem governamental integrada para gerenciar 

ameaças à integridade (0,77) é inferior à nota do Chile (0,83) e superior à média da OCDE 

(0,69) e à nota da Colômbia (0,75). 

O quadro abaixo compara a nota do Brasil, a média dos países da OCDE e as notas do 

Chile e da Colômbia: 

A nota do Brasil relativa ao subpilar abordagem baseada em riscos poderia ser mais 

elevada caso fosse adotado para cada grande empreendimento de infraestrutura uma avaliação 

de riscos de integridade pública.  
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Figura 30: Comparativo Abordagem Governamental Integrada para gerenciar riscos à integridade. 

Fonte: Elaborado a partir de dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os 

dados do Brasil coletados na presente pesquisa. 
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Em relação a adoção de estratégias de integridade, no Brasil ocasionalmente (por volta 

de 50% das vezes) os objetivos estratégicos de integridade são amparados por um plano de 

ação. Os países da OCDE apresentam o seguinte resultado em relação a esse aspecto: 

A nota do Brasil para o subpilar gestão de conflito de interesses é ligeiramente superior 

à média dos países da OCDE e a muito superior à nota da Colômbia e muito inferior à do Chile. 

Apesar disso, este subpilar foi o que o Brasil obteve a menor nota, o que, em princípio, aponta 

a necessidade dos esforços de melhoria da Governança se concentrarem nesse aspecto.  

A nota do Brasil poderia ser superior caso houvesse normativos disciplinando conflito de 

interesses em diversas fases do ciclo de vida das aquisições públicas, além das hipóteses de 

avaliação e auditoria. No caso, o Brasil dispõe apenas de regras gerais de conflitos de interesse 

sem qualquer restrição em relação ao momento de sua incidência. Logo, caberia avaliar se 

realmente é relevante dispor de regramentos específicos ou se a norma geral já alcançaria os 

objetivos esperados.  

Outro aspecto que contribui para baixa nota do Brasil é o fato do regramento para 

percepção de brindes e presentes ser destinada a todos os servidores públicos e não apenas os 

de infraestrutura. O mesmo raciocínio desenvolvido no parágrafo anterior se aplica aqui, ou 

seja, é necessário avaliar se de fato faz-se necessário regramento exclusivo para os servidores 

que atuam com infraestrutura. 

A nota do subpilar controle interno e auditoria é segunda mais alta obtida pelo Brasil. 

Todavia é inferior às notas da Colômbia e Chile. Alguns aspectos podem ser melhorados em 

relação a esse pilar, como por exemplo, os relatórios de controle interno devem conter seção 

dedicada aos riscos e controles de integridade, corrupção e fraude, bem como dados relativos a 

suas violações.  Além disso, a existência de relatórios de autoavaliação sobre a maturidade do 

controle interno dessas instituições também contribuiria para majoração da nota do Brasil.  
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Figura 31:Objetivos estratégicos do plano de ação – Países da OCDE. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados relativos ao resultado da pesquisa da OCDE realizada em 2022 

sobre Governança da Infraestrutura (Fase 2)1. Considera a resposta de 21 países.  
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A nota do subpilar controle externo e supervisão é a mais elevada obtida pelo Brasil. A 

respeito desse subpilar, a nota seria mais elevada caso fossem considerados nas auditorias 

alguns fatores mais amplos de governança da infraestrutura elencados pela OCDE como 

relevantes, a exemplo, a resiliência da infraestrutura.  

Por fim, a nota do subpilar mecanismo eficaz de aplicação seria mais elevada caso o 

regramento disciplinar trouxesse especificidades em relação aos servidores públicos que atuam 

com infraestrutura.  

5.7. Tomada de decisão baseada em evidências 

A nota do Brasil em relação ao pilar tomada de decisão baseada em evidências (0,71) é 

superior à média da OCDE (0,65) e as notas do Chile (0,33) e da Colômbia (0,65). Importante 

ressaltar que a OCDE considerou para esse pilar apenas o setor de transportes, uma vez que as 

informações recebidas dos países membros se concentrou nesse setor. 

O quadro abaixo compara a nota do Brasil, a nota do Chile, da Colômbia e a média da 

nota dos países da OCDE: 

Em geral, o comportamento da nota do Brasil para cada subpilar quando comparado 

com a média dos países da OCDE foi superior em relação aos subpilares Uso de dados para 

avaliação de projetos e análise de impacto e Uso de evidências para gestão de infraestrutura, 

tendo sido contatada que a menor nota foi para o subpilar Uso de evidências durante o processo 

de aquisição.  
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Figura 32: Comparativo Tomada de decisão baseada em evidências. 

Fonte: Elaborado a partir de dados extraídos do Infrastructure Toolkit (OECD, [s.d.]) complementado com os 

dados do Brasil coletados na presente pesquisa. 
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A nota do Brasil para o pilar Evidências para planejamento estratégico é idêntica a nota 

da Colômbia e superior a nota do Chile. A nota do Brasil poderia ser mais elevada caso a 

elaboração do Plano Nacional de Logística tivesse levado em consideração uma análise ex post 

do plano anterior.  Por certo, embora no Brasil seja recomendada a realização de análise ex post, 

ainda não é uma prática obrigatória.  

No que se refere ao subpilar Uso de dados para avaliação de projetos e análise de 

impacto, a nota do Brasil é bastante próxima da nota máxima, sendo superior as notas do Chile 

e da Colômbia. Nada obstante a excelente nota obtida pelo Brasil, caso a mensuração dos 

benefícios estimados levasse em consideração benchmarks internacionais a nota seria a 

máxima. A esse respeito, investigações adicionais seriam necessárias para verificar se diante da 

realidade brasileira essa mensuração deve considerar benchmarks internacionais ou se seria 

mais adequado adotar apenas benchmarks nacionais.   

A nota do Brasil no subpilar Uso de evidências durante o processo de aquisição é a 

menor apurada, por não ser obrigatório no Brasil a sondagem de mercado e a aferição da 

capacidade de mercado. Estes são, portanto, aspectos cuja importância na implementação pelo 

Brasil merece ser avaliada.  

O segundo aspecto em relação a esse pilar que pode melhorar a nota do Brasil é a análise 

ex post da performance do contrato, aspecto este que também não é realizada de forma 

sistemática e como consequência não há dados a serem utilizados em licitações futuras.  

6. CONCLUSÃO 

O paradigma da Nova Governança Pública é apresentado como uma resposta às 

crescentes e complexas demandas atuais da sociedade, tendo como principal característica uma 

abordagem em rede examinando as interações entre o setor público, o setor privado e as demais 

partes interessadas.  

A partir deste paradigma a governança assume um importante papel na gestão pública, 

de modo que o termo boa governança vem sendo adotado nas últimas décadas por diversas 

instituições, a exemplo da OCDE, para identificar e representar aspectos no ciclo da política 

pública que devem ser considerados com o objetivo de promover o desenvolvimento dos países.  

Reconhecendo a importância da quantidade e da qualidade da infraestrutura para o 

desenvolvimento social e econômico do país, a Governança da Infraestrutura sintetiza a 

aplicação dos princípios da boa governança às políticas públicas voltadas à infraestrutura. 
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Diversos atores têm desenvolvido indicadores para aferir a boa governança no setor de 

infraestrutura, a abordagem metodológica deste estudo se concentrou em examinar sete das dez 

Recomendações do Conselho da OCDE sobre Governança da Infraestrutura a partir dos 

indicadores estabelecidos por esse organismo internacional, aplicando-os ao Brasil de modo a 

aferir a situação do Brasil em relação ao estado da arte da Governança da Infraestrutura ao 

tempo em que faz comparativos entre nosso países e os países membros da OCDE, com 

destaque para os localizados na América do Sul (Chile e Colômbia).   

A presente dissertação abordou a Governança da Infraestrutura no Brasil com base em 

sete das dez Recomendações do Conselho sobre Governança da Infraestrutura da OCDE. A 

pesquisa revelou que o Brasil apresenta aderência às Recomendações semelhante a observada 

entre os países membros da OCDE, com algumas práticas alinhadas e outras não alinhadas, que 

revelam desafios e oportunidades para melhorar governança do Brasil nesse setor vital para o 

desenvolvimento econômico e social.  

Os resultados apresentados indicam que o Brasil está em um patamar semelhante ao dos 

países da OCDE, tendo alcançando melhor nota em relação à média desses países em seis 

Recomendações da OCDE: (i) visão estratégica de longo prazo para infraestrutura, (ii) 

aquisição pública eficiente e efetiva, (iii) participação transparente, sistemática e efetiva das 

partes interessadas, (iv) marco regulatório coerente, previsível e eficiente, (v) abordagem 

governamental integrada para gerenciar ameaças à integridade e (vi) tomada de decisão baseada 

em evidências. Quando comparado os resultados do Brasil com os do Chile e Colômbia, o Brasil 

encontra-se em posição intermediária possuindo em geral notas melhores que as do Chile e 

piores que as da Colômbia.  

No pilar Visão Estratégica de Longo Prazo para Infraestrutura o Brasil possui nota 

superior à média da OCDE e consideravelmente acima da nota do Chile e da Colômbia. A 

implantação de um plano nacional de infraestrutura que agregue os diversos setores, a 

centralização da tomada de decisão sobre as prioridades de infraestrutura no país e a 

participação obrigatória dos stakeholders na sua elaboração são alguns aspectos que se entende 

devam ser avaliados pelo gestor público visando o aperfeiçoamento da Governança da 

Infraestrutura sob esse prisma. 

No pilar Retorno Socioeconômico e Sustentabilidade Fiscal e Financeira a nota do 

Brasil é consideravelmente inferior à média dos países da OCDE, à nota do Chile e da 

Colômbia. A obtenção de nota mínima no subpilar Avaliação Independente contribuiu 

sobremaneira para esse resultado, tendo em vista que a exceção do subpilar passivos 

contingentes, nos demais subpilares a nota do Brasil foi superior à média dos países da OCDE. 
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Neste caso, os esforços devem se concentrar em avaliar a pertinência de se implementar práticas 

que contribuiriam para aumentar a nota do Brasil em relação ao subpilar Avaliação 

Independente. 

No pilar Aquisição Pública Eficiente e Eficaz a média da OCDE e as notas do Brasil, 

Chile e Colômbia são bastante próximas. Embora diversos aspectos possam melhorar aderência 

do Brasil às Recomendações em relação a este pilar, destaca-se a falta de mecanismos 

específicos para os servidores públicos que atuam com aquisições entreguem VfM nas 

contratações de infraestrutura como um aspecto a ser averiguado.  

No pilar Participação Transparente e Efetiva das Partes Interessadas a nota do Brasil é 

superior à média da OCDE e à nota do Chile e bastante inferior à nota da Colômbia. Diversos 

aspectos ensejariam a melhora da nota do Brasil, sejam elas relacionadas a obrigatoriedade de 

participação de determinadas partes interessadas e a possibilidade de participação em todas as 

fases do ciclo de vida da infraestrutura. Além da participação, há margem para incremento da 

quantidade de informações disponibilizada em casa fase do ciclo de vida da infraestrutura. Em 

relação a concretização de todas essas práticas, importante que sejam realizadas pesquisas 

específicas para identificar as vantagens de sua implementação considerando à realidade 

brasileira.  

No pilar Marco regulatório coerente, previsível e eficiente a nota do Brasil é inferior à 

nota da Colômbia e superior as notas do Chile e a média dos países da OCDE. Apesar da maior 

aderência do Brasil à essa Recomendação, há margem para seu aprimoramento por meio da 

implementação de revisões sistemáticas dos regulamentos relevantes, da coordenação 

sistemática para projetos transfronteiriços, além da utilização de mecanismos de coordenação 

entre agências reguladoras no processo de aprovação e no design regulatório. Por certo, estudos 

adicionais que considere os custos e benefícios e a sua relevância da implementação desses 

aspectos.  

 No pilar Abordagem Governamental Integrada para Gerenciar Ameaças à Integridade 

a nota do Brasil é inferior à nota do Chile e superior à média da OCDE e à nota da Colômbia. 

O subpilar gestão de conflitos é o que o Brasil obteve nota mais baixa, por outro lado é também 

o que a média da OCDE foi menor. Devido a isso, apesar de ser um subpilar que merece maiores 

atenções a posição do Brasil não destoa da situação dos países da OCDE.  

No pilar Tomada de Decisão Baseada em Evidências a nota do Brasil é superior à média 

da OCDE e às notas do Chile e Colômbia. A menor nota foi no subpilar Uso de evidências 

durante o processo de aquisição, de modo que se aponta que seja analisada as vantagens de ser 



93 

adotado no Brasil a sondagem de mercado obrigatória, a aferição da capacidade de mercado e 

a realização de análise ex post dos contratos de forma sistemática.  

Embora esteja em situação semelhante aos países da OCDE, esta equivalência deve ser 

interpretada a partir das limitações da presente pesquisa. Deste modo, há que se considerar que 

a presente pesquisa compara o Brasil com os países da OCDE apenas no que se refere a insumos 

e processos (e.g. orçamento, quadro de pessoal, metodologia de tomada de decisões, processos 

formais). Neste cenário, caso se pretenda verificar se a existência desses insumos e processos 

relativos à Governança da Infraestrutura resultam em, por exemplo, uma melhoria dos 

investimentos em infraestrutura ou da qualidade da infraestrutura disponível é necessário que 

se realize uma pesquisa específica aferindo esses aspectos.  

Há ainda que se interpretar o resultado considerando que a pesquisa não é dividida por 

setores da infraestrutura (e.g. transporte, energia, social, hídrico e prédios públicos/edifícios de 

governo), de modo que não é possível extrair quais setores estão mais avançados em termos de 

insumos e processos de Governança da Infraestrutura e quais estão menos defasados.  

Ademais, a pesquisa equipara a situação da Governança da Infraestrutura em relação a 

práticas de nível nacional, não se prestando a aferir aspectos relacionados a práticas dos demais 

entes federativos.  

Em que pese essas limitações desta pesquisa decorrentes em grande medida da forma 

como a OCDE desenvolveu os subpilares de Governança da Infraestrutura, os elementos 

anteriormente mencionados oferecem insights valiosos para a melhoria da governança da 

infraestrutura no Brasil, uma vez que em linhas gerais em todas as Recomendações há 

oportunidades para o Brasil aprimorar a sua Governança da Infraestrutura, sugerindo-se 

pesquisas complementares para verificar se a aderência integral aos IGIs têm relevância no 

contexto brasileiro. Sugere-se ainda a realização de estudos mais detalhados para que se 

verifique se a aderência aos IGIs efetivamente resulta em uma melhoria da qualidade da 

infraestrutura no Brasil e estudos adicionais para uma compreensão setorial da Governança da 

Infraestrutura mais acurada. 
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ANEXOS 

Anexo I: Indicador participação transparente, sistemática e efetiva das partes interessadas 

(stakeholders) 

Sub-

pillar 

Weig

ht 
Variable 

Co

de 
Question Type 

Sco

re 
Answer options 

Part I: Transparent, systematic and effective stakeholder participation 

Stakehol

der 

participat

ion 

guidance 

0,5 

Adoption of 

stakeholder 

participation 

guidance 

QI1 

Is there 

national 

guidance on 

stakeholder 

participatio

n*? Is the 

guidance 

specific to 

infrastructur

e? 

Single 

choice 

1 

There is infrastructure-specific 

stakeholder participation* 

guidance 

1 

There is sector-specific 

infrastructure stakeholder 

participation* guidance 

0,5 

There is general guidance 

available on stakeholder 

participation*, but it is not 

specific to infrastructure 

0 No 

QI2 

Is the 

implementa

tion of the 

stakeholder 

participatio

n* guidance 

mandatory? 

Please 

specify the 

source of 

the mandate 

(law, 

guidelines, 

etc), sectors 

concerned, 

types of 

projects and 

threshold. 

(Conditiona

l) 

Single 

choice 

1 
Yes, in all sectors and for all 

projects above a threshold 

0,5 
Yes, in certain sectors or for 

certain projects 

0 No 

QI3 

Is there 

monitoring, 

evaluation 

and regular 

public 

reporting on 

the 

implementa

tion of the 

stakeholder 

participatio

n* 

guidance? 

(Conditiona

l) 

Single 

choice 

1 

Yes, there is monitoring, 

evaluation and public 

reporting 

0,5 

Implementation is monitored 

and evaluated, but there is no 

public reporting 

0 No 

QI4 

Are there 

guidelines, 

policies or 

tools to 

support the 

implementa

tion of the 

stakeholder 

(Conditiona

l) 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 
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participatio

n* 

guidance? 

Please 

provide 

additional 

information

, including 

relevant 

weblinks 

and/or 

references. 

QI5 

Are there 

dedicated 

human 

resources 

(internal or 

external to 

the 

organisation

) for the 

implementa

tion of the 

stakeholder 

participatio

n* 

guidance? 

(Conditiona

l) 

Single 

choice 

 Yes 

 No 

QI6 

Which 

points in the 

infrastructur

e life cycle* 

are 

addressed 

by the 

stakeholder 

participatio

n* 

guidance? 

(Conditiona

l) 

Multiple 

choice 

0,11 Long-term planning 

0,11 Project appraisal 

0,11 Funding and financing 

0,22 Design and procurement 

0,11 Construction 

0,22 Operations and maintenance 

0,11 Decommissioning 

0 

The stakeholder participation* 

guidance does not address the 

infrastructure life cycle* 

0,5 

Stakeholder 

identification and 

targeting 

QI7 

Is 

identifying 

and 

ensuring the 

representati

on of under-

represented 

groups (e.g. 

minorities, 

indigenous 

communitie

s, youth, the 

elderly, 

people with 

disabilities, 

women) a 

standard 

part of 

stakeholder 

participatio

n*? Please 

specify the 

Single 

choice 

1 

Yes, outreach to under-

represented groups is 

mandatory (e.g. required in 

legislation or regulation) 

0,5 

Yes, but outreach to under-

represented groups is not 

mandatory 

0 No 
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groups 

targeted, 

including 

relevant 

weblinks 

and/or 

references. 

QI8 

Are 

statistics 

kept and 

made public 

on the 

participatio

n* of under-

represented 

groups? 

Single 

choice 

1 
Yes, statistics are kept and are 

publicly available 

0,5 
Statistics are kept but are not 

publicly available 

0 No 

QI9 

At which 

points in the 

infrastructur

e life cycle* 

is outreach 

to under-

represented 

groups 

mandatory 

(e.g. 

required by 

legislation 

or 

regulation)? 

Multiple 

choice 

0,11 Long-term planning 

0,11 Project appraisal 

0,11 Funding and financing 

0,22 Design and procurement 

0,11 Construction 

0,22 Operations and maintenance 

0,11 Decommissioning 

0 
Stakeholder outreach is not 

mandatory 

QI1

0 

Is 

stakeholder 

participatio

n* targeted 

at economic 

stakeholder

s (e.g. 

business 

associations

, trade 

unions)? Is 

it 

mandatory 

(e.g. 

required in 

legislation 

or 

regulation)? 

Single 

choice 

1 

Yes, outreach to economic 

stakeholders is mandatory 

(e.g. required in legislation or 

regulation) 

0,5 

Yes, but outreach to economic 

stakeholders is not mandatory 

(e.g. required in legislation or 

regulation) 

0 No 

QI1

1 

Is 

stakeholder 

participatio

n* open to 

individual 

citizens (as 

opposed to 

organised 

stakeholder

s*) and 

does it 

implement 

Single 

choice 

1 

Stakeholder participation* is 

always open to individual 

citizens 

0,5 

Stakeholder participation* is 

sometimes open to individual 

citizens 

0 
Stakeholder participation* is 

not open to individual citizens 
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participatio

n models 

that enable 

individual 

citizens to 

meaningfull

y engage? 

Stakehol

der 

participat

ion 

practices 

0,2 

Production and 

delivery of 

information to 

stakeholders 

QI1

2 

At which 

points in the 

infrastructur

e life cycle* 

is it 

mandatory 

to share or 

disseminate 

information

* to 

stakeholder

s*? 

Multiple 

choice 

0,11 Long-term planning 

0,11 Project appraisal 

0,11 Funding and financing 

0,22 Design and procurement 

0,11 Construction 

0,22 Operations and maintenance 

0,11 Decommissioning 

0 It is not mandatory 

QI1

3 

Is there a 

requirement 

that 

information

* be 

provided to 

stakeholder

s* in 

simple, 

accessible 

language 

and 

formats? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

QI1

4 

When 

providing 

information

* on 

individual 

infrastructur

e projects, 

what type 

of 

information

* is shared? 

Multiple 

choice 

0,14 Estimated project budget 

0,14 Design and location 

0,14 Implementation timeline 

0,14 
Procurement and delivery 

model information* 

0,14 

Impact assessment (including 

environmental or economic 

impact) 

0,14 Risks 

0,14 
Project execution (budget and 

timeline) 

0 
Information* on individual 

projects is not shared 

QI1

5 

Is there a 

government

-wide 

digital 

platform to 

provide 

information

* on 

infrastructur

e projects? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

0,4 
Consultation with 

stakeholders 

QI1

6 

What forms 

of 

consultation

* are used? 

Multiple 

choice 

0,17 
In-person open/town hall 

meetings 

0,17 
Virtual open/town hall 

meetings 
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0,17 Comment periods 

0,17 Focus groups 

0,17 Stakeholder interviews 

0,17 
Surveys or public opinion 

polls 

0 None 

QI1

7 

At which 

points in the 

infrastructur

e life cycle* 

is it 

mandatory 

to consult* 

with 

stakeholder

s*? 

Multiple 

choice 

0,11 Long-term planning 

0,11 Project appraisal 

0,11 Funding and financing 

0,22 Design and procurement 

0,11 Construction 

0,22 Operations and maintenance 

0,11 Decommissioning 

0 It is not mandatory 

QI1

8 

Is there a 

formal 

requirement 

to consider 

and respond 

to the inputs 

from 

stakeholder 

consultation

s*? 

Single 

choice 

1 

Yes, and public disclosure of 

the inputs and responses is 

mandatory 

0,5 

Yes, but public disclosure of 

the inputs and responses is not 

mandatory 

0 No 

0,4 

Stakeholder 

engagement 

through the 

infrastructure life 

cycle 

QI1

9 

Are there 

mechanisms 

for 

stakeholder

s* to 

engage* on 

the 

developmen

t and 

implementa

tion of 

long-term 

public 

infrastructur

e plans*? If 

yes, which 

of the 

following 

are used? 

Multiple 

choice 

0,2 Advisory panels/committees 

0,2 
Workshops/seminars/conferen

ces/town hall meetings 

0,2 
Representative deliberative 

processes 

0,2 
Participatory budgeting 

processes 

0,2 

Open innovation processes 

(e.g. hackathons, public 

challenges, crowdsourcing) 

0 No 

QI2

0 

Are there 

mechanisms 

for 

stakeholder

s* to 

engage* on 

the 

developmen

t, 

implementa

tion and 

operation of 

individual 

projects? If 

yes, which 

Multiple 

choice 

0,2 Advisory panels/committees 

0,2 
Workshops/seminars/conferen

ces/town hall meetings 

0,2 
Representative deliberative 

processes 

0,2 
Participatory budgeting 

processes 

0,2 

Open innovation processes 

(e.g. hackathons, public 

challenges, crowdsourcing) 

0 No 
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of the 

following 

are used? 

QI2

1 

Are there 

mechanisms 

for 

stakeholder

s to 

engage* on 

spatial 

planning 

and its 

relation 

with 

infrastructur

e 

developmen

t? Please 

specify the 

mechanisms

, including 

relevant 

weblinks 

and/or 

references. 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

QI2

2 

If 

engagement

* 

mechanisms 

are used, at 

which 

points in the 

infrastructur

e life cycle* 

does 

collaboratio

n take 

place? 

Multiple 

choice 

0,11 Long-term planning 

0,11 Project appraisal 

0,11 Funding and financing 

0,22 Design and procurement 

0,11 Construction 

0,22 Operations and maintenance 

0,11 Decommissioning 

0 
Engagement* mechanisms are 

not used 

Stakehol

der 

oversight 

0,5 
Grievance 

mechanisms 

QI2

3 

Which of 

the 

following 

grievance 

mechanisms 

are 

available 

through the 

infrastructur

e life 

cycle*? 

Please 

specify the 

mechanisms

, including 

relevant 

weblinks 

and/or 

references. 

Multiple 

choice 

0,5 Formal appeal body 

0,5 
Alternative dispute settlement 

mechanisms 

0 None 

QI2

4 

Are those 

grievance 

mechanisms 

(Conditiona

l) 

1 Yes, all 

0,5 Yes, some 

0 No 
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overseen or 

governed 

by 

independent 

bodies? 

Single 

choice 

0,5 

Stakeholder 

oversight 

mechanisms 

QI2

5 

Do 

stakeholder

s* play a 

role in the 

oversight 

and 

monitoring 

of public 

infrastructur

e (e.g. 

participatio

n in 

procuremen

ts, assessing 

and 

mitigating 

the risks of 

corruption)? 

Single 

choice 

1 
Yes, there is a formal role for 

stakeholders* 

0,5 
Yes, but there is no formal 

role for stakeholders* 

0 No 

QI2

6 

Are there 

mechanisms 

for citizens, 

civil society 

organisation

s, media 

and the 

wider 

public to 

oversee and 

monitor 

public 

infrastructur

e projects? 

Multiple 

choice 

0,2 

Access to information* laws 

which provide timely, low-

cost access with minimal 

exceptions 

0,2 

Proactive disclosure of 

budgetary and procurement 

information* 

0,2 

Formal independent oversight 

institutions (e.g. parliamentary 

committees, supreme audit 

institution) 

0,2 
Civic monitoring (e.g. citizen 

report cards, social audits) 

0,2 
Open Government Data 

(OGD)* 

0 No 

 

Anexo II: Marco regulatório coerente, previsível e eficiente 

Sub-pillar 
Weig

ht 
Variable 

Cod

e 
Question Type 

Scor

e 
Answer options 

Part II: Coherent, predictable, and efficient regulatory framework 

Regulatory 

framework 
0,5 

Access to 

and review 

of 

regulations 

relevant to 

infrastructu

re 

QII1 

Are there 

dedicated 

mechanisms/tool

s aimed at 

facilitating 

access to 

regulations, 

permitting and 

licensing 

procedures 

relevant to 

infrastructure 

planning and 

investment?  

Multiple 

choice 

0,25 Dedicated body 

0,25 
Physical one-stop 

shop 

0.25

; 

0.12

5 

Electronic portal 

specific to 

infrastructure; 

Electronic portal for 

regulations in 

general 

0,25 

Codification* of 

relevant legislation 

and regulation 

0 No 
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Please provide 

additional 

information on 

the 

mechanisms/tool

s used, including 

relevant 

weblinks and/or 

references. 

QII2 

Does your 

country conduct 

reviews of 

existing 

regulations 

relevant to 

infrastructure to 

ensure that 

regulations are 

up to date so as 

to promote and 

take into account 

the impact of 

evolving 

technologies, 

infrastructure 

needs and 

sustainability 

aspects, and 

deliver the 

intended policy 

objectives? 

Please provide 

additional 

information, 

including 

relevant 

weblinks and/or 

references. 

Single 

choice 

1 Systematic reviews 

0,5 Ad hoc basis 

0 

No formal reviews 

QII3 

Do the reviews 

of existing 

regulations 

relevant to 

infrastructure 

include the 

following? 

Multiple 

choice 

0,2 

Consideration of 

costs and benefits, 

to ensure that 

regulations are cost 

justified, cost 

effective 

0,2 

Consideration of 

means other than 

regulation, and 

evaluation of 

whether regulation 

is necessary, in the 

pursuit of the 

achievement of 

identified policy 

goals 

0,2 

Assessment of 

progress toward 

achieving the 

intended policy 

objectives 
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0,2 

Identification of 

significant potential 

unintendedconsequ

ences of regulation 

0,2 

Measurements of 

the aggregate 

burdens of 

regulation 

0 No 

0,5 

Co-

ordination 

across 

multi-level 

regulatory 

framework 

QII4 

At domestic 

level, are there 

mechanisms to 

co-ordinate 

between the 

different 

regulatory bodies 

competent for 

infrastructure? 

Please specify 

the co-ordination 

mechanisms, 

including 

relevant 

weblines and/or 

references. 

Multiple 

choice 

0,5 

Yes, in the 

regulatory approval 

and design process 

0,5 

Yes, in the 

implementation of 

regulations and 

services (e.g. 

licensing/permitting

* procedures, 

regulatory 

inspections and 

enforcement) 

0 

No 

QII5 

Are there one or 

several co-

ordination 

mechanism(s) 

across levels of 

government to 

promote 

regulatory 

coherence, and 

avoid duplication 

or conflict of 

mandates in the 

following areas? 

Please specify 

the co-ordination 

mechanisms, 

including 

relevant 

weblinks and/or 

references. 

Multiple 

choice 

0,17 

Land use and 

planning 

regulations 

0,17 
Environmental 

regulations 

0,17 
Financial 

regulations 

0,17 
Transport 

regulations 

0,17 Energy regulations 

0,17 Water regulations 

0 

No 

QII6 

For cross-border 

or transboundary 

infrastructure 

projects, are 

there formalised 

mechanisms to 

co-ordinate 

between 

regulatory bodies 

for 

transboundary 

issues? Please 

specify the co-

ordination 

mechanisms, 

Single 

choice 

1 
Systematic 

approach 

0,5 
For some 

regulations 

0 

No 
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including 

relevant 

weblinks and/or 

references. 

Permitting and 

licensing  
0,25 

Optimisatio

n 

QII7 

Is the stock of 

licenses and 

permits regularly 

reviewed – to 

ensure that 

licensing and 

permitting* 

procedures, 

relevant 

procedural steps 

and information 

requirements do 

not exceed those 

necessary to 

ensure the 

achievement of 

regulatory goals 

(e.g. mitigation 

and management 

of risks), or 

otherwise 

simplified and 

streamlined? 

Single 

choice 

1 Systematic reviews 

0,5 Ad hoc basis 

0 

No formal reviews 

QII8 

Is data 

systematically 

collected on 

permitting and 

licensing*, for 

the following 

purposes? 

Multiple 

choice 

0,25 

To analyse permit 

and license* 

practices with a 

view to reduce 

burdens for 

regulated subjects 

and public bodies 

0,25 

For the 

determination of the 

permit/license* 

conditions 

0,25 

For risk assessment 

in other regulatory 

delivery activities 

0,25 

To collect evidence 

for regulatory 

decision-making 

0 No 

QII9 

Are there 

dedicated 

mechanisms/tool

s i.e. where 

transactions can 

be performed 

and requests 

submitted, aimed 

at reducing 

transaction costs 

such as 

administrative 

burdens of 

infrastructure 

projects? 

Multiple 

choice 

0,33 Dedicated body 

0,33 
Physical one-stop 

shop 

0,33 Electronic portal 

0 

No 
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0,25 

Transparen

cy and 

compliance 

promotion 

QII1

0 

Are there 

standard and 

predefined 

timelines and 

requirements 

(i.e. paperwork, 

costs, etc.) to 

undertake 

permitting* 

procedures in the 

following 

sectors? 

Multiple 

choice 

1 
Transport 

infrastructure* 

 Energy 

infrastructure* 

 Social 

infrastructure* 

 Water 

infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 
No 

QII1

1 

Where are such 

timelines and 

requirements set 

out? 

(Conditional

) 

Multiple 

choice 

0,33 

A consolidated 

online catalogue of 

administrative 

procedures 

0,33 Service charters 

0,33 

Public information* 

in each 

administrative unit 

handling the 

license* procedures 

0 None of the above 

QII1

2 

Are there 

instruments for 

ensuring 

transparency on 

the progress of 

the permitting* 

procedures in the 

following 

infrastructure 

sectors? Please 

specify the 

instruments, 

including 

relevant 

weblinks and/or 

references. 

Multiple 

choice 

1 
Transport 

infrastructure* 

 Energy 

infrastructure* 

 Social 

infrastructure* 

 Water 

infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 

No 

QII1

3 

Is there guidance 

made available 

to regulated 

subjects on how 

to comply and 

undertake 

relevant 

licensing/permitt

ing* 

requirements? 

Single 

choice 

1 

Yes, on relevant 

websites or 

platforms or 

through a dedicated 

hotline 

0,5 

Yes, by written 

answers to written 

questions 

0 
No 

0,25 
Accountabi

lity 

QII1

4 

Do applicants or 

interested parties 

have clearly 

defined measures 

for intervention 

in case of 

potential delay to 

the permitting or 

licensing* 

process in the 

following 

Multiple 

choice 

1 
Transport 

infrastructure* 

 Energy 

infrastructure* 

 Social 

infrastructure* 

 Water 

infrastructure* 

 Government office 

buildings* 
 No 
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infrastructure 

sectors? Please 

specify the 

measures, 

including 

relevant 

weblinks and/or 

references. 

QII1

5 

Are there 

mechanisms to 

report and 

monitor overall 

progress in 

processing 

permits and 

licences* in the 

following 

infrastructure 

sectors? Please 

specify the 

mechanisms, 

including 

relevant 

weblinks and/or 

references. 

Multiple 

choice 

1 
Transport 

infrastructure* 

 Energy 

infrastructure* 

 Social 

infrastructure* 

 Water 

infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 

No 

QII1

6 

Are there 

mechanisms to 

measure and 

assess 

licensing/permitt

ing* agencies’ 

performance 

against 

regulatory goals 

(based on 

outcomes rather 

than on outputs) 

in the following 

infrastructure 

sectors? Please 

specify the 

mechanisms, 

including 

relevant 

weblinks and/or 

references. 

Multiple 

choice 

1 
Transport 

infrastructure* 

 Energy 

infrastructure* 

 Social 

infrastructure* 

 Water 

infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 

No 

0,25 

Stakeholder 

participatio

n 

QII1

7 

Are relevant 

stakeholders*, 

including the 

public, involved 

in the 

permitting* 

procedure? If 

yes, which of the 

following 

mechanisms are 

used? 

Multiple 

choice 

0,33 Public hearings 

0,33 

Formal 

consultation* with 

selected groups 

(e.g. social 

partners) 

0,33 

Public 

consultation* 

conducted over the 

internet with 

invitation to 

comment 

0 No 

1 Yes 
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QII1

8 

Are 

stakeholders* 

informed on how 

and why their 

input has been 

considered in the 

permitting* 

procedure? 

Single 

choice 
0 

No 

Governance of 

economic 

regulators 

0,5 

Independen

ce of 

economic 

regulators 

QII1

9 

This variable will be built using the 2018 Indicators on the 

Governance of Sector Regulators. The indicators capture the 

governance arrangements of economic regulators in the 

energy, e-communications, rail transport, air transport and 

water sectors. The variable on independence of the 

economic regulators will take the average of the sector 

indicators for the component on independence. As the 

Indicators on the Governance of Sector Regulators take the 

values 0-6 with 0 indicating most effective governance 

arrangement, they will be reverse coded for building the 

variable on independence of the economic regulators. 

0,5 

Accountabi

lity of 

economic 

regulators 

QII2

0 

This variable will be built using the 2018 Indicators on the 

Governance of Sector Regulators. The indicators capture the 

governance arrangements of economic regulators in the 

energy, e-communications, rail transport, air transport and 

water sectors. The variable on accountability of economic 

regulators will take the average of the sector indicators for 

the component on accountability. As the Indicators on the 

Governance of Sector Regulators take the values 0-6 with 0 

indicating most effective governance arrangement, they will 

be reverse coded for building the variable on accountability 

of economic regulators. 

 

Anexo III: Abordagem governamental integrada para gerenciar ameaças à integridade 

Sub-

pillar 

Weig

ht 
Variable Code Question Type 

Sco

re 

Answer 

options 

Part III: Whole of government approach to manage threats to integrity 

Risk-

based 

approach 

0,33 
Adoption of integrity 

strategies 

QIII1 

Are strategic 

objectives 

established in policy 

documents/governm

ent plans to mitigate 

public integrity* 

risks in 

infrastructure 

management? 

Please specify in 

which documents, 

including relevant 

weblinks and/or 

references. 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

QIII2 

Do such strategic 

objectives outline 

outcome-level 

indicators to 

safeguard public 

integrity* in 

infrastructure 

management? 

(Condition

al) 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 
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QIII3 

Are such strategic 

objectives backed by 

an action plan in 

force? 

(Condition

al) 

Single 

choice 

1 

Yes, always 

(100% of the 

time) 

0,75 

Yes, in most 

cases (more 

than 50% of 

the time) 

0,5 

Yes, 

sometimes 

(around 50% of 

the time) 

0,25 

Yes, seldom 

(less than 50% 

of the time) 

0 
No, never (0% 

of the time) 

0,33 Integrity risk assessment 

QIII4 

Within the last five 

years, has a 

government body 

prepared and 

published an 

analytical report on 

public integrity* 

risks in 

infrastructure 

management? If yes, 

please provide link 

to the report to 

support your 

response. 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

QIII5 

Is each major 

infrastructure 

undertaking backed 

by an assessment of 

public integrity* 

risks, identifying as a 

minimum specific 

types of relevant 

integrity* breaches, 

the actors likely to be 

involved, as well as 

the expected 

likelihood and 

impact if the risk 

materialises? 

Single 

choice 

1 

Yes, always 

(100% of the 

time) 

0,75 

Yes, in most 

cases (more 

than 50% of 

the time) 

0,5 

Yes, 

sometimes 

(around 50% of 

the time) 

0,25 

Yes, seldom 

(less than 50% 

of the time) 

0 
No, never (0% 

of the time) 

0,33 

Adoption of an integrity 

risk management 

framework 

QIII6 

Does the risk 

management 

framework in 

infrastructure 

explicitly address 

public integrity* 

risks? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

Conflict 

of 

interest 

manage

ment 

0,5 
Conflict of interest 

institutional framework 
QIII7 

Does your country 

have an explicit 

policy or 

institutional 

framework in place 

regulating situations 

Multiple 

choice 
0,2 

Yes, as part of 

a wider 

framework 

applicable to 

all public 

officials 
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when there is a 

conflict of 

interest*in 

infrastructure 

management? 

0,2 

Yes, for project 

assessment and 

selection 

0,2 

Yes, for the 

tendering and 

award stages 

0,2 

Yes, for the 

contract 

management 

stage 

0,2 

Yes, for 

evaluation and 

audit purposes 

0 No 

QIII8 

If the regulatory 

framework* 

includes a definition 

of conflict of 

interest*, does it 

include the 

following? 

Single 

choice 

0,5 

Apparent 

conflict of 

interest* 

0,5 

Potential 

conflict of 

interest* 

1 Both 

0 None 

QIII9 

Does the regulatory 

framework* on 

conflict of interest* 

for infrastructure 

management 

officials include 

rules relative to gifts 

and gratuities? 

Single 

choice 

0,5 

Yes, but it is 

not exclusive 

for 

infrastructure 

management 

officials 

1 

Yes, setting a 

monetary 

threshold 

above which 

gifts/gratuities 

are forbidden 

0 No 

QIII9

B 

Does the regulatory 

framework* on 

conflict of interest* 

for infrastructure 

management 

officials include 

rules relative to gifts 

and gratuities? 

Single 

choice 

0,5 

Yes, 

mandating the 

declaration of 

gifts and 

gratuities in a 

register 

1 

Yes, 

mandating the 

declaration of 

gifts/gratuities 

in a public 

register 

0 No 

QIII1

0 

Does the regulatory 

framework* on 

conflict of interest* 

for infrastructure 

management 

officials include 

rules relative to pre- 

or post-public 

employment*? 

Single 

choice 

0,5 

Yes, but it is 

not exclusive 

for 

infrastructure 

management 

officials 

1 

Yes, it is 

exclusive for 

infrastructure 

management 

officials 
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0 No 

QIII1

0B 

Does the regulatory 

framework* on 

conflict of interest* 

for infrastructure 

management 

officials include 

rules relative to pre- 

or post-public 

employment*? 

Single 

choice 

0,25 

Yes, on pre-

public 

employment* 

0,25 

Yes, on post-

public 

employment* 

0,25 

Yes, setting 

cool-off 

periods* 

0,25 

Yes, setting 

other 

mechanisms to 

control the 

conflict of 

interest* (i.e., 

exit interviews, 

committees/wo

rking groups to 

review specific 

situations, etc.) 

0 No 

0,5 

Conflict of interest and 

undue influence 

prevention mechanisms 

QIII1

1 

Which 

policies/mechanisms 

are used to identify, 

prevent, and manage 

conflicts of interest* 

of infrastructure 

management 

officials? 

Multiple 

choice 

0,25 

Regulatory 

framework* 

includes a 

definition of a 

conflict of 

interest* for 

infrastructure 

management 

officials 

0,25 

Infrastructure 

management 

officials have 

to declare their 

private 

interests 

0,25 

Infrastructure 

management 

officials have 

to declare ‘no 

conflict of 

interest’ or 

notify the 

competent 

authority in 

case of 

potential 

conflict of 

interest* 

0,25 

Certain public 

officials have 

limitations in 

participating in 

infrastructure 

management 

0 
None of the 

above 
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QIII1

2 

Are infrastructure 

management 

officials required to 

submit an interest 

declaration to an 

internal control* 

function? 

Multiple 

choice 

0,33 

Yes, upon 

taking over the 

public position 

0,33 

Yes, 

periodically 

(for example, 

every year or 

every two 

years) 

0,33 

Yes, upon 

leaving the 

public 

administration 

0 No 

QIII1

3 

What has been the 

submission rate of 

interest declarations 

by officials in charge 

of infrastructure 

management (in any 

of its stages) over the 

last 5 years? 

Single 

choice 

1 100% 

0,75 At least 90% 

0,5 At least 80% 

0,25 Less than 50% 

0 

The 

information is 

not available 

specifically for 

infrastructure 

management 

officials 

QIII1

4 

Are interest 

declarations by 

infrastructure 

management 

officials to be 

verified selected 

following a risk-

based approach? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

Internal 

control 

and audit 

0,33 
Internal control 

mechanisms 

QIII1

5 

Is one central 

government* 

institution 

responsible for 

developing policy 

and monitoring the 

implementation of 

internal control* 

across the public 

sector, including 

infrastructure 

management 

institutions? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

QIII1

6 

Do policy plans for 

internal control * 

include activities to 

prevent fraud and 

corruption in 

infrastructure 

projects? Please 

provide additional 

information, 

including relevant 

weblinks and/or 

references. 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

0,33 1 Yes 
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Internal control review 

and reporting 

QIII1

7 

Did all infrastructure 

management 

institutions that are 

required to 

implement internal 

control * report on 

actions taken to the 

ministry responsible 

for internal control * 

during the latest full 

calendar year? 

Single 

choice 
0 No 

QIII1

8 

Did the latest reports 

on internal control* 

by infrastructure 

management 

institutions contain a 

dedicated section on 

integrity*, anti-

corruption, and/or 

fraud risks and 

controls, or present 

data on integrity* 

breaches or fraud? If 

applicable, please 

provide links to the 

reports to support 

your response. 

Single 

choice 

1 

Yes, always 

(100% of the 

time) 

0,75 

Yes, in most 

cases (more 

than 50% of 

the time) 

0,5 

Yes, 

sometimes 

(around 50% of 

the time) 

0,25 

Yes, seldom 

(less than 50% 

of the time) 

0 
No, never (0% 

of the time) 

QIII1

9 

Did more than 50% 

of infrastructure 

management 

institutions covered 

by internal control * 

provide a self-

assessment report 

regarding the 

maturity of their 

internal control * 

systems during the 

latest full 

calendar year? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

0,33 Internal audit 

QIII2

0 

Does the regulatory 

framework* 

stipulate that the 

head of the internal 

audit* function in 

infrastructure 

management 

institutions has 

direct access to the 

senior management? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

QIII2

1 

Does the regulatory 

framework* 

stipulate the 

independence of the 

internal audit * 

function in 

infrastructure 

management 

institutions relative 

to determining the 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 
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scope of internal 

auditing*, 

performing work, 

and communicating 

results? 

External 

control 

and 

oversight 

0,5 
Independence of 

oversight bodies 

QIII2

2 

Does the legal 

framework provide 

the supreme audit 

institution with 

unrestricted access 

to information 

relative to 

infrastructure manag

ement? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

QIII2

3 

Does the supreme 

audit institution have 

the legal 

mandate/authority to 

make 

recommendations to 

audited 

infrastructure 

management bodies 

and public 

authorities and are 

statutory deadlines 

established for their 

response? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

QIII2

4 

Is the supreme audit 

institution allowed 

and is it a common 

practice to perform 

real-time audits on 

infrastructure 

projects? 

Single 

choice 

1 

Yes, it is 

allowed and it 

is a common 

practice 

0,5 

Yes, it is 

allowed, but it 

is not a 

common 

practice 

0 No 

QIII2

5 

Are wider 

infrastructure 

governance* factors 

considered in audits 

of infrastructure 

projects? 

Multiple 

choice 

0,1 

Long-term 

vision for 

infrastructure* 

0,1 

Fiscal 

sustainability*, 

affordability* 

and value for 

money* 

0,1 
Procurement of 

infrastructure 

0,1 
Stakeholder 

participation* 

0,1 

Co-ordination 

across levels of 

government 

0,1 
Regulatory 

framework* 

0,1 

Management 

of threats to 

integrity* 

0,1 
Evidence-

informed 
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decision-

making 

0,1 

Life 

cycle* perform

ance 

0,1 
Infrastructure 

resilience* 

0 No 

0,5 

Adoption and 

implementation of 

recommendations from 

oversight bodies 

QIII2

6 

Has the supreme 

audit institution 

issued at least one 

report on integrity* 

controls in 

infrastructure 

management over 

the past five 

years? If yes, please 

provide links to the 

reports to support 

your response. 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

Effective 

enforcem

ent 

mechanis

ms 

0,5 

Wrongdoing reporting 

and whistle-blowing 

mechanisms 

QIII2

7 

How can 

infrastructure 

officials, suppliers, 

contractors, and 

other stakeholders* 

report integrity* 

breaches? 

Multiple 

choice 

0,2 In person 

0,2 
By phone 

(hotline) 

0,2 By e-mail 

0,2 
By a dedicated 

Internet portal 

0,2 By an app 

0 
None of the 

above 

QIII2

8 

Are such reports 

anonymous? 

Single 

choice 

1 

Yes, by default 

/ if requested 

by the 

whistleblower 

0 No 

0,5 Disciplinary procedures 

QIII2

9 

Is the disciplinary 

procedure for 

infrastructure 

management 

officials established 

in the law? 

Single 

choice 

1 

Yes, there are 

specific 

features for 

infrastructure 

management 

officials 

0,5 

Yes, it is the 

same as for 

other types of 

officials 

0 No 

QIII3

0 

Do disciplinary and 

related judicial 

proceedings against 

infrastructure 

management 

officials include the 

following? 

Multiple 

choice 

0,2 

Respect of the 

principle of 

legality 

0,2 

Respect of the 

presumption of 

innocence 

0,2 

Right to access 

relevant 

documents that 

constitute the 

basis for the 

charges 
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0,2 

Right to grant a 

hearing, either 

orally or in 

writing, prior 

to any 

resolution or 

decision issued 

0,2 

Right to use 

(legal) advice 

according to 

their choice 

0 No 

QIII3

1 

Does the range of 

sanctions for 

infrastructure 

management 

officials include the 

following? 

Multiple 

choice 

0,2 Monetary fines 

0,2 Caution 

0,2 Suspension 

0,2 Dismissal 

0,2 
Ineligibility for 

public service 

0 No 

 

Anexo IV: Tomada de decisão baseada em evidências 

Sub-pillar 
Weig

ht 
Variable Code Question Type 

Scor

e 
Answer options 

Part IV: Evidence-informed decision-making 

Evidence 

for 

strategic 

planning 

0,33 
Needs 

assessment 

QIV1 

Are past trends on 

infrastructure use 

and projected needs 

analysed in the 

following 

infrastructure 

sectors? Please 

provide additional 
information, 

including relevant 

weblinks and/or 

references. 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 

QIV2 

Is a quantitative 

model of existing 

assets and projected 

infrastructure needs 

in place to support 

the analysis (e.g. a 

national transport 

model for the 

transport sector)? 

(Conditional

) 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 

0,33 

Analysis of 

systematic 

service 

disruptions 

QIV3 

Is the risk of 

systematic service 

disruptions (the risk 

of local or national 

disasters/disruptions

) assessed in your 

country in the 

following 

infrastructure 

sectors? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 

QIV4 
Is the risk of 

systematic service 

(Conditional

) 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
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disruptions 

addressed through 

contingency 

planning? 

Multiple 

choice 

 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 
 No 

0,33 

Ex post 

analysis of 

sectoral 

masterplan 

QIV5 

Is the current 

sectoral masterplan 

supported by an ex 

post analysis of the 

previous plan in the 

following 

infrastructure 

sectors? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 
 No 

Use of 

data for 

project 

appraisal 

and impact 

analysis 

0,5 

Estimation 

of costs 

and 

benefits 

QIV6 

Does your country 

have a unit price 

database to support 

investment cost 

estimates for public 

works nationally? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

QIV7 

Does your country 

have a unit price 

database to support 

investment cost 

estimates for public 

works in the 

following 

infrastructure 

sectors? 

(Conditional

) 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 

QIV9 

Are benefit 

estimates (e.g. time 

savings in transport) 

supported by 

dedicated local 

measurement or 

derived from 

international 

benchmarks (e.g. 

data found in EU 

guidance) in the 

following 

infrastructure 

sectors? 

Multiple 

choice 

(Matrix: 

Yes, 

supported by 

dedicated 

local 

measuremen

t, Yes, 

derived from 

international 

benchmarks 

/ No) 

0,5 
Transport infrastructure* 

0,5 
 

Energy infrastructure*  

 
Social infrastructure*  

 
Water infrastructure*  

 

Government office 

buildings*  

QIV1

0 

Are externalities 

(e.g. noise, 

pollution, etc.) 

estimated during the 

project appraisal 

process in the 

following 

infrastructure 

sectors? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 

QIV1

1 

Does your project 

appraisal process in 

the following 

infrastructure 

sectors include an 

analysis of risks? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 
 No 

0,5 1 Transport infrastructure* 
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Impact 

analysis 

QIV1

2 

Does your project 

appraisal process in 

the following 

infrastructure 

sectors include an 

assessment of 

distributional 

impacts (e.g., who 

in your country 

benefits and or loses 

from an 

investment)? Please 

specify the 

methodologies used 

for the assessment 

and the population 

groups targeted, if 

any. 

Multiple 

choice 

 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 

QIV1

3 

Does your project 

appraisal process in 

the following 

infrastructure 

sectors include ex 

post analysis (e.g., 

assessment of 

potential systematic 

cost 

underestimation or 

benefit shortfalls)? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 

QIV1

4 

Does your project 

appraisal process in 

the following 

infrastructure 

sectors include an 

economic impact 

analysis (e.g., 

impact on GDP, 

employment, etc.)? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 

Use of 

evidence 

during the 

procureme

nt process 

0,33 

Definition 

of reserve 

price 

QIV1

6 

Is the reserve price 

informed by a unit 

price database for 

public works 

nationally? 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

QIV1

7 

Is the reserve price 

informed by a unit 

price database by 

sector? 

(Conditional

) 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 
 No 

0,33 

Market 

capacity 

and 

consultatio

n 

QIV1

9 

Is market 

consultation/soundi

ng required for the 

following 

infrastructure 

sectors? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 
 No 

QIV2

1 

Is market capacity 

considered in 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
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procurement 

pipelines in the 

following 

infrastructure 

sectors? 

 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 
 No 

QIV2

2 

Is market capacity 

co-ordinated across 

sectors? Please 

specify the co-

ordination 

mechanisms, 

including relevant 

weblinks and/or 

references. 

Single 

choice 

1 Yes 

0 No 

0,33 

Ex post 

analysis of 

contract 

performanc

e 

QIV2

3 

Is systematic ex 

post analysis (e.g. 

cost overruns at 

level, delays) of 

contract 

performance 

conducted in the 

following 

infrastructure 

sectors? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 

QIV2

4 

Are they used to 

inform future 

procurements/appro

ach? 

(Conditional

) 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 
 No 

Evidence 

for 

infrastruct

ure 

manageme

nt 

0,4 

Monitoring 

of service 

levels 

QIV2

5 

Are infrastructure 

service levels 

monitored in the 

following sectors? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 
 No 

QIV2

6 

Do infrastructure 

service levels serve 

to steer the entity 

managing the 

infrastructure (in 

addition to financial 

performance) in the 

following sectors? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 
 No 

0,4 

Asset 

manageme

nt 

QIV2

7 

Is asset 

management data-

driven (predictive) 

or rule-based 

(reactive/periodic) 

(e.g. periodic 

maintenance vs 

performance-based 

maintenance) in 

following 

infrastructure 

sectors? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 
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QIV2

8 

Does your country 

have national asset 

inventory that 

includes public 

assets in the 

following 

infrastructure 

sectors? 

Multiple 

choice 

(Matrix: 

Yes, at the 

central level, 

Yes, at sub-

national 

levels / No) 

0,5 
Transport infrastructure* 

0,5 
 

Energy infrastructure*  

 
Social infrastructure*  

 
Water infrastructure*  

 Government office 

buildings*  

0.2  

Internation

al 

performanc

e 

benchmarki

ng 

QIV2

9 

Are infrastructure 

managers subject to 

national (if there are 

several) or 

international 

performance 

benchmarking in 

the following 

sectors? 

Multiple 

choice 

1 Transport infrastructure* 
 Energy infrastructure* 
 Social infrastructure* 
 Water infrastructure* 

 Government office 

buildings* 

 No 

 

APÊNDICES 

Apêndice A: FASE 1 - GLOSSÁRIO SOBRE GOVERNANÇA DA INFRAESTRUTURA 

É possível que a terminologia aplicada neste questionário não corresponda exatamente - ou não 

seja aplicável - ao contexto específico do seu país. Nesses casos, utilize a seção de comentários 

(ou outro espaço fornecido) para especificar a terminologia usada em seu país e esclarecer sua 

escolha de resposta. Essa clarificação adicional aumentará a comparabilidade e a qualidade dos 

dados. 

Análise custo-benefício: É um processo sistemático para calcular e comparar os benefícios e 

custos de uma política governamental. Tem dois propósitos: a) determinar se é um 

investimento/decisão sólido (justificativa/viabilidade); b) fornecer uma base para comparar 

diferentes políticas governamentais. Envolve comparar o custo total esperado de cada opção 

contra os benefícios totais esperados, para ver se os benefícios superam os custos e por quanto. 

A análise custo-benefício está relacionada, mas é distinta da análise custo-efetividade. Na 

análise custo-benefício, benefícios e custos são expressos em termos monetários e ajustados 

pelo valor do dinheiro no tempo, de modo que todos os fluxos de benefícios e custos ao longo 

do tempo sejam expressos em uma base comum em termos de seu "valor presente líquido". 

Análise custo-efetividade: É uma forma de análise econômica que compara os custos relativos 

e os resultados (efeitos) de duas ou mais ações. A análise de custo-efetividade é frequentemente 

usada na área de serviços de saúde, onde pode ser inadequado monetizar o efeito sobre a saúde. 

Medidas comuns incluem “anos de vida ajustados pela qualidade”. 

Banco Nacional de Infraestrutura: significa uma entidade pública (ou de propriedade 

pública) incorporada com o propósito de apoiar investimentos em projetos de infraestrutura. 

Esses órgãos também podem adotar a forma de outras entidades financeiras, por exemplo, 

fundos. Geralmente, a entidade possui poderes e recursos suficientes para realizar operações 

financeiras, como fazer investimentos, conceder crédito, fornecer liquidez ou garantias. 

Ciclo de vida da infraestrutura pública: refere-se à série de etapas durante a vida útil de um 

ativo de infraestrutura pública, começando pelo planejamento, priorização e financiamento, até 

o design, aquisição, construção, operação, manutenção e descomissionamento. 

Comissão Nacional de Infraestrutura: significa um órgão consultivo independente de 

infraestrutura. Tipicamente, esses órgãos trabalham com agências governamentais 

convencionais responsáveis pela política, planejamento e entrega de infraestrutura. Eles 
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também se envolvem com grupos empresariais e outros stakeholders. São agências permanentes 

com a responsabilidade contínua de realizar funções identificadas. 

Conduta Empresarial Responsável: reconhecimento e incentivo às contribuições positivas 

que o setor empresarial pode fazer para o progresso econômico, ambiental e social. Também 

reconhece que as atividades empresariais podem resultar em impactos adversos relacionados a 

trabalhadores, direitos humanos, meio ambiente, suborno, consumidores e governança 

corporativa. 

Despesa corrente: Despesas incorridas na realização das atividades diárias de uma 

organização, como folha de pagamento, aluguel, suprimentos de escritório e utilidades. 

Despesa de capital: Investimentos em ativos físicos, como edifícios e equipamentos, que 

podem ser utilizados por vários anos. A despesa de capital pode ser definida de forma diferente 

entre países. Em geral, inclui gastos com ativos que a) são usados na produção ou fornecimento 

de bens e serviços (critério de produtividade), têm uma vida útil que vai além de um ano (critério 

de longevidade) e não são destinados para revenda (critério de uso pelo governo). 

Governança de infraestrutura: refere-se às políticas, frameworks, normas, processos e 

ferramentas, usadas por órgãos públicos para planejar, tomar decisões, implementar e monitorar 

todo o ciclo de vida da infraestrutura pública. 

Ministérios Setoriais: Organizações do governo central responsáveis por projetar e 

implementar políticas em consonância com as políticas governamentais mais amplas e pela 

direção de Agências/Unidades Executivas sob sua autoridade. Ministérios Setoriais podem ser 

chamados Departamentos em alguns países e têm responsabilidade por seus próprios portfólios 

orçamentários, embora devam relatar a análise custo-benefício e estejam sujeitos à sua revisão. 

Orçamento: Uma declaração abrangente dos planos financeiros do governo, que inclui 

despesas, receitas, déficit ou superávit e financiamento. O orçamento é o principal documento 

de política econômica do governo, demonstrando como o governo planeja usar os recursos 

públicos para atingir objetivos políticos. 

Parcerias Público-Privadas (PPPs): para os fins deste questionário, o conceito de PPP inclui 

tanto a 'PPP pura', ou seja, projetos onde a principal fonte de receita para os parceiros privados 

é o governo (na forma de pagamentos regulares ou uma taxa unitária), quanto concessões (onde 

a principal fonte de receita são taxas de usuário cobradas pelos parceiros privados sobre os 

beneficiários dos serviços). As PPPs são acordos de longo prazo entre o governo e um parceiro 

privado, pelo qual o parceiro privado entrega e financia serviços públicos usando um ativo de 

capital, compartilhando os riscos associados com o setor público. 

Passivos contingentes: Passivos cujo impacto orçamentário depende de eventos futuros, que 

podem ou não ocorrer. Exemplos comuns incluem garantias de empréstimos governamentais, 

programas de seguro do governo e reivindicações legais contra o governo. 

Plano nacional de infraestrutura de longo prazo: um documento politicamente sancionado 

que exige ação concreta em termos de serviços de infraestrutura para a sociedade a longo prazo. 

Isso pode ir além de um período de mandato político normal. O design da visão requer um 

processo que destila questões de infraestrutura complexas e multifacetadas, abrangendo uma 

multiplicidade de atores, setores e interesses, em um conjunto coerente de decisões com 

impacto de longo prazo. 

Quadro de despesas de médio prazo: um quadro para integrar a política fiscal e o orçamento 

ao longo do médio prazo (tipicamente ao longo de um período de 3-5 anos). Em termos gerais, 

isso envolve ligações sistemáticas entre (a) previsão fiscal agregada, (b) manutenção de 

estimativas orçamentárias de médio prazo detalhadas refletindo as políticas governamentais 

existentes, e (c) manutenção da conformidade com um quadro fiscal normativo. 

Short list: Uma lista de projetos prioritários específicos (dentro de um plano de longo prazo) 

que está politicamente comprometida em realizar no médio prazo. Isso pode se aplicar a 

programas governamentais específicos para um ciclo eleitoral. 
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Viabilidade financeira: deve ser considerada levando em conta todos os custos do ciclo de 

vida dos projetos de infraestrutura; do ponto de vista do governo, significa que os projetos 

podem ser acomodados dentro das restrições orçamentárias atuais e futuras do governo; do 

ponto de vista dos usuários finais, refere-se à capacidade e disposição para pagar as tarifas ou 

outras taxas de uso associadas ao acesso e uso do ativo de infraestrutura. 

Valor pelo Dinheiro (value for money): Valor pelo dinheiro é um conceito que inclui aspectos 

qualitativos e quantitativos e tipicamente envolve um elemento de julgamento por parte do 

governo. Pode ser definido como o que o governo julga ser uma combinação ótima de 

qualidade, características e preço, calculado ao longo de toda a vida útil do projeto. 

 

Apêndice B: QUESTIONÁRIO – FASE 1 – PARTE I: DESENVOLVER UMA VISÃO 

ESTRATÉGICA DE LONGO PRAZO 

INSTRUÇÕES Participe como voluntário(a) da pesquisa acadêmica para a FGV EBAPE sobre 

Governança da Infraestrutura no governo federal cujo objetivo é realizar uma análise 

comparativa da aderência do Brasil às Recomendações do Conselho da OCDE sobre 

Governança da Infraestrutura, com o propósito de determinar se o Brasil se encontra em 

situação semelhante à destes países. 

Será aplicado a Parte I: Desenvolvimento de uma visão estratégica de longo prazo do 

questionário aplicado pela OCDE aos seus países membros sobre Governança da 

Infraestrutura  e disponibilizado um glossário no link GLOSSÁRIO OCDE 2020. 

Assim, se você é servidor público federal que atua com infraestrutura pública, ao responder este 

questionário estará colaborando com esta pesquisa. 

O estudo deve lhe tomar aproximadamente 15 minutos para ser concluída. Todas as respostas 

serão guardadas em sigilo e confidencialidade. Os dados serão tratados em conjunto e 

divulgados exclusivamente em comunicações científicas. 

Se você não tiver uma resposta imediata (ou seja, não puder obter facilmente as informações 

necessárias ou se a pergunta não se aplicar ao seu setor), escolha a resposta que melhor se 

adapta e forneça informações adicionais nas caixas de comentários que foram incluídas no 

final de cada seção. 

Sua participação nesta pesquisa é voluntária e você poderá desistir a qualquer momento sem 

nenhum prejuízo. 

Para esclarecimentos adicionais, entre em contato pelo e-mail priscilabr@hotmail.com 

(pesquisadora), inserindo o assunto "survey". 

  

 Ao clicar no botão abaixo, você reconhece que:    

Sua participação no estudo é voluntária.   

Você tem 18 anos de idade.   

Você é servidor público federal   

Você está ciente de que pode optar por encerrar sua participação a qualquer momento, por 

qualquer motivo.  

 

Eu concordo, iniciar estudo   

Eu não concordo, não desejo participar   

 

SEÇÃO A: Informações de Contato 

 

A2 Nome 

________________________________________________________________ 

 

A3 Sobrenome 
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________________________________________________________________ 

 

A4 Instituição 

________________________________________________________________ 

 

A5 Posição (Cargo)  

________________________________________________________________ 

 

A6 Divisão/Unidade 

________________________________________________________________ 

 

A7 E-mail 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO B: Parte I: Desenvolvimento de uma visão estratégica de longo prazo  

 

B1. O seu país tem um plano nacional intersetorial de infraestrutura? 

Não  

Sim  

 

B1. O plano nacional intersetorial de infraestrutura abrange mais de 10 anos? 

Mais de 10 anos  

Menos de 10 anos  

 

B1. O seu país tem planos nacionais setoriais de infraestrutura? 

Não  

Sim  

 

B1.  O plano nacional setorial de infraestrutura abrange mais de 10 anos? 

Mais de 10 anos  

Menos de 10 anos  

 

B2.  Existe uma instituição central responsável pela avaliação das necessidades de 

infraestruturas a longo prazo? 

Sim, um comitê no governo central/gabinete  

Sim, o Ministério de Planejamento/Desenvolvimento Nacional/Infraestrutura  

Não, cada Ministério ou agência reguladora realiza suas próprias avaliações  

Não, não existe nenhuma instituição que faça uma avaliação formal das necessidades de 

infraestrutura  

Sim, outro  

 

B3. O plano nacional de infraestrutura a longo prazo considera explicitamente como 

alinhar a visão estratégica de infraestruturas com quais das seguintes políticas? 

Visão nacional de longo prazo ou outro documento nacional que estabeleça prioridades 

estratégicas  

Instrumentos de uso do solo e ordenamento territorial  

Plano de ação ambiental ou climática  

Compromissos em matéria de direitos humanos  

Inclusão e integração de gêneros  

Planos de desenvolvimento regional  
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O plano não considera explicitamente como alinhar a visão com outras políticas de 

desenvolvimento  

Outros __________________________________________________ 

 

B4.  O plano de infraestrutura de longo prazo estabelece explicitamente objetivos e metas 

para promover quais dos seguintes objetivos políticos da infraestrutura sustentável?  

Sinergias intersetoriais para evitar duplicações e minimizar os impactos ambientais negativos 

(por exemplo, emissões de gases com efeito estufa, produção de resíduos, perda de 

biodiversidade)  

Eficiência de recursos na construção e operação de ativos de infraestrutura  

Avaliação, atualização e modernização de ativos de infraestrutura existentes para melhorar o 

seu desempenho ambiental  

Investimento em projetos de infraestrutura que são fundamentais para permitir a implementação 

em iniciativas de sustentabilidade (por exemplo, sistemas de economia circular, mobilidade 

sustentável, emissões líquidas zero de carbono, mitigação e adaptação de alterações climáticas  

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para desenvolver o projeto, construção, operação e 

descomissionamento de infraestruturas ecológicas  

Outros __________________________________________________ 

 

 

B5.  Foi utilizado algum mecanismo específico de coordenação durante a formulação (ou 

revisão) do plano nacional de infraestrutura de longo prazo mais recente para considerar 

a visão estratégica entre setores e níveis de governo? 

Mecanismos de coordenação entre setores (especificar) 

__________________________________________________ 

Mecanismo de coordenação entre níveis de governo (especificar) 

__________________________________________________ 

Mecanismos de coordenação com países vizinhos para projetos de infraestruturas 

transfronteiriços ou transfronteiriços (especificar) 

__________________________________________________ 

Nenhum mecanismo foi usado  

Outro __________________________________________________ 

 

 

B6. Especifique os mecanismos de coordenação referidos na pergunta acima 

________________________________________________________________ 

 

 

B7. Existem mecanismos para atualizar/revisar a visão estratégica no setor de 

infraestrutura? 

Há um processo regular de revisão  

A visão pode ser revisada baseada na demanda política ou necessidade social  

A visão estratégica da infraestrutura não é revisada regularmente  

Outros  

Comente __________________________________________________ 

 

B8.  Existe uma short list de projetos prioritários a nível nacional? 

Sim, dentro e entre setores  

Sim, apenas dentro de um setor específico  

Não há lista específica de projetos prioritários  



127 

 

B9. Qual a instituição principal responsável por estabelecer critérios de priorização de 

projetos? 

Ministério da Fazenda ou equivalente  

Ministério/Agência de Infraestrutura  

Ministério do Planejamento/Desenvolvimento Nacional  

Comissão Independente de Infraestrutura  

Governos Subnacionais  

Não há uma entidade específica, cada entidade possui os seus critérios próprios de priorização  

Não há um critério geral de priorização de infraestrutura  

 

B10. Qual o nível de participação das partes interessadas (stakeholders) durante a 

formulação do plano nacional de infraestrutura de longo prazo? 

O plano está disponível on line  

O plano e documentos correlatos são publicados antecipadamente para comentários  

O plano e documentos correlatos são compartilhados com partes interessadas relevantes 

identificadas previamente para comentários  

Plataformas para debate aberto e consulta são habilitadas para a participação dos cidadãos 

durante todo o processo  

Não há mecanismos disponíveis  

Outro __________________________________________________ 

 

B11.  Quais ferramentas são utilizadas para promover o consenso político durante a 

formulação da estratégia da infraestrutura? 

O plano fica disponível para as discussões no parlamento com o governo central  

O plano é discutido e aprovado pelo gabinete  

Não há uma ferramenta específica  

Outro __________________________________________________ 

 

B12. Quais ferramentas estão em vigor para promover a alinhamento entre o plano 

nacional de infraestrutura de longo prazo e as alocações orçamentárias? 

A estrutura de gastos de médio prazo se alinha explicitamente com os projetos prioritários de 

infraestrutura  

O plano nacional de infraestrutura de longo prazo possui marcos anuais e indicações de recursos 

sobre infraestrutura que facilitam o alinhamento com as alocações orçamentárias anuais  

A autoridade orçamentária central tem um papel de liderança na promoção do alinhamento entre 

os orçamentos anuais e os planos nacionais de infraestrutura de longo prazo.  

A coordenação e o alinhamento são tratados por meio de discussões no Gabinete/Conselho de 

Ministros  

A coordenação ocorre por meio de mecanismos de coordenação informais e/ou ad hoc entre os 

ministérios/órgãos responsáveis.  

Não há alinhamento direto entre o plano nacional de infraestrutura de longo prazo e o 

financiamento disponibilizado; as decisões de investimento são tomadas a cada ano durante o 

processo orçamentário.  

Outro __________________________________________________ 

 

 

B13. Quais referências (benchmarks) estão incluídas no atual plano nacional de 

infraestrutura de longo prazo para facilitar o monitoramento de sua implementação? 

Cronograma do projeto  
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Estimativas de custo  

Outros objetivos não relacionados ao projeto (por exemplo, reforma institucional, capacitação)  

Alcance dos resultados de políticas definidos  

O plano não inclui referências específicas  

Outro (por favor, especifique) __________________________________________________ 

 

B14.  Há uma comissão nacional de infraestrutura no seu país? 

Sim, estabelecida e operacional  

Sim, criada, mas não operacional  

Não, mas há planos de estabelecer uma comissão de infraestrutura  

Não há uma comissão de infraestrutura  

Outro __________________________________________________ 

 

B15.  Quais são as funções e responsabilidades da comissão nacional de infraestrutura? 

Desenvolver uma estratégia ou um plano  

Fornecer conselhos estratégicos e imparciais sobre prioridades de infraestrutura e necessidades 

de serviços  

Oferecer conselhos imparciais e especializados sobre financiamento e financiamento  

Fornecer conselhos estratégicos e imparciais sobre aquisições  

Auditar a infraestrutura existente  

Avaliar os casos de negócios do projeto  

Realizar revisões ex-post  

Monitorar e revisar a implementação do plano de infraestrutura  

Outro __________________________________________________ 

 

B16. Por favor, forneça informações adicionais sobre o mandato da comissão nacional de 

infraestrutura (por exemplo, nome, há quanto tempo foi estabelecida, missão, objetivos). 

________________________________________________________________ 

 

B17. Há um banco nacional de infraestrutura no seu país? 

Sim, constituído e operacional  

Sim, constituído, mas não operacional  

Não, mas há planos de estabelecer uma comissão de infraestrutura  

Não há uma comissão de infraestrutura  

Outro __________________________________________________ 

 

B18. Quais são as funções e responsabilidades do banco nacional de infraestrutura? 

Fornecer financiamento e investimento em novos projetos de infraestrutura  

Atrair investimentos de investidores do setor privado e investidores institucionais  

Fornecer assistência técnica para tornar os projetos comercialmente viáveis  

Explorar abordagens novas e inovadoras para financiamento e entrega de projetos  

Envolva as partes interessadas relevantes em todos os níveis de governo no financiamento e 

entrega de infraestrutura  

Outro __________________________________________________ 

 

B19.  Por favor, forneça informações adicionais sobre o mandato do banco nacional de 

infraestrutura (por exemplo, nome, há quanto tempo foi estabelecido, missão, objetivos, 

orçamento). 

________________________________________________________________ 
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B20. Os pacotes de estímulo econômico ou de recuperação para lidar com os impactos da 

crise do COVID-19 incluem compromissos de investimento em infraestrutura? 

Sim  

O pacote de estímulo ou recuperação ainda está em preparação  

Não  

 

 

B21. Qual é a parcela do orçamento do pacote de estímulo econômico ou de recuperação 

que foi alocada para investimentos em infraestrutura? 

 

________________________________________________________________ 

Por favor, indique a quantidade do orçamento do pacote de estímulo econômico ou de 

recuperação que foi alocada para investimentos em infraestrutura. 

________________________________________________________________ 

 

 

B22. Por favor, use este espaço para fornecer comentários adicionais em relação às 

respostas fornecidas nesta Parte I, se necessário. 

________________________________________________________________ 

 

 

Fim do bloco: SEÇÃO B: Parte I: Desenvolvimento de uma visão estratégica de longo prazo  

 

 

Apêndice C: QUESTIONÁRIO – FASE 1 – PARTE II: GARANTIR RETORNO 

ECONÔMICO SOCIAL E SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA (VALUE FOR MONEY) 

INSTRUÇÕES  

Participe como voluntário(a) da pesquisa acadêmica para a FGV EBAPE sobre Governança da 

Infraestrutura no governo federal cujo objetivo é realizar uma análise comparativa da aderência 

do Brasil às Recomendações do Conselho da OCDE sobre Governança da Infraestrutura, com 

o propósito de determinar se o Brasil se encontra em situação semelhante a estes países. 

Será aplicado a PARTE II - GARANTIR RETORNO ECONÔMICO SOCIAL E 

SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA(VALUE FOR MONEY) do questionário aplicado pela 

OCDE aos seus países membros sobre Governança da Infraestrutura  e disponibilizado um 

glossário no link GLOSSÁRIO OCDE 2020. 

Assim, se você é servidor público federal que atua com infraestrutura pública, ao responder este 

questionário colaborará com esta pesquisa. 

O estudo deve lhe tomar aproximadamente 15 minutos para ser concluída. Todas as respostas 

serão guardadas em sigilo e confidencialidade. Os dados serão tratados em conjunto e 

divulgados exclusivamente em comunicações científicas. 

Forneça resposta a todas as perguntas. Se você não tiver uma resposta imediata (ou seja, não 

puder obter facilmente as informações necessárias ou se a pergunta não se aplicar ao seu setor), 

escolha a resposta que melhor se adapta e forneça informações adicionais nas caixas de 

comentários que foram incluídas no final de cada seção. 

Sua participação nesta pesquisa é voluntária e você poderá desistir a qualquer momento sem 

nenhum prejuízo. 

Para esclarecimentos adicionais, entre em contato pelo e-mail priscilabr@hotmail.com 

(pesquisadora), inserindo o assunto "survey". 

  

 Ao clicar no botão abaixo, você reconhece que:    
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Sua participação no estudo é voluntária.   

Você tem 18 anos de idade.   

Você é servidor público federal   

Você está ciente de que pode optar por encerrar sua participação a qualquer momento, por 

qualquer motivo.  

 

Eu concordo, iniciar estudo   

Eu não concordo, não desejo participar   

 

 

SEÇÃO A: Informações de Contato 

 

A2 Nome 

________________________________________________________________ 

 

A3 Sobrenome 

________________________________________________________________ 

 

A4 Instituição 

________________________________________________________________ 

 

A5 Posição (Cargo)  

________________________________________________________________ 

 

A6 Divisão/Unidade 

________________________________________________________________ 

 

A7 E-mail 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO C: PARTE II 

 

C1. Como a despesa de capital é incluída na preparação do orçamento?  

As despesas correntes e de capital são submetidas e decididas de forma integrada 

As despesas correntes e de capital são submetidas de forma integrada, mas o processo decisório 

é separado 

As despesas correntes e de capital são submetidas e decididas de forma separada 

Outro __________________________________________________ 

 

C2. Como são orçados os projetos de infraestrutura plurianuais? Por favor, forneça 

detalhes adicionais em sua resposta na caixa de comentários. 

O orçamento solicita financiamento para o custo total do projeto plurianual antecipadamente 

O orçamento solicita financiamento de forma incremental a cada ano até que o projeto seja 

concluído 

O orçamento estabelece outros fundos fora do orçamento 

Não há uma regra geral, o financiamento é determinado caso a caso 

Caixa de Comentários __________________________________________________ 
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C3. Como é considerado o investimento em infraestrutura no quadro de despesas de 

médio prazo? Por favor, forneça detalhes adicionais sobre sua resposta na caixa de 

comentários. 

Alocações específicas para despesas de capital 

Tetos de despesas obrigatórias 

Tetos orientativos de despesas 

Os investimentos em infraestrutura não são considerados no quadro de despesas de médio prazo 

Não há um quadro de despesas de médio prazo 

Caixa de Comentários __________________________________________________ 

 

C4.  Existe alguma exigência formal para identificar os passivos contingentes associadas 

a novos projetos de infraestrutura? 

Os passivos contingentes assumidos pelo governo são identificados 

A exposição do governo a riscos fiscais é medida 

Os custos de assumir os passivos contingentes são estimados 

Sem exigências formais 

Outro 

 

C5.  Como são gerenciados os passivos contingentes associados a novos projetos de 

infraestrutura? 

Passivos contingentes são divulgados na contabilidade por competência (accrual) e nas análises 

contábeis 

Passivos contingentes são divulgados nos documentos orçamentários 

Passivos contingentes são monitorados regularmente. 

Não há um mecanismo específico para gestão dos passivos contingentes. 

Outro __________________________________________________ 

C6. O Ministério da Fazenda possui um papel formal de controle com relação à aprovação 

de projetos de infraestrutura? Por favor, especifique na caixa de comentários qualquer 

limiar de projeto. 

Para todos os projetos 

Para projetos acima de um determinado limite 

Para projetos de um determinado setor 

Somente para Concessões/PPPs 

O Ministério da Fazenda não possui um papel formal de controle 

Outros __________________________________________________ 

 

C7.  Existe um processo formal para avaliar o valor pelo dinheiro (value for money) em 

projetos de infraestrutura? 

 
Para todos 

os projetos 

Para projetos 

acima de um 

determinado 

limite 

Para projetos 

de um 

determinado 

setor 

Não é 

usado 
Outro 

Concessões/PPPs      

Outros projetos 

de infraestrutura 
     

 

 

C8. Por favor, especifique o processo mencionado na pergunta acima. 
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________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

 

C9. Os projetos de infraestrutura estão sujeitos a uma avaliação independente e imparcial 

de especialistas? Utilize a seção de comentários para fornecer informações adicionais 

sobre a entidade (ou entidades) envolvidas na avaliação. 

Para todos os projetos 

Para projetos acima de um determinado limite 

Projetos identificados como de relevância especial 

Em uma base ad hoc/de forma pontual 

Os projetos não estão sujeitos a uma avaliação independente e imparcial de especialistas 

 

 

C10. Quais metodologias são utilizadas para avaliar projetos de infraestrutura? 

 

Aná

lise 

cust

o-

ben

efíci

o 

An

ális

e 

mu

lti 

crit

éri

o 

Estim

ativas 

de 

fluxo 

de 

caixa 

ao 

longo 

do 

ciclo 

do 

projet

o 

Meto

dologi

a de 

caso 

de 

negóc

io 

Meto

dologi

a do 

caso 

de 

negóc

io 

Compa

radore

s do 

setor 

públic

o 

Test

es 

de 

inte

ress

e 

púb

lico 

Dire

trize

s 

cent

rais 

Análi

se de 

custo

-

efeti

vidad

e 

Nen

hu

m 

test

e 

for

mal 

apli

cad

o 

O

utr

o 

Concess

ões/PPP

s 

           

Outros 

projetos 

de 

infraestr

utura 

           

 

 

C11. Por favor, especifique a metodologia mencionada na pergunta acima. 

________________________________________________________________ 

 

C12. Quais custos geralmente são estimados para avaliar a viabilidade financeira de novos 

projetos de infraestrutura? 

Construção 

Operação 

Manutenção 

Adaptações e renovações 

Descomissionamento 

Outro __________________________________________________ 
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C13. Com que frequência o governo decide primeiro sobre a aquisição de um ativo antes 

de escolher o modo de entrega? 

Sempre (100% do tempo) 

Mais de 50% do tempo 

Por volta de 505 do tempo 

Menos de 50% do tempo 

Nunca (menos de 50% do tempo) 

Outro __________________________________________________ 

 

C14.  Que tipo de ferramentas o governo utiliza para apoiar uma alocação adequada de 

riscos relacionados a projetos de infraestrutura? 

Estratégia nacional de gerenciamento de riscos 

Diretrizes e metodologias centrais para identificar, medir e alocar riscos em novos projetos de 

infraestrutura 

Funções ou unidades especiais para análise e gerenciamento de riscos 

Fundos de garantia que limitam as responsabilidades para o suporte do governo ao valor de sua 

capitalização 

Ferramentas para monitorar a alocação de riscos 

Outro __________________________________________________ 

 

 

C15. Por favor, use este espaço para fornecer comentários adicionais em relação às 

respostas fornecidas, se necessário. 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

 

Apêndice D: QUESTIONÁRIO – FASE 1 – PARTE III: GARANTIR UMA 

AQUISIÇÃO/LICITAÇÃO PÚBLICA EFICIENTE E EFETIVA 

INSTRUÇÕES  

Participe como voluntário(a) da pesquisa acadêmica para a FGV EBAPE sobre Governança da 

Infraestrutura no governo federal cujo objetivo é realizar uma análise comparativa da aderência 

do Brasil às Recomendações do Conselho da OCDE sobre Governança da Infraestrutura, com 

o propósito de determinar se o Brasil se encontra em situação semelhante a estes países. 

 

Será aplicado a PARTE III: GARANTIR UMA AQUISIÇÃO/LICITAÇÃO PÚBLICA 

EFICIENTE E EFETIVA do questionário aplicado pela OCDE aos seus países membros sobre 

Governança da Infraestrutura  e disponibilizado um glossário no link GLOSSÁRIO OCDE 

2020. 

 

Assim, se você é servidor público federal que atua com infraestrutura pública, ao responder este 

questionário colaborará com esta pesquisa. 

O estudo deve lhe tomar aproximadamente 15 minutos para ser concluída. Todas as respostas 

serão guardadas em sigilo e confidencialidade. Os dados serão tratados em conjunto e 

divulgados exclusivamente em comunicações científicas. 

Forneça resposta a todas as perguntas. Se você não tiver uma resposta imediata (ou seja, não 

puder obter facilmente as informações necessárias ou se a pergunta não se aplicar ao seu setor), 

escolha a resposta que melhor se adapta e forneça informações adicionais nas caixas de 

comentários que foram incluídas no final de cada seção. 
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Sua participação nesta pesquisa é voluntária e você poderá desistir a qualquer momento sem 

nenhum prejuízo. 

Para esclarecimentos adicionais, entre em contato pelo e-mail priscilabr@hotmail.com 

(pesquisadora), inserindo o assunto "survey". 

  

 Ao clicar no botão abaixo, você reconhece que:    

Sua participação no estudo é voluntária.   

Você tem 18 anos de idade.   

Você é servidor público federal   

Você está ciente de que pode optar por encerrar sua participação a qualquer momento, por 

qualquer motivo.  

 

Eu concordo, iniciar estudo   

Eu não concordo, não desejo participar   

 

SEÇÃO A: Informações de Contato 

 

A2 Nome 

________________________________________________________________ 

 

A3 Sobrenome 

________________________________________________________________ 

 

A4 Instituição 

________________________________________________________________ 

 

A5 Posição (Cargo)  

________________________________________________________________ 

 

A6 Divisão/Unidade 

________________________________________________________________ 

 

A7 E-mail 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO D: Parte III: Garantir uma aquisição pública eficiente e eficaz 

D1. O processo de licitação competitiva é o método padrão para licitação/aquisição de 

projetos de infraestrutura? 

Sim, para todos os projetos de infraestrutura 

Sim, para algumas agências contratantes 

Sim, a depender do modo de entrega 

A licitação competitiva não é o método padrão 

 

D2. Quais mecanismos estão em vigor para garantir processos de licitação/aquisição de 

infraestrutura abertos, neutros e transparentes? 

Ferramentas de apoio para o design de documentos e especificações de licitação, a fim de evitar 

que sejam restritivos ou personalizados (por exemplo, diretrizes, suporte técnico) 

Plataformas para diálogos regulares com fornecedores e associações comerciais 

Análise de mercado obrigatória 

Sistemas de e-procurement que abrangem todo o ciclo de aquisição 
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Publicação de futuras oportunidades de aquisição 

Permitir que empresas de outros países (ou de outras regiões dentro do país, quando aplicável) 

participem 

Estabelecer incentivos adequados para os funcionários de aquisição tomarem medidas para 

prevenir e detectar conluios em licitações 

Não há mecanismos específicos 

Outros 

Caixa de Comentário __________________________________________________ 

 

D3. Existem projetos específicos que estão isentos da aplicação do marco legal geral de 

licitações/aquisições? Utilize a caixa de comentários fornecida para incluir detalhes 

específicos sobre os motivos para isentar sua aplicação e os marcos legais que se aplicam 

nesses casos. 

Não 

Sim 

Caixa de Comentário __________________________________________________ 

 

D4.  Quais requisitos estão em vigor para aprovar formalmente o uso de contratação 

direta para projetos de infraestrutura? 

A contratação direta deve ser justificada e divulgada publicamente 

Um órgão independente deve ser responsável pela aprovação da contratação direta 

Não há requisitos específicos para projetos de infraestrutura 

Caixa de Comentário __________________________________________________ 

 

D5.  Quais mecanismos estão em vigor para facilitar o acesso a oportunidades de 

licitações/aquisições para concorrentes de diferentes portes? 

Favorecimento de subcontratação e acordos de licitação conjunta 

Simplificação dos processos administrativos 

Redução do uso de garantias (por exemplo, garantias de desempenho) 

Permitir que empresas menores participem, mesmo que não possam concorrer para o contrato 

inteiro 

Outro 

Caixa de Comentário __________________________________________________ 

 

D6. Quais mecanismos estão em vigor para ajudar a identificar propostas que oferecem o 

melhor valor pelo dinheiro (value for money)? 

Combinação de critérios financeiros e qualitativos 

Avaliação sob a perspectiva do ciclo de vida 

Mecanismos para gerenciar licitações anormalmente baixas ou altas 

Projetos são selecionados com base apenas em critérios financeiros 

Outros 

Caixa de Comentários __________________________________________________ 

 

D7.  Há metodologias e diretrizes para escolher o modo de entrega de projetos de 

infraestrutura? 

Sim, aplicável a todos os processos de infraestrutura 

Sim, aplicável a alguns projetos dependendo do setor 

Sim, para projetos acima de um determinado limite 

Nenhuma metodologia disponível 

Outro 
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Caixa de Comentário __________________________________________________ 

 

D8.  Por favor, indique qual entidade é responsável por definir a metodologia mencionada 

na pergunta acima. 

________________________________________________________________ 

 

D9. O seu país oferece suporte aos servidores públicos responsáveis por 

aquisições/licitações sobre como aproveitar as contratações de infraestrutura para 

alcançar os seguintes objetivos? 

Promover a inovação 

Promover a conduta empresarial responsável 

Promover a igualdade de gênero 

Promover a proteção ambiental 

Promover objetivos de políticas sociais (por exemplo, inclusão, desigualdade salarial) 

As diretrizes não incluem qualquer menção a esses objetivos 

Outro 

 

D10. Por favor, especifique o tipo de apoio mencionado na pergunta acima. 

________________________________________________________________ 

D11. Existem estruturas padronizadas para medir o sucesso em relação aos objetivos 

mencionados na pergunta acima? 

Sim 

Não 

 

D12. É obrigatório realizar gerenciamento de riscos associados à licitação/aquisição 

pública de projetos de infraestrutura? 

Sim 

Não 

 

D13.  As atividades de gerenciamento de riscos cobrem todo o ciclo de vida da 

licitação/aquisição de infraestrutura? 

Sim 

Não 

 

D14.  Quais das seguintes ferramentas ou mecanismos são empregados para que os 

contratados sejam responsabilizados pelas especificações do projeto e pelos padrões 

profissionais? 

Avaliação periódica do desempenho dos contratados em relação aos indicadores-chave de 

desempenho 

Supervisão dedicada no local 

Pagamentos baseados na entrega 

Aplicação de cláusulas contratuais (por exemplo, cláusulas de penalidade, rescisão contratual, 

garantias de desempenho adequadas, danos liquidados). 

Os mecanismos são decididos caso a caso 

Outros 

Caixa de Comentários __________________________________________________ 

 

D15. Quais dos seguintes mecanismos estão em vigor para garantir que a equipe de 

licitação/aquisição entregue continuamente valor pelo dinheiro nos processos de 

licitação/aquisição de infraestrutura? 
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Opções de carreira atrativas, competitivas e baseadas em mérito para os servidores responsáveis 

pela aquisição 

Estruturas de competência para servidores responsáveis pela aquisição 

Unidades externas de suporte dedicadas 

Servidores responsáveis pela aquisição integrados dentro da equipe de gerenciamento de 

projetos 

Fornecimento de recursos, aconselhamento e/ou treinamento para apoiar o desenvolvimento de 

habilidades servidores responsáveis pela aquisição 

Avaliação de custo-benefício do tamanho e das habilidades da força de trabalho de aquisição 

Nenhum mecanismo específico implementado 

Caixa de Comentário __________________________________________________ 

 

D16. Quais das seguintes ferramentas estão em vigor para a renegociação de contratos de 

infraestrutura? 

Alterações acima de certos limites requerem aprovação e divulgação 

Restrições à renegociação (valor, natureza do contrato, timing) 

Requisitos de publicação 

Procedimentos de escalonamento 

Práticas de livro aberto 

Cláusulas de contrato padrão 

Os contratos são renegociados caso a caso 

Outros 

Caixa de Comentários __________________________________________________ 

 

D17. Por favor, utilize este espaço para fornecer comentários adicionais relacionados às 

respostas fornecidas nesta Parte, se necessário. 

________________________________________________________________ 

Apêndice E: FASE 2 - GLOSSÁRIO SOBRE GOVERNANÇA DA INFRAESTRUTURA 

É possível que a terminologia aplicada neste questionário não corresponda exatamente ou não 

seja aplicável - ao contexto específico do seu país. Nesses casos, utilize a secção de comentário 

(ou outro espaço fornecido) para especificar a terminologia utilizada no seu país e esclarecer a 

sua escolha de resposta. Esta clarificação adicional melhorará a comparabilidade e a qualidade 

dos dados. 

 

Análise de custo-benefício: análise custo-benefício é um processo sistemático para calcular e 

comparar benefícios e custos de uma política governamental. Tem dois propósitos: a) 

determinar se é um investimento/decisão sólido (justificação/viabilidade); b) fornecer uma base 

para comparar diferentes políticas governamentais. Envolve comparar o custo total esperado de 

cada opção com o total de benefícios esperados, para ver se os benefícios superam os custos. 

 

Análise de custo-eficácia: análise de custo-eficácia é uma forma de análise econômica que 

compara os custos relativos e os resultados de dois ou mais cursos de ação. É comumente usada 

na área de serviços de saúde, onde pode ser inapropriado monetizar efeitos na saúde. Medidas 

comuns incluem "anos de vida ajustados pela qualidade". 

 

Aquisição de infraestruturas (tradicionais): O termo geralmente refere-se à 

aquisição/compra de infraestrutura como estradas, escolas, hospitais e outros edifícios pelo 

governo. Normalmente, o governo define as especificações do design do ativo de capital, uma 

empresa privada constrói o ativo, e posteriormente transfere-o para o governo, que então opera 

o ativo. 
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Ativos Privados Regulados/Base de Ativos Regulados:  A base de ativos regulados inclui o 

valor contábil líquido dos ativos sob regulação econômica. A base de ativos regulados assegura 

que os ativos mantenham seu valor financeiro, não apenas sua capacidade física. Isso protege 

os investidores de expropriação indireta e garante que o retorno financeiro aos proprietários dos 

ativos dependa apenas da eficiência com que cumprem as metas acordadas com o regulador 

econômico. Os modelos de base de ativos regulados são atraentes para investidores privados 

pois oferecem um retorno financeiro quase garantido. Os modelos de base de ativos regulados 

atraem grandes quantidades de capital privado para infraestrutura (especialmente utilidades 

públicas) por meio de um mecanismo transparente e consistente que reduz o risco do investidor 

e impõe um limite nos preços ao consumidor. Para os próprios investidores, esse mecanismo 

representa um método importante para preservar o capital investido nos ativos regulados." 

 

Auditoria externa: A função que fornece supervisão externa para a gestão de riscos e O 

controle interno. 

 

Auditoria interna: A função de auditoria interna examina a adequação e eficácia dos sistemas 

de controle interno, procedimentos, arranjos de governança, processos de gerenciamento de 

riscos e o desempenho das operações das organizações do setor público. 

 

Autoridade Orçamentária Central: Esta é a entidade no governo central/federal geralmente 

responsável, entre outras, por montar o orçamento e dispensar recursos para os departamentos 

de linha para executar o orçamento. Na maioria dos países, a autoridade orçamentária central é 

o Ministério da Fazenda. 

 

Autorização/licença: é a prática de exigir aprovação prévia por uma autoridade governamental 

para a construção e operação de infraestrutura. A aprovação é baseada no fornecimento de 

informações específicas validadas ou certificadas, geralmente escritas. Governos usam 

autorizações ou licenças - em graus variáveis e com diferentes objetivos - para proteger o 

ambiente, assegurar certas alocações de mercado, ou proteger usuários. 

 

Avaliação de Impacto Regulatório (AIR): um processo sistemático usado para identificar e 

quantificar os custos e benefícios que provavelmente fluirão de uma opção regulatória ou não 

regulatória para uma política sob consideração. Cada avaliação inclui a descrição do problema, 

os objetivos procurados, identificação de soluções possíveis, análise de custos e benefícios, e 

explica como a proposta será monitorada e avaliada. 

 

Avaliações ex post: referem-se ao processo de avaliar a eficácia e eficiência de 

regulamentações após sua entrada em vigor. Realizadas para assegurar até que ponto as 

regulamentações alcançaram seus objetivos iniciais, sem impor custos desnecessários a 

cidadãos ou empresas, e se continuam a entregar bons resultados para a comunidade. 

 

Ciclo de vida da infraestrutura pública: refere-se às várias fases/etapas do ciclo de vida de 

um ativo de infraestrutura pública, começando pelo planejamento, priorização e financiamento, 

passando pelo design, aquisição, construção, operação, manutenção e eventual 

descomissionamento. 

 

Codificação: é o processo de consolidar um ato legislativo e todas as suas emendas em um 

novo ato único. O novo ato passa pelo processo legislativo completo e substitui os atos que 

estão sendo codificados. Há dois tipos de codificação: vertical – onde um ato original e suas 
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emendas são incorporadas em um novo ato; horizontal – onde dois ou mais atos originais sobre 

assuntos relacionados e suas emendas são incorporados em um novo ato. 

 

Compras públicas verdes: refere-se ao processo pelo qual autoridades públicas procuram 

comprar bens, serviços e obras que têm um impacto ambiental reduzido durante todo o seu ciclo 

de vida em comparação com bens, serviços e obras que servem a mesma função primária, mas 

que seriam adquiridos de outra forma. 

 

Conduta empresarial responsável: reconhece e encoraja as contribuições positivas que 

negócios podem oferecer para o progresso econômico, ambiental e social, ao mesmo tempo 

reconhecendo que as atividades empresariais também podem resultar em impactos negativos 

relacionados a trabalhadores, direitos humanos, ambiente, suborno, consumidores e governança 

corporativa. 

 

Conflito de interesses: No setor público, um conflito de interesses ocorre quando um servidor 

público tem interesses privados que poderiam influenciar indevidamente o desempenho de suas 

funções oficiais. Isso implica em uma violação da confiança, especificamente - uma violação 

da responsabilidade confiada de não abusar da posição oficial para obter uma vantagem privada 

indevida, seja para o funcionário ou para outro interesse privado. 

 

Conflito de interesses aparente: Situação em que parece haver um conflito de interesses, mas 

isso não é, de fato, o caso, ou pode não ser o caso. 

 

Consulta às partes interessadas: envolve um nível mais profundo de participação que 

estabelece uma relação de mão dupla, onde as partes interessadas fornecem feedback ao 

governo e vice-versa, baseado em uma questão definida antecipadamente e que necessita da 

troca de informações relevantes, assim como feedback sobre os resultados do processo. 

 

Controle interno: O controle interno visa garantir que as operações sejam eficientes, eficazes 

e alinhadas com as leis e os objetivos políticos. Os processos de controle interno protegem 

contra fraude, corrupção, desperdício e abuso, também ajudando a medir o valor pelo dinheiro, 

avaliar riscos e assegurar a conformidade com leis, regulamentos e políticas. 

 

Custo total de propriedade: A análise do Custo Total de busca identificar todos os custos 

associados à aquisição, posse, operação e eventual descarte de um ativo ao longo de sua vida 

útil. Inclui custos diretos e indiretos, como compra inicial, manutenção, reparos e custos 

operacionais, até os custos de desativação ou descarte do ativo. A análise do Custo Total é 

frequentemente usada para avaliar a viabilidade econômica total de investimentos em ativos de 

longa duração, como equipamentos ou infraestrutura. 

 

Dados Governamentais Abertos (DAG): é uma filosofia - e cada vez mais um conjunto de 

políticas - que promove a transparência, responsabilidade e criação de valor ao tornar dados 

governamentais acessíveis a todos. Corpos públicos produzem vastas quantidades de dados e 

informações. Tornando esses dados disponíveis, as instituições públicas se tornam mais 

transparentes e responsáveis perante os cidadãos. Ao encorajar o uso, reuso e a livre distribuição 

desses dados, governos fomentam a criação de negócios e serviços inovadores focados nos 

cidadãos.  

 

Despesas correntes: Refere-se às despesas realizadas para manter as operações diárias de uma 

organização, incluindo salários, aluguel, suprimentos de escritório e utilidades. 
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Despesas de capital: Investimentos em ativos físicos como edifícios e equipamentos que 

podem ser utilizados por vários anos. A despesa de capital pode ser definida de maneira 

diferente em cada país. Em geral, inclui gastos com ativos que a) são utilizados na produção ou 

fornecimento de bens e serviços (critério de produtividade), têm uma vida útil que ultrapassa 

um ano (critério de longevidade) e não são destinados para revenda (critério de uso pelo 

governo) (Premchand, 2007:94). Despesas de capital frequentemente incluem infraestrutura 

(por exemplo, edifícios de escritórios, moradias, escolas, hospitais, etc).  

 

Economia circular: significa manter o valor dos produtos, materiais e recursos na economia 

pelo maior tempo possível e minimizar o desperdício (definição da Comissão Europeia). Três 

principais mecanismos para a redução da demanda por recursos naturais e pelos materiais deles 

derivados são frequentemente destacados. Criar ciclos de materiais envolve a substituição de 

materiais secundários (ou seja, aqueles que já foram utilizados em processos de produção e são 

derivados da reciclagem de resíduos industriais ou domésticos) e produtos de segunda mão, 

reparados ou remanufaturados, pelos seus equivalentes novos ou virgens. Desacelerar os fluxos 

de materiais envolve o surgimento de produtos que permanecem na economia por mais tempo, 

geralmente devido a um design de produto mais durável. Reduzir os fluxos de materiais envolve 

o uso mais eficiente de recursos naturais, materiais e produtos, seja através do desenvolvimento 

e difusão de novas tecnologias de produção, do aumento da utilização de ativos existentes, ou 

da mudança nos comportamentos de consumo para afastar-se de bens e serviços intensivos em 

materiais. 

 

Emprego pré ou pós-público: Descreve a prática de indivíduos que transitam entre cargos no 

setor público e empregos no setor privado, frequentemente levantando preocupações sobre 

potenciais conflitos de interesses ou influência indevida conhecida como "revolving door" 

(porta giratória) entre os setores governamental e corporativo. 

 

Engajamento das partes interessadas: ocorre quando as partes interessadas recebem a 

oportunidade e os recursos necessários (por exemplo, informações, dados e ferramentas 

digitais) para colaborar durante todas as fases/etapas do ciclo de políticas e no design e entrega 

de serviços. 

 

Empresa estatal: Uma entidade legal criada pelo governo para participar de atividades 

comerciais em nome do governo. Uma empresa estatal pode ser total ou parcialmente 

propriedade de um governo e normalmente é destinada a participar em atividades comerciais. 

 

Estratégia para a integridade pública: Em essência, uma abordagem estratégica para a 

integridade pública é aquela que é formalizada e percorre os procedimentos governamentais 

existentes para o desenvolvimento de estratégias em consulta com as partes interessadas 

relevantes; baseia-se em evidências; adota uma perspectiva abrangente do sistema; e concentra-

se nos principais riscos à integridade. 

 

Financiamento verde: refere-se ao 'financiamento da economia verde' ou 'financiamento da 

transição verde', e corresponde ao objetivo de aumentar o nível dos fluxos financeiros em 

direção a investimentos verdes (definição do Parlamento Europeu). 

 

Gestão de riscos de integridade: Do ponto de vista da integridade pública, a gestão de riscos 

consiste nas políticas, processos e ações para gerenciar riscos de fraude, corrupção e abuso 

(coletivamente referidos como riscos de integridade). 
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Governança da infraestrutura: refere-se às políticas, estruturas, normas, processos e 

ferramentas utilizadas por órgãos públicos para planejar, tomar decisões, implementar e 

monitorar todo o ciclo de vida da infraestrutura pública. 

 

Governança Multinível: é um termo usado para caracterizar a relação entre governos eleitos 

situados em diferentes níveis administrativos. Refere-se a camadas de atores que interagem 

entre si através dos níveis de governo (verticalmente), entre atores relevantes no mesmo nível 

(horizontalmente) ou em uma rede. 

 

Governo central: refere-se ao governo nacional ou federal, pois pode ser definido de forma 

diferente entre os países. 

 

Governos subnacionais: significa todos os níveis de governo abaixo do nacional (regional e 

local). 

 

Informação às partes interessadas: é um processo inicial de envolvimento/participação 

caracterizado por uma relação unidirecional onde o governo fornece informações aos 

stakeholders. Inclui a provisão de informações sob demanda e esforços proativos para 

disseminar informações relevantes. 

 

Infraestrutura de energia: refere-se aos ativos físicos, redes e redes de geração, transmissão 

e distribuição de energia. 

 

Infraestrutura de transporte: refere-se aos ativos e redes que suportam os sistemas de 

transporte, incluindo rodoviário, ferroviário, vias navegáveis interiores, portos marítimos e 

aeroportos. 

 

Infraestrutura hídrica: refere-se aos ativos físicos e redes utilizadas para abastecimento, 

tratamento, armazenamento, transmissão de água, gestão de recursos hídricos, tratamento de 

águas residuais e prevenção de inundações. 

 

Infraestrutura social: refere-se a instalações físicas e espaços utilizados para prestar serviços 

sociais, como cuidados de saúde, educação e formação, programas de habitação social, justiça 

e segurança pública, cultura, instalações desportivas e recreativas. 

 

Integridade: refere-se à utilização de fundos, recursos, bens e autoridade, de acordo com os 

fins oficiais pretendidos e de uma forma bem-informada, alinhada com o interesse público e 

alinhada com princípios mais amplos de boa governança. 

 

Licitação aberta: Oferece o máximo de concorrência, permitindo que novos fornecedores 

participem na tentativa de garantir contratos. Para projetos de grande escala, pode ser realizado 

um processo de pré-qualificação para criar uma lista restrita de fornecedores qualificados que 

são convidados a licitar.  

 

Licitação em duas fases: Na primeira fase, os termos são parcialmente acordados devido à 

falta de informações completas, permitindo que o trabalho inicie. Na segunda fase, com todas 

as informações disponíveis, negocia-se um preço fixo para o contrato. 
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Licitação em fase única: Quando, no início da licitação, preços de mercado podem ser 

calculados em um ambiente de informações completas no que diz respeito aos parâmetros 

necessários, a licitação em fase única é adequada. 

 

Licitação negociada: Usado para contratos altamente especializados ou para prorrogações, 

onde pode ser apropriado negociar diretamente com um único fornecedor. 

 

Licitação seletiva: somente fornecedores convidados podem enviar propostas, baseados em 

uma lista pré-selecionada que qualifica fornecedores de acordo com o tamanho, natureza e 

complexidade de suas operações e histórico. A lista é regularmente atualizada com base no 

desempenho. 

 

Marco regulatório: estabelece as "regras do jogo" para um setor e mercado específicos. O 

quadro regulatório tem um impacto profundo no investimento em infraestrutura, 

desenvolvimento, manutenção, atualização e desativação. No nível mais básico, a regulação é 

justificada quando seus benefícios econômicos, sociais e ambientais justificam os custos e os 

benefícios líquidos são maximizados. A regulação deve servir ao interesse público e ser 

informada pelas necessidades legítimas daqueles afetados pela regulação. 

 

Mecanismos de recurso: procedimento de resolução de litígios em segundas instância onde as 

decisões podem ser questionadas caso a primeira instância tenha decidido contra [sistema de 

recursos]. 

 

Ministérios Secundários: órgãos do governo central responsáveis pela concepção e 

implementação de políticas alinhadas com políticas governamentais mais amplas e pela direção 

de Agências/Unidades Executivas sob a sua autoridade. Os Ministérios Setoriais podem ser 

chamados de Departamentos em alguns países e têm responsabilidade por seus próprios 

portfólios orçamentários, embora devam reportar-se às Autoridades Orçamentárias Centrais e 

estejam sujeitos à sua revisão. 

 

Orçamento: um documento abrangente dos planos financeiros do Governo, que incluem 

despesas, receitas, déficit ou superávit e financiamento. O orçamento é o principal documento 

de política econômica do Governo, demonstrando como o Governo planeja utilizar os recursos 

públicos para cumprir os objetivos políticos. 

 

Orçamento/orçamentação verde: refere-se ao uso de ferramentas de formulação de políticas 

orçamentárias que ajudam a alcançar metas ambientais e climáticas. Isso inclui a avaliação do 

impacto ambiental das políticas orçamentárias e fiscais e a análise de sua coerência na entrega 

de compromissos nacionais e internacionais. O Orçamento Verde também pode contribuir para 

um debate e discussão informados e baseados em evidências sobre crescimento sustentável. 

 

Parcerias Público-Privadas (PPPs): para os propósitos deste questionário, o conceito de PPP 

inclui tanto as 'PPP puras', ou seja, projetos onde a principal fonte de receita para os parceiros 

privados é o governo (na forma de pagamentos regulares ou uma tarifa unitária), quanto 

concessões (onde a principal fonte de receita são as taxas cobradas pelos parceiros privados dos 

beneficiários dos serviços). As PPPs são acordos de longo prazo entre o governo e um parceiro 

privado, pelo qual o parceiro privado entrega e financia serviços públicos usando um ativo de 

capital, compartilhando os riscos associados com o setor público. O parceiro privado receberá 

ou uma sequência de pagamentos do governo ou taxas cobradas diretamente dos usuários finais, 

ou ambos. A sequência de pagamentos pelos serviços entregues pode depender da 
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conformidade do parceiro privado com as especificações do governo para qualidade e 

quantidade. As PPPs podem fornecer serviços públicos tanto em relação a ativos de 

infraestrutura (como pontes, estradas) quanto ativos sociais (como hospitais, utilidades, 

prisões). 

 

Partes interessadas (stakeholders): são qualquer parte interessada e/ou afetada, incluindo 

indivíduos, independentemente de sua idade, gênero, orientação sexual, filiações religiosas e 

políticas, e instituições e organizações, sejam governamentais ou não governamentais, da 

sociedade civil, academia, mídia ou setor privado. 

 

Participação das partes interessadas (stakeholders): refere-se a todas as formas pelas quais 

as partes interessadas podem ser envolvidas no ciclo político e na concepção e prestação de 

serviços, incluindo: informação, consulta e envolvimento. 

 

Passivos contingentes: passivos contingentes são obrigações cujo impacto orçamentário 

depende de eventos futuros, que podem ou não ocorrer. Exemplos comuns incluem garantias 

de empréstimos governamentais, programas de seguro governamentais e reivindicações legais 

contra o governo. 

 

Período de quarentena: período designado durante o qual antigos servidores públicos não 

podem aceitar emprego em organizações específicas do setor privado ou não podem representá-

los em negociações com partes específicas do governo, onde essas atividades possam implicar 

um conflito de interesses real ou aparente. 

 

Plano nacional de infraestrutura de longo prazo: um documento sancionado politicamente 

que exige ações concretas em termos de serviços de infraestruturas para a sociedade a longo 

prazo. Isso pode ultrapassar um período normal de mandato político. A concepção da visão 

requer um processo que destila questões complexas e multifacetadas de infraestrutura, 

atravessando uma multiplicidade de atores, setores e interesses, em um conjunto coerente de 

decisões com impacto de longo prazo, incluindo projetos e processos. Tal processo deve ser 

ancorado em agências centrais (Chefe Executivo, Ministério da Fazenda, ou similares) e ter 

uma entrada substancial de departamentos de políticas, governos subnacionais, sociedade civil 

e partes interessadas do setor empresarial.  

 

Potencial conflito de interesses: Um potencial conflito de interesses pode existir quando um 

funcionário tem interesses de capacidade privada que podem causar o surgimento de um 

conflito de interesses em algum momento no futuro. 

 

Prédios Públicos/Edifícios de Governo: são edifícios/prédios públicos utilizados por 

autoridades públicas (por exemplo, departamentos governamentais, agências governamentais, 

organismos públicos). 

 

Promoção da conformidade: refere-se às ações realizadas pelos órgãos reguladores para 

promover orientação e persuasão no que diz respeito ao cumprimento dos requisitos regulatório. 

Destina-se a ajudar as entidades reguladas a conhecer e compreender o que precisam de fazer 

para estarem em conformidade com os regulamentos aplicáveis. 

 

Quadro de despesas a médio prazo: um quadro para integrar a política fiscal e a orçamentação 

a médio prazo (normalmente durante um período de 3 a 5 anos). Em termos gerais, isto envolve 

ligações sistemáticas entre (a) previsões fiscais agregadas, (b) manutenção de estimativas 
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orçamentais de médio prazo detalhadas que refletem as políticas governamentais existentes, e 

(c) manutenção da conformidade com um quadro fiscal normativo. Um objetivo fundamental 

de um QDMP é estabelecer limites máximos de despesas plurianuais que sejam eficazes para 

efeitos de planeamento e definição de prioridades. 

 

Quadro estratégico: Documento de alto nível aprovado pelas autoridades nacionais, como o 

Parlamento e o governo, que define os objetivos e ambições políticas de um país para um setor 

ou área específica de política pública. Os quadros estratégicos também podem incluir metas, 

roteiros e planos de ação. 

 

Receita: compreende a receita tributária (participada e própria); transferências (subvenções e 

subsídios correntes e de capital); tarifas e taxas; rendimentos de propriedade (ativos financeiros 

e físicos) e contribuições sociais. 

 

Receita tributária: compreende os impostos sobre produção e importação; impostos correntes 

sobre o rendimento e a riqueza e impostos sobre o capital. Inclui tanto as receitas fiscais de 

fonte própria (ou “autónomas”) como as receitas fiscais partilhadas entre os governos central e 

subnacionais. 

 

Resiliência: significa a capacidade dos sistemas para absorver uma perturbação, recuperar-se 

das perturbações e adaptar-se às mudanças nas condições, mantendo essencialmente a mesma 

função que antes do choque perturbador, a um nível de serviço aceitável (por exemplo, riscos 

climáticos e geológicos, acidentes industriais, ataques terroristas ou cibernéticos). 

 

Responsabilidade: A existência de uma obrigação de demonstrar que o trabalho foi conduzido 

em conformidade com as regras e padrões acordados ou de relatar de forma justa e precisa os 

resultados de desempenho em relação às funções e/ou planos mandatados. 

 

Short list: Uma lista de projetos prioritários específicos (dentro de um plano de longo prazo) 

que estão politicamente comprometidos em concretizar a médio prazo. Isto pode aplicar-se a 

programas governamentais específicos para um ciclo eleitoral. 

 

Sistema Contábil: O conceito refere-se ao sistema para registro de transações financeiras. Os 

dois principais sistemas contábeis são a contabilidade baseada em caixa e a contabilidade 

baseada em competência. Sistemas de contabilidade baseados em caixa reconhecem transações 

e eventos quando o dinheiro é recebido ou pago, enquanto a contabilidade baseada em 

competência é um sistema no qual a receita é reconhecida quando é efetivamente gerada e as 

despesas são reconhecidas à medida que são incorridas. 

 

Sistema de Recursos: procedimento de resolução de disputas pelo qual um licitante excluído 

pode contestar a decisão de conceder o contrato a outro fornecedor. Essas reclamações podem 

ser apresentadas com base em alegações de violação da lei ou dos princípios gerais de 

contratação (justiça, transparência, igualdade de tratamento, etc.). 

 

Soluções baseadas na natureza (SbN): são ações para proteger, conservar, restaurar, utilizar 

de forma sustentável e gerir ecossistemas terrestres, de água doce, costeiros e marinhos naturais 

ou modificados, que abordam os desafios sociais, económicos e ambientais de forma eficaz e 

adaptativa, ao mesmo tempo que proporcionam bem-estar humano, serviços ecossistêmicos e 

benefícios de resiliência e biodiversidade. 
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Sustentabilidade fiscal: é a capacidade de um governo manter as finanças públicas numa 

posição credível e útil a longo prazo, tendo em conta os custos do serviço da dívida e os futuros 

fatores socioeconômicos e ambientais que desafiam os orçamentos públicos. 

 

Unidade Central de Infraestruturas: A Unidade é uma organização que foi estabelecida pelo 

governo para facilitar, promover ou melhorar a aquisição de infraestrutura de forma 

centralizada entre os departamentos governamentais e níveis de governo. Ela abrange todos os 

modelos que podem ser usados para entregar infraestrutura. Seu objetivo é disponibilizar 

capacidade suficiente realizando uma ou mais das seguintes funções com relação à 

infraestrutura: 

• Exame de projetos para garantir que o projeto atenda a critérios de qualidade 

específicos, como acessibilidade, valor pelo dinheiro (VfM) e transferência de risco 

apropriada; 

• Exame de projetos para garantir que todos os requisitos formais e procedimentais sejam 

atendidos; 

• Orientação sobre políticas e regras para os tomadores de decisão com base em 

experiência teórica e prática; 

• Suporte técnico às agências implementadoras, incluindo treinamento em assuntos e 

metodologias chave; 

• Coordenação entre as entidades governamentais relevantes para garantir a contribuição 

de todas as partes interessadas. 

  

Unidade de PPP: Uma Unidade de PPP é uma organização que foi estabelecida pelo governo 

para facilitar, promover ou melhorar as PPPs (Parcerias Público-Privadas) entre os 

departamentos governamentais de forma centralizada. Seu objetivo é disponibilizar capacidade 

realizando uma ou mais das seguintes funções com relação às PPPs: 

• Exame de projetos para garantir que as PPPs atendam a critérios de qualidade 

específicos, como acessibilidade, valor pelo dinheiro (VfM) e transferência de risco 

apropriada; 

• Orientação sobre políticas e regras para os tomadores de decisão com base em 

experiência teórica e prática; 

• Suporte técnico às agências implementadoras, incluindo treinamento em assuntos e 

metodologias chave; 

• Promoção da PPP como um método viável e eficiente para aquisição de infraestrutura; 

• Coordenação entre as entidades governamentais relevantes para garantir os processos 

corretos. 

 

Valor absoluto versus valor relativo pelo dinheiro: O valor absoluto pelo dinheiro diz 

respeito à questão de se os benefícios do projeto excedem os custos, enquanto o valor relativo 

pelo dinheiro diz respeito à questão de saber se a aquisição através de PPPs supera as aquisições 

tradicionais de infraestruturas em termos de relação custo-benefício. 

 

Valor pelo dinheiro (Value for Money): Valor pelo dinheiro é um conceito que inclui aspectos 

qualitativos e quantitativos e normalmente envolve um elemento de julgamento por parte do 

governo. Pode ser definido como o que o governo julga ser uma combinação ótima de 

qualidade, características e preço, calculada ao longo de toda a vida útil do projeto. 

 

Viabilidade econômica: deve ser considerada levando em conta os custos de ciclo de vida 

completo de projetos de infraestrutura; do ponto de vista do governo significa que os projetos 

podem ser acomodados dentro das restrições orçamentárias atuais e futuras do governo; do 
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ponto de vista dos usuários finais, refere-se à capacidade e disposição para pagar as tarifas ou 

outras cobranças de usuário associadas ao acesso e uso do ativo de infraestrutura. 

 

Viés de otimismo: A tendência das avaliações ex ante de subestimar o custo e o tempo 

necessários para concluir um projeto. 

 

Apêndice F: QUESTIONÁRIO - FASE 2 – PARTE I: GARANTIR A PARTICIPAÇÃO 

TRANSPARENTE, SISTEMÁTICA E EFETIVA DAS PARTES INTERESSADAS 

(STAKEHOLDER)  

INSTRUÇÕES  

Participe como voluntário(a) da pesquisa acadêmica para a FGV EBAPE sobre Governança da 

Infraestrutura no governo federal cujo objetivo é realizar uma análise comparativa da aderência 

do Brasil às Recomendações do Conselho da OCDE sobre Governança da Infraestrutura, com 

o propósito de determinar se o Brasil se encontra em situação semelhante a estes países. 

Será aplicado aos voluntários a PARTE I:  Garantir a participação transparente, 

sistemática e efetiva das partes interessadas (stakeholder) do questionário aplicado pela 

OCDE na Fase II aos seus países membros sobre Governança da Infraestrutura composta pelas 

seguintes seções: 

Seção A: Orientação de participação das partes interessadas   

Seção B: Participação das partes interessadas   

Seção C: Supervisão pelas partes interessadas  

O glossário relativo a esta pesquisa encontra-se disponível no link  GLOSSÁRIO OCDE 2022 

O estudo deve lhe tomar aproximadamente 15 minutos para ser concluída. Todas as respostas 

serão guardadas em sigilo e confidencialidade. Os dados serão tratados em conjunto e 

divulgados exclusivamente em comunicações científicas. 

Forneça resposta a todas as perguntas. Se você não tiver uma resposta imediata (ou seja, não 

puder obter facilmente as informações necessárias ou se a pergunta não se aplicar ao seu setor), 

escolha a resposta que melhor se adapta e forneça informações adicionais nas caixas de 

comentários que foram incluídas no final de cada seção. 

Sua participação nesta pesquisa é voluntária e você poderá desistir a qualquer momento sem 

nenhum prejuízo. 

Para esclarecimentos adicionais, entre em contato pelo e-mail priscilabr@hotmail.com 

(pesquisadora), inserindo o assunto "survey". 

Ao clicar no botão abaixo, você reconhece que:    

Sua participação no estudo é voluntária.   

Você tem 18 anos de idade.   

Você é servidor público federal   

Você está ciente de que pode optar por encerrar sua participação a qualquer momento, por 

qualquer motivo.  

Eu concordo, iniciar estudo   

Eu não concordo, não desejo participar   

 

Informações de Contato 

 

Nome 

________________________________________________________________ 

 

Sobrenome 

________________________________________________________________ 
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Instituição 

________________________________________________________________ 

 

Posição (Cargo)  

________________________________________________________________ 

 

Divisão/Unidade 

________________________________________________________________ 

 

E-mail 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO A: ORIENTAÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DE PARTES INTERESSADAS 

(QI1) Existe alguma orientação nacional sobre participação das partes interessadas 

(stakeholder)? A orientação é específica para infraestrutura? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

  Existe orientação específica para participação das partes interessadas (stakeholder)* para 

infraestrutura  

Existe orientação específica para participação das partes interessadas (stakeholder)* apenas 

para setores específicos da infraestrutura  

Existem orientações gerais disponíveis sobre participação das partes interessadas *, mas não é 

específica para infraestrutura   

Não   

(QI2) A implementação de orientações para a participação das partes interessadas 

(stakeholders) é obrigatória? Responda a esta pergunta apenas se as seguintes condições 

forem atendidas: 

 -------- Cenário 1 -------- 

A resposta foi: "Existe orientação específica para participação das partes interessadas 

(stakeholder)* em infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação nacional sobre 

participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica para 

infraestrutura?) 

  -------- ou Cenário 2 -------- 

A resposta foi: "Existe orientação específica para participação das partes interessadas 

(stakeholder)* em setores da infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação 

nacional sobre participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é 

específica para infraestrutura?) 

-------- ou Cenário 3 -------- 

A resposta foi: "Existem orientações gerais disponíveis sobre participação das partes 

interessadas *, mas não é específica para infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe 

orientação nacional sobre participação das partes interessadas (stakeholders)? A 

orientação é específica para infraestrutura?) Escolha uma das seguintes respostas. Por favor 

escolha apenas uma das respostas seguintes:  

Sim, em todos os setores e para todos os projetos acima de um limite    

Sim, em determinados setores ou para determinados projetos   

Não  

Deixe um comentário aqui __________________________________________________ 

(QI3) Existe monitoramento, avaliação e relatórios públicos regulares sobre a 

implementação das orientações relativas à participação das partes interessadas 

(stakeholders)*? 
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Responda a esta pergunta apenas se as seguintes condições forem atendidas: 

-------- Cenário 1 -------- 

A resposta foi: "Existe orientação específica para participação das partes interessadas 

(stakeholder)* em infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação nacional sobre 

participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica para 

infraestrutura?) 

-------- ou Cenário 2 -------- 

A resposta foi: "Existe orientação específica para participação das partes interessadas 

(stakeholder)* em setores da infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação nacional 

sobre participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica para 

infraestrutura?) 

-------- ou Cenário 3 -------- 

A resposta foi: "Existem orientações gerais disponíveis sobre participação das partes 

interessadas *, mas não é específica para infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação 

nacional sobre participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica 

para infraestrutura?) 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, há monitoramento, avaliação e relatórios públicos.   

A implementação é monitorada e avaliada, mas não há relatórios públicos.   

Não  

(QI4) Existem diretrizes, políticas ou ferramentas para apoiar a implementação de 

orientações sobre a participação das partes interessadas (stakeholders)? 

Responda a esta pergunta apenas se as seguintes condições forem atendidas: 

-------- Cenário 1 -------- 

A resposta foi: "Existe orientação específica para participação das partes interessadas 

(stakeholder)* em infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação nacional sobre 

participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica para 

infraestrutura?) 

-------- ou Cenário 2 -------- 

A resposta foi: "Existe orientação específica para participação das partes interessadas 

(stakeholder)* em setores da infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação nacional 

sobre participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica para 

infraestrutura?) 

-------- ou Cenário 3 -------- 

A resposta foi: "Existem orientações gerais disponíveis sobre participação das partes 

interessadas *, mas não é específica para infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação 

nacional sobre participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica 

para infraestrutura?) Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das 

respostas seguintes: 

Sim   

Não   

Deixe um comentário aqui   __________________________________________________ 

 

(QI5) Existem recursos humanos dedicados (internos ou externos à organização) voltados 

à implementação de orientações sobre a participação das partes interessadas 

(stakeholders)? 

Responda a esta pergunta apenas se as seguintes condições forem atendidas: 

 -------- Cenário 1 -------- 

A resposta foi: "Existe orientação específica para participação das partes interessadas 

(stakeholder)* em infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação nacional sobre 
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participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica para 

infraestrutura?) 

-------- ou Cenário 2 -------- 

A resposta foi: "Existe orientação específica para participação das partes interessadas 

(stakeholder)* em setores da infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação nacional 

sobre participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica para 

infraestrutura?) 

 -------- ou Cenário 3 -------- 

A resposta foi: "Existem orientações gerais disponíveis sobre participação das partes 

interessadas *, mas não é específica para infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação 

nacional sobre participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica 

para infraestrutura?) 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim   

Não    

(QI6) Quais das seguintes fases do ciclo de vida da infraestrutura são tratadas pelas 

orientações sobre a participação das partes interessadas (stakeholder)? 

Responda a esta pergunta apenas se as seguintes condições forem atendidas: 

-------- Cenário 1 -------- 

A resposta foi: "Existe orientação específica para participação das partes interessadas 

(stakeholder)* em infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação nacional sobre 

participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica para 

infraestrutura?) 

-------- ou Cenário 2 -------- 

A resposta foi: "Existe orientação específica para participação das partes interessadas 

(stakeholder)* em setores da infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação nacional 

sobre participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica para 

infraestrutura?) 

 -------- ou Cenário 3 -------- 

A resposta foi: "Existem orientações gerais disponíveis sobre participação das partes 

interessadas *, mas não é específica para infraestrutura" na pergunta [QI1] (Existe orientação 

nacional sobre participação das partes interessadas (stakeholders)? A orientação é específica 

para infraestrutura?) 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Planejamento de longo prazo   

Avaliação do projeto   

Funding e Financiamento   

Projeto e aquisição   

Construção   

Operações e manutenção   

Descomissionamento   

A orientação sobre participação das partes interessadas(stakeholders) não aborda o ciclo de vida 

da infraestrutura   

 

(QI7) É um procedimento padrão da participação das partes interessadas identificar e 

garantir a representação de grupos sub representados (por exemplo, minorias, 

comunidades indígenas, jovens, idosos, pessoas com deficiência, mulheres)? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, a divulgação a grupos sub-representados é obrigatória (por exemplo, exigida por legislação 

ou regulamentação)   
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Sim, mas o engajamento dos grupos sub-representados não é obrigatório   

Não   

Deixe um comentário aqui  __________________________________________________ 

(QI8) As estatísticas sobre a participação de grupos sub-representados são mantidas e 

tornadas públicas? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, as estatísticas são mantidas e estão disponíveis publicamente   

As estatísticas são mantidas, mas não estão disponíveis publicamente   

Não   

(QI9) Em quais das seguintes fases do ciclo de vida da infraestrutura é obrigatória a 

divulgação para grupos sub-representados (por exemplo, exigido pela legislação ou 

regulamentação)? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Planejamento de longo prazo   

Avaliação do projeto   

Funding e financiamento  

Projeto e aquisição  

Construção  

Operações e manutenção   

Descomissionamento  

A divulgação para as partes interessadas não é obrigatória   

(QI10) A participação das partes interessadas (stakeholders) é dirigida às partes 

interessadas econômicas (por exemplo, associações empresariais, sindicatos)? É 

obrigatória (por exemplo, exigido por legislação ou regulamento)?  Escolha uma das 

seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, a divulgação para as partes interessadas econômicas é obrigatória (por exemplo, exigido 

por legislação ou regulamento)   

Sim, mas a divulgação para as partes interessadas econômicas não é obrigatória (por exemplo, 

exigida na legislação ou regulamentação)   

Não 

(QI11) A participação das partes interessadas (stakeholder) é aberta a cidadãos 

individuais (em oposição às partes interessadas organizadas) e implementa modelos de 

participação que permitam aos cidadãos individuais envolverem-se de forma 

significativa? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

A participação das partes interessadas está sempre aberta a cidadãos individuais   

A participação das partes interessadas algumas vezes está aberta a cidadãos individuais   

A participação das partes interessadas não está aberta a cidadãos individuais  

(QIA) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. 

Por favor escreva a sua resposta abaixo: 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO B: PARTICIPAÇÃO DAS PARTES INTERESSADAS 

(QI12) Em quais pontos do ciclo de vida da infraestrutura é obrigatório compartilhar ou 

disseminar informações para as partes interessadas (stakeholders)? Verifique todas as 

opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Planejamento de longo prazo   

Avaliação do projeto   
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Funding e financiamento   

Projeto e aquisição   

Construção   

Operação e manutenção   

Descomissionamento   

Não é obrigatório    

(QI13) Existe alguma exigência para que as informações sejam fornecidas a partes 

interessadas (stakeholders) em linguagem e formatos simples e acessíveis? Escolha uma 

das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim   

Não   

(QI14) Ao fornecer informações sobre projetos de infraestrutura específicos quais das 

seguintes informações são compartilhadas? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Orçamento estimado do projeto  

Projeto e localização  

Cronograma de execução   

Informações sobre modo de aquisições e entrega    

Avaliação de impacto (incluindo impacto ambiental ou econômico)   

Riscos  

Projeto executivo (orçamento e cronograma)  

Informações sobre projetos específicos não são compartilhados  

(QI15) Existe uma plataforma digital de todo o governo para fornecer informações sobre 

projetos de infraestrutura? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim   

Não  

(QI16) Quais das seguintes formas de consulta são utilizadas? Verifique todas as opções 

que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Reuniões presencias abertas/na sede do órgão   

Reuniões virtuais abertas/na sede do órgão   

Período de contribuições   

Grupos focais   

Entrevista com as partes interessadas (stakeholders)   

Entrevista ou pesquisas de opinião pública   

Nenhuma   

(QI17) Em quais pontos do ciclo de vida da infraestrutura é obrigatório consultar as 

partes interessadas (stakeholders)? Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor 

escolha tudo que se aplica: 

Planejamento de longo prazo  

Avaliação do projeto  

Funding e financiamento   

Projeto e aquisição   

Construção   

Operação e Manutenção   

Descomissionamento   

Não é obrigatório   

(Ql18) Existe alguma exigência para que as contribuições das partes interessadas 

apresentadas nas consultas públicas sejam consideradas e respondidas?  

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 
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Sim, a publicidade das contribuições e respostas é obrigatória   

Sim, mas a publicidade das contribuições e respostas não é obrigatória  

Não   

(QI19) Existem mecanismos para as partes interessadas (stakeholders) se engajarem no 

desenvolvimento e implementação de planos de infraestrutura pública de longo prazo? Se 

sim, quais dos seguintes são usados?  

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Painéis/Comitês consultivos  

Workshops/seminários/conferências/reuniões municipais  

Processos deliberativos representativos  

Processos de orçamento participativo  

Processos abertos de inovação (por exemplo, hackathons, desafios públicos, crowdsourcing)   

Não   

(QI20) Existem mecanismos para as partes interessadas (stakeholders) se engajarem no 

desenvolvimento, implementação e operação de projetos específicos? Se sim, quais dos 

seguintes são usados? Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que 

se aplica: 

Painéis/comitês consultivos   

Workshops/seminários/conferências/reuniões municipais   

Processos deliberativos representativos   

Processos de orçamento participativo   

Processos abertos de inovação (por exemplo, hackathons, desafios públicos, crowdsourcing) 

Não   

(QI21) Existem mecanismos para as partes interessadas (stakeholders) se engajarem no 

planejamento urbano/territorial e na sua relação com o desenvolvimento de 

infraestruturas?  

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim  (1)  

Não  (2)  

Deixe seu comentário aqui  __________________________________________________ 

(QI22) Caso seja usados mecanismos de engajamento, em quais fases do ciclo de vida da 

infraestrutura se dá essa colaboração? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Planejamento de longo prazo   

Avaliação do projeto  

Funding e financiamento  

Projeto e aquisição  

Construção   

Operações e manutenção  

Descomissionamento   

Mecanismos de engajamento não são usados   

Deixe seu comentário  __________________________________________________ 

 

(QIB) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. Por favor escreva 

a sua resposta abaixo: 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO C: SUPERVISÃO PELAS PARTES INTERESSADAS 
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(QI23) Quais dos seguintes mecanismos de reclamação estão disponíveis ao longo do ciclo 

de vida da infraestrutura? Especifique os mecanismos, incluindo links e/ou referências 

relevantes. Comente apenas quando escolher uma resposta. Escolha todas as opções 

aplicáveis e faça um comentário 

Órgão recursal formal  __________________________________________________ 

Meios alternativos de solução de litígios  ___________________________________ 

Nenhum  __________________________________________________ 

(QI24) Esses instrumentos de reclamação são supervisionados ou geridos por órgãos 

independentes? 

Responda a esta pergunta apenas se as seguintes condições forem atendidas: 

-------- Cenário 1 -------- 

A resposta foi "órgão recursal formal" na pergunta [QI23]' (Quais dos seguintes 

mecanismos de reclamação estão disponíveis durante o ciclo de vida da infraestrutura*? 

Especifique os mecanismos, incluindo links e/ou referências relevantes.) 

 -------- ou Cenário 2 -------- 

A resposta foi "mecanismos alternativos de resolução de conflitos" na pergunta [QI23]' 

(Quais dos seguintes mecanismos de reclamação estão disponíveis durante o ciclo de vida 

da infraestrutura*? Especifique os mecanismos, incluindo links e/ou referências 

relevantes.) 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, todos   

Sim, alguns    

Não   

(QI25) As partes interessadas (stakeholders) desempenham um papel formal na 

supervisão e monitoramento da infraestrutura pública (por exemplo, participação em 

licitações/aquisições, avaliação e mitigação dos riscos de corrupção)? Escolha uma das 

seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, há um papel formal para as partes interessadas   

Sim, mas não há um papel formal para as partes interessadas   

Não   

(QI26) Existem mecanismos para os cidadãos, as organizações da sociedade civil, os meios 

de comunicação social e o público em geral supervisionarem e monitorem os projetos de 

infraestruturas públicas? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Lei de Acesso à Informação, que permite acesso tempestivo e de baixo custo com mínimas 

exceções   

Divulgação proativa do orçamento e informação sobre licitações   

Instituições formais de supervisão independentes (por exemplo, comissões parlamentares, 

instituição central de auditoria 

Monitoramento cívico (por exemplo, questionários participativos, auditorias sociais)   

Dados Governamentais Abertos  

Não    

 

(QIC) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. Por favor 

escreva a sua resposta abaixo: 

________________________________________________________________ 
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Apêndice G: QUESTIONÁRIO – FASE 2 – PARTE II: PROMOVER UM ARCABOUÇO 

REGULATÓRIO COERENTE, PREVISÍVEL E EFICIENTE  

INSTRUÇÕES  

Participe como voluntário(a) da pesquisa acadêmica para a FGV EBAPE sobre Governança da 

Infraestrutura no governo federal cujo objetivo é realizar uma análise comparativa da aderência 

do Brasil às Recomendações do Conselho da OCDE sobre Governança da Infraestrutura, com 

o propósito de determinar se o Brasil se encontra em situação semelhante à destes países. 

Será aplicado aos voluntários a PARTE II: Promover um arcabouço regulatório coerente, 

previsível e eficiente aplicado pela OCDE na Fase II aos seus países membros sobre 

Governança da Infraestrutura composta pelas seguintes seções: 

  

Seção A: Marco Regulatório 

Seção B: Autorizações e Licenciamento 

Seção C: Boa Governança dos reguladores econômicos 

O glossário relativo a esta pesquisa encontra-se disponível no link GLOSSÁRIO OCDE 2022. 

O estudo deve lhe tomar aproximadamente 15 minutos para ser concluída. Todas as respostas 

serão guardadas em sigilo e confidencialidade. Os dados serão tratados em conjunto e 

divulgados exclusivamente em comunicações científicas. 

Forneça resposta a todas as perguntas. Se você não tiver uma resposta imediata (ou seja, não 

puder obter facilmente as informações necessárias ou se a pergunta não se aplicar ao seu setor), 

escolha a resposta que melhor se adapta e forneça informações adicionais nas caixas de 

comentários que foram incluídas no final de cada seção. 

Sua participação nesta pesquisa é voluntária e você poderá desistir a qualquer momento sem 

nenhum prejuízo. 

Para esclarecimentos adicionais, entre em contato pelo e-mail priscilabr@hotmail.com 

(pesquisadora), inserindo o assunto "survey". 

 Ao clicar no botão abaixo, você reconhece que:    

Sua participação no estudo é voluntária.   

Você tem 18 anos de idade.   

Você é servidor público federal   

Você está ciente de que pode optar por encerrar sua participação a qualquer momento, por 

qualquer motivo.  

 

Eu concordo, iniciar estudo   

Eu não concordo, não desejo participar   

 

Informações de Contato 

 

Nome 

________________________________________________________________ 

 

Sobrenome 

________________________________________________________________ 

 

Instituição 

________________________________________________________________ 

 

Posição (Cargo)  

________________________________________________________________ 
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Divisão/Unidade 

________________________________________________________________ 

 

E-mail 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO A: MARCO REGULATÓRIO 

(QII1) Existem mecanismos/ferramentas dedicadas a facilitar acesso a regulamentações, 

autorizações e licenciamentos relacionados a procedimentos de planejamento e 

investimento em infraestruturas? Por favor, forneça informações adicionais sobre os 

mecanismos/ferramentas utilizados, incluindo links relevantes e/ou referências. 

Comente apenas quando escolher uma resposta. Escolha todas as opções aplicáveis e faça um 

comentário. 

Corpo dedicado   __________________________________________________ 

Balcão físico único  __________________________________________________ 

Portal eletrônico  __________________________________________________ 

Codificação da legislação e da regulamentação relevante 

__________________________________________________ 

Não   __________________________________________________ 

 

(QII2) O seu país realiza revisões das regulamentações existentes relacionadas à 

infraestrutura para garantir que as regulamentações estejam atualizadas de modo a 

promover e levar em conta o impacto das tecnologias em evolução, as necessidades de 

infraestrutura e os aspectos de sustentabilidade, e cumprir os objetivos de política 

pretendidos? Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas 

seguintes: 

Revisões sistemáticas   

Base ad hoc   

Não realiza revisões formais   

Deixe seu comentário aqui __________________________________________________ 

 

(QII3) As revisões das regulamentações existentes relevantes para a infraestrutura 

incluem quais opções a seguir? Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha 

tudo que se aplica: 

Consideração dos custos e benefícios, para garantir que as regulamentações sejam justificadas 

em termos de custos e eficazes em termos de custos  

Consideração de meios outros que não a regulamentação, e avaliação de se a regulamentação é 

necessária, na busca pela realização dos objetivos de política identificados   

Avaliação do progresso em direção à realização dos objetivos de política pretendidos  

Identificação de potenciais consequências não intencionadas significativas da regulamentação  

Medições dos encargos regulatórios agregados  

Não 

(QII4) A nível nacional, existem mecanismos de coordenação entre os diferentes órgãos 

reguladores competentes em infraestruturas? Especifique os mecanismos de coordenação, 

incluindo links relevantes e/ou referências.  

Escolha todas as opções aplicáveis e faça comentário: 

Sim, no processo de aprovação e design regulatório  

__________________________________________________ 
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Sim, na implementação de regulamentações e serviços (por exemplo, procedimentos de 

licenciamento/autorização, inspeções regulatórias e execução)  

__________________________________________________ 

Não  __________________________________________________ 

(QII5) Existem um ou vários mecanismos de coordenação entre os níveis de governo para 

promover a coerência regulatória e evitar duplicação ou conflito de mandatos nas 

seguintes áreas? Por favor, especifique os mecanismos de coordenação, incluindo links 

relevantes e/ou referências. Escolha todas as opções aplicáveis e faça um comentário: 

Regulamentações de uso do solo e planejamento  ___________________________________ 

Regulamentações ambientais  __________________________________________________ 

Regulamentações financeiras  __________________________________________________ 

Regulamentações de transporte  __________________________________________________ 

Regulamentações de energia  __________________________________________________ 

Regulamentações hídricas  __________________________________________________ 

Não  __________________________________________________ 

(QII6) Para projetos de infraestrutura transfronteiriços ou transnacionais, existem 

mecanismos formalizados para coordenar entre os órgãos reguladores para questões 

transfronteiriças? Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das 

respostas seguintes: 

Abordagem sistemática  

Para algumas regulamentações  

Não    

Faça um comentário à sua escolha aqui:  

__________________________________________________ 

(QIIA) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. 

 Por favor escreva a sua resposta abaixo: 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO B - AUTORIZAÇÕES E LICENÇAS 

(QII7) O estoque de licenças e autorizações é regularmente revisado – para garantir que 

os procedimentos de licenciamento e autorização, etapas procedimentais relevantes e 

requisitos de informação não excedam os necessários para assegurar a realização das 

metas/objetivos regulatórios (por exemplo, mitigação e gestão de riscos), ou que sejam de 

outra forma simplificados e otimizados? Escolha uma das seguintes respostas. Por favor 

escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Revisões sistemáticas   

Base ad hoc   

Sem avaliações formais   

(QII8) Os dados sobre licenças e autorizações são coletados sistematicamente para algum 

dos seguintes propósitos? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Para analisar práticas de licenças e autorizações com o objetivo de reduzir os encargos para 

sujeitos regulados e órgãos públicos   

Para a determinação do condições de autorização/licenciamento   

Para avaliação de risco em outras atividades de entrega regulatória   

Para coletar evidências para a tomada de decisões regulatórias   

Não   

(QII9) Existem mecanismos/ferramentas dedicados, ou seja, onde as transações podem 

ser realizadas e as solicitações submetidas, com o objetivo de reduzir custos de transação, 
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como os encargos administrativos dos projetos de infraestruturas? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Corpo dedicado   

Balcão físico único   

Portal eletrônico   

Não   

(QII10) Existem prazos e requisitos padrão e pré-definidos (ou seja, documentação, 

custos, etc.) para realizar procedimentos de licenciamento em quais dos seguintes 

setores?  

Verifique todas as opções que se aplicam 

Por favor escolha tudo que se aplica: 

Infraestrutura de transporte   

Infraestrutura de energia   

Infraestrutura social   

Infraestrutura hídrica   

Prédios públicos/edifícios de governo   

Não   

(QII11) Onde esses prazos e requisitos estão estabelecidos?  

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Catálogo on line consolidado de procedimentos administrativos   

Cartas de serviço   

Informação pública em cada unidade administrativa responsável pelo procedimento de 

licenciamento   

Nenhuma das opções acima  

(QII12) Existem instrumentos para garantir a transparência sobre o andamento dos 

procedimentos de licenciamento em quais dos seguintes setores de infraestrutura? 

Especifique os instrumentos, incluindo links relevantes e/ou referências.  

Escolha todas as opções aplicáveis e faça um comentário: 

Infraestrutura de transporte   

Infraestrutura de energia   

Infraestrutura social   

Infraestrutura hídrica   

Prédios públicos/edifícios de governo   

Não   

(QII13) Há orientações disponíveis para os sujeitos regulados sobre como cumprir e 

realizar os requisitos relevantes de licenciamento/autorização? 

 Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, em sites ou plataformas relevantes ou através de uma linha direta dedicada   

Sim, por respostas escritas a perguntas escritas   

Não  

(QII14) Os requerentes ou as partes interessadas têm medidas claramente definidas para 

intervenção em caso de potencial atraso no processo de licenciamento ou autorização em 

quais dos seguintes setores de infraestrutura? Especifique as medidas, incluindo 

links relevantes e/ou referências. Escolha todas as opções aplicáveis e faça um comentário: 

Infraestrutura de transporte   

Infraestrutura de energia   

Infraestrutura social   

Infraestrutura hídrica   

Prédios públicos/edifícios de governo   

Não   
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(QII15) Existem mecanismos para reportar e monitorar o progresso geral no 

processamento de autorização e licenças em quais dos seguintes setores de infraestrutura? 

Especifique os mecanismos, incluindo links relevantes e/ou referências. 

Escolha todas as opções aplicáveis e faça um comentário: 

Infraestrutura de transporte   

Infraestrutura de energia   

Infraestrutura social   

Infraestrutura hídrica   

Prédios públicos/edifícios de governo   

Não   

(QII16) Existem mecanismos para reportar e monitorar o desempenho das agências nos 

licenciamento/autorização em relação aos objetivos regulatórios (baseados em resultados, 

em vez de produtos) em quais dos seguintes setores de infraestrutura? Por favor, 

especifique os mecanismos, incluindo links relevantes e/ou referências. 

Infraestrutura de transporte   

Infraestrutura de energia   

Infraestrutura social   

Infraestrutura hídrica   

Prédios públicos/edifícios de governo   

Não   

(QII17) As partes interessadas relevantes, incluindo o público,  são envolvidas no 

procedimento de licenciamento? Se sim, quais dos seguintes mecanismos são usados? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Audiências públicas   

Consulta formal, com grupos selecionados (por exemplo, parceiros sociais)   

Consulta pública, realizado pela internet com convite para comentar   

Não   

(QII18) As partes interessadas são informadas sobre como e por que suas contribuições 

foram consideradas no procedimento de licenciamento? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes 

Sim   

Não   

(QIIB) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. 

Por favor escreva a sua resposta abaixo: 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO C - BOA GOVENANÇA DOS REGULADORES ECONÔMICOS 

(QII19)  

 INDEPENDÊNCIA DOS REGULADORES ECONÔMICOS 

Esta variável será construída usando o Indicadores da OCDE de 2018 sobre a Governança dos 

Reguladores Setoriais (https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/governance-

indicators.htm) . 

Os Indicadores sobre a Governança dos Reguladores Setoriais captam os mecanismos de 

governança dos reguladores econômicos nos setores de energia, telecomunicações, transporte 

ferroviário, transporte aéreo e água, e estão estruturados em torno de três pilares: independência, 

accountability e âmbito de ação. 

Mais informações sobre a estrutura dos indicadores, as questões subjacentes e os resultados em 

relação aos países da América Latina estão disponíveis aqui (https://www.oecd-

ilibrary.org/governance/the-governance-of-regulators-in-latin-america_0e9705e3-en ). 
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O banco de dados de 2018 com os indicadores por país podem ser acessados aqui 

(https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/governance-indicators.htm ). 

Utilize este espaço para fornecer informações adicionais, incluindo links e/ou referências 

relevantes. 

Por favor, escreva sua resposta aqui: 

  ________________________________________________________________ 

 

(QII20) ACCOUNTABILITY DOS REGULADORES ECONÔMICOS 

Esta variável será construída usando o Indicadores da OCDE de 2018 sobre a Governança dos 

Reguladores Setoriais (https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/governance-

indicators.htm). 

Os Indicadores sobre a Governança dos Reguladores Setoriais captam os mecanismos de 

governança dos reguladores econômicos nos setores de energia, telecomunicações, transporte 

ferroviário, transporte aéreo e água, e estão estruturados em torno de três pilares: independência, 

accountability e âmbito de ação. 

Mais informações sobre a estrutura dos indicadores, as questões subjacentes e os resultados em 

relação aos países da América Latina estão disponíveis aqui (https://www.oecd-

ilibrary.org/governance/the-governance-of-regulators-in-latin-america_0e9705e3-en ). 

O banco de dados de 2018 com os indicadores por país podem ser acessados aqui 

(https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/governance-indicators.htm). 

Utilize este espaço para fornecer informações adicionais, incluindo links e/ou referências 

relevantes. Por favor, escreva sua resposta aqui: 

________________________________________________________________ 

(QIIC) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário.  

Por favor escreva a sua resposta abaixo: 

________________________________________________________________ 

 

Apêndice H: QUESTIONÁRIO – FASE 2 – PARTE III: IMPLEMENTAR ABORDAGEM 

GOVERNAMENTAL INTEGRAL PARA GERENCIAR AMEAÇAS À INTEGRIDADE 

INSTRUÇÕES  

Participe como voluntário(a) da pesquisa acadêmica para a FGV EBAPE sobre Governança da 

Infraestrutura no governo federal cujo objetivo é realizar uma análise comparativa da aderência 

do Brasil às Recomendações do Conselho da OCDE sobre Governança da Infraestrutura, com 

o propósito de determinar se o Brasil se encontra em situação semelhante a estes países. 

Será aplicado aos voluntários a PARTE III: Implementar abordagem governamental 

integrada para gerenciar ameaças à integridade do questionário aplicado pela OCDE na Fase 

II aos seus países membros sobre Governança da Infraestrutura composta pelas seguintes 

seções: 

Seção A: ABORDAGEM BASEADA EM RISCO   

Seção B: GERENCIAMENTO DO CONFLITO DE INTERESSES   

Seção C: CONTROLE INTERNO E AUDITORIA   

Seção D: CONTROLE EXTERNO E SUPERVISÃO   

Seção E: MECANISMOS EFETIVOS DE ENFORCEMENT 

O glossário relativo a esta pesquisa encontra-se disponível no link GLOSSÁRIO OCDE 2022. 

O estudo deve lhe tomar aproximadamente 15 minutos para ser concluída. Todas as respostas 

serão guardadas em sigilo e confidencialidade. Os dados serão tratados em conjunto e 

divulgados exclusivamente em comunicações científicas. 

Forneça resposta a todas as perguntas. Se você não tiver uma resposta imediata (ou seja, não 

puder obter facilmente as informações necessárias ou se a pergunta não se aplicar ao seu setor), 
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escolha a resposta que melhor se adapta e forneça informações adicionais nas caixas de 

comentários que foram incluídas no final de cada seção. 

Sua participação nesta pesquisa é voluntária e você poderá desistir a qualquer momento sem 

nenhum prejuízo. 

Para esclarecimentos adicionais, entre em contato pelo e-mail priscilabr@hotmail.com 

(pesquisadora), inserindo o assunto "survey". 

Ao clicar no botão abaixo, você reconhece que:    

Sua participação no estudo é voluntária.   

Você tem 18 anos de idade.   

Você é servidor público federal   

Você está ciente de que pode optar por encerrar sua participação a qualquer momento, por 

qualquer motivo.  

Eu concordo, iniciar estudo   

Eu não concordo, não desejo participar   

 

Informações de Contato 

 

Nome 

________________________________________________________________ 

 

Sobrenome 

________________________________________________________________ 

 

Instituição 

________________________________________________________________ 

 

Posição (Cargo)  

________________________________________________________________ 

 

Divisão/Unidade 

________________________________________________________________ 

 

E-mail 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO A - ABORDAGEM BASEADA EM RISCO  

(QIII1) Os objetivos estratégicos para mitigar riscos de integridade na gestão de 

infraestruturas são estabelecidos em documentos de política pública/planos 

governamentais? Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das 

respostas seguintes: 

Sim  

Não  

Faça um comentário à sua escolha aqui __________________________________________ 

(QIII2) Esses objetivos estratégicos possuem indicadores de resultados para salvaguardar 

a integridade pública na gestão da infraestrutura?  

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim  

Não  

(QIII3) Esses objetivos estratégicos são apoiados por um plano de ação em vigor? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 
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Sim, sempre (100% do tempo)  

Sim, na maioria dos casos (mais de 50% das vezes)  

Sim, às vezes (cerca de 50% das vezes)  

Sim, raramente (menos de 50% das vezes)  

Não, nunca (0% das vezes)  

(QIII4) Nos últimos cinco anos, algum órgão governamental preparou e publicou algum 

relatório analítico sobre integridade e riscos na gestão de infraestrutura?  

Sim  

Não  

Faça um comentário à sua escolha aqui __________________________ 

(QIII5) Cada grande empreendimento de infraestrutura é apoiado por uma avaliação de 

riscos de integridade pública, identificando, no mínimo, tipos específicos de riscos 

relevantes de violações de integridade, os atores que provavelmente estarão envolvidos, 

bem como a probabilidade e o impacto esperados caso o risco se materialize? Escolha uma 

das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, sempre (100% do tempo)  

Sim, na maioria dos casos (mais de 50% das vezes)  

Sim, às vezes (cerca de 50% das vezes)  

Sim, raramente (menos de 50% das vezes)  

Não, nunca (0% das vezes)  

(QIII6) A estrutura de gerenciamento de risco em infraestrutura aborda explicitamente 

os riscos de integridade pública? Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha 

apenas uma das respostas seguintes: 

Sim  

Não  

(QIIIA) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. 

 Por favor escreva a sua resposta abaixo: 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO B - GERENCIAMENTO DE CONFLITO DE INTERESSES 

(QIII7) O seu país tem uma política explícita ou marco institucional em vigor que regula 

situações quando há um conflito de interesses na gestão de infraestruturas?  Verifique 

todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Sim, como parte de uma estrutura mais ampla aplicável a todos os funcionários públicos  

Sim, para avaliação e seleção de projetos  

Sim, para as fases de concurso e adjudicação  

Sim, para a etapa de gestão de contratos  

Sim, para fins de avaliação e auditoria  

Não  

(QIII8) Caso o marco regulatório inclua uma definição de conflito de interesses, este 

marco definição para algum dos termos abaixo? Escolha uma das seguintes respostas. Por 

favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Aparente conflito de interesses  

Potencial conflito de interesses  

Ambos  

Nenhum  

(QIII9) O marco regulatório de conflito de interesses para servidores de infraestrutura 

inclui regras relativas a presentes e brindes? Verifique todas as opções que se aplicam. Por 

favor escolha tudo que se aplica: 
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Sim, mas não é exclusivo dos responsáveis pela gestão de infraestruturas  

Sim, há um valor monetário limite acima do qual presentes/brindes são proibidos  

Sim, obrigam a declaração de presentes e brindes em cadastro  

Sim, obrigam a declaração de presentes/brindes em um local público de registro  

Não  

(QIII10) O marco regulatório de conflito de interesse para servidores de infraestrutura 

inclui regras relativas a pré ou pós serviço público? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Sim, mas não é exclusivo dos servidores públicos responsáveis pela gestão de infraestruturas  

Sim, no pré serviço público  

Sim, no pós serviço público  

Sim, em períodos de quarentena  

Não  

(QIII11) Quais políticas/mecanismos são usadas para identificar, prevenir e gerir conflitos 

de interesses de servidores de infraestruturas? Verifique todas as opções que se aplicam. 

Por favor escolha tudo que se aplica: 

O marco regulatório inclui uma definição de conflito de interesses para servidores de 

infraestrutura  

Servidores de infraestrutura têm de declarar os seus interesses privados  

Servidores de infraestrutura têm de declarar 'não conflito de interesses ou notificar a autoridade 

competente em caso de potencial conflito de interesses  

Alguns servidores públicos têm limitações na participação na gestão da infraestrutura  

Nenhuma das acima  

(QIII12) É necessário que os servidores de infraestrutura apresentem uma declaração de 

interesse (declaração patrimonial e de conflito de interesses) a um controle interno? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Sim, ao assumir o cargo público  

Sim, periodicamente (por exemplo, todos os anos ou a cada dois anos)  

Sim, ao sair da administração pública  

Não  

(QIII13) Qual tem sido a taxa de apresentação de declarações de interesse (declaração 

patrimonial e de conflito de interesses) pelos servidores públicos de infraestrutura (em 

qualquer de suas etapas) nos últimos cinco anos?  Escolha uma das seguintes respostas. Por 

favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

100%  

Pelo menos 90%  

Pelo menos 80%  

Menos de 50%  

A informação não está disponível especificamente para servidores de infraestruturas  

(QIII14) As declarações de interesse (declaração patrimonial e de conflito de interesses) 

dos servidores de infraestruturas devem ser selecionados de acordo com uma abordagem 

baseada no risco? Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das 

respostas seguintes: 

Sim  

Não  

(QIIIB) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. 

 Por favor escreva a sua resposta abaixo: 

________________________________________________________________ 
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SEÇÃO C -CONTROLE INTERNO E AUDITORIA 

(QIII15) Há uma instituição no governo central responsável pelo desenvolvimento de 

políticas e monitoramento da implementação de controle interno em todo o setor público, 

incluindo instituições de gestão de infraestruturas? Escolha uma das seguintes respostas. 

Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim  

Não  

(QIII16) O plano de política para controle interno inclui atividades para prevenir fraude 

e a corrupção em projetos de infraestrutura?  Escolha uma das seguintes respostas. Por favor 

escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim  

Não  

Faça um comentário à sua escolha aqui __________________________ 

(QIII17) Todas as instituições de gestão de infraestruturas que são obrigadas a 

implementar controle interno reportaram sobre as ações tomadas ao ministério 

responsável pelo controle interno durante o último ano civil completo?  Escolha uma das 

seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim  

Não  

(QIII18) Os últimos relatórios de controle interno das instituições de gestão de 

infraestrutura contêm uma seção dedicada sobre riscos e controles de integridade, 

anticorrupção e/ou fraude, ou apresenta dados sobre integridade, violações ou 

fraudes?  Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas 

seguintes: 

Sim, sempre (100% do tempo)  

Sim, na maioria dos casos (mais de 50% das vezes)  

Sim, às vezes (cerca de 50% das vezes)  

Sim, raramente (menos de 50% das vezes)  

Não, nunca (0% das vezes)  

Faça um comentário à sua escolha aqui: ___________________________ 

(QIII19) Mais de 50% das instituições de gestão de infraestruturas abrangidas pelo 

controle interno forneceram um relatório de autoavaliação sobre a maturidade dos seus 

sistemas de controle interno durante o último ano civil completo? Escolha uma das 

seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

  Sim  

Não  

(QIII20) O marco regulatório estipula que o chefe da função de auditoria interna em 

instituições de gestão de infraestrutura tem acesso direto à alta administração? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim  

Não  

(QIII21) O marco regulatório estipula a independência da função de auditoria interna em 

instituições de gestão de infraestrutura em relação à determinação do escopo da auditoria 

interna, realizando trabalhos e comunicando resultados?   

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

  Sim  

Não  

(QIIIC) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. 

 Por favor escreva a sua resposta abaixo: 
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________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO D - CONTROLE EXTERNO E SUPERVISÃO 

(QIII22) O marco legal proporciona à instituição central de auditoria acesso irrestrito à 

informação relativa à gestão da infraestrutura? Escolha uma das seguintes respostas. Por 

favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim  

Não  

(QIII23) A instituição central de auditoria tem mandato/autoridade legal para fazer 

recomendações aos organismos de gestão de infraestruturas auditadas e às autoridades 

públicas e são estabelecidos prazos legais para a sua resposta? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim  

Não  

(QIII24) À instituição central de auditoria é permitida e é uma prática comum realizar 

auditorias em tempo real em projetos de infraestrutura? Escolha uma das seguintes 

respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, é permitido, mas não é uma prática comum  

Sim, é permitido e é uma prática comum  

Não  

(QIII25) Quais fatores de governança de infraestrutura mais amplos são considerados nas 

auditorias de projetos de infraestrutura? Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor 

escolha tudo que se aplica: 

Visão de longo prazo para infraestrutura  

Sustentabilidade fiscal, acessibilidade e Value for Money  

Aquisição de infraestrutura  

Participação das partes interessadas  

Coordenação entre níveis de governo  

Marco regulatório  

Gestão de ameaças a integridade  

Tomada de decisão baseada em evidências  

Desempenho do ciclo de vida  

Resiliência da infraestrutura  

Não  

(QIII26) A instituição central de auditoria emitiu pelo menos um relatório sobre 

integridade na gestão da infraestrutura nos últimos cinco anos? Escolha uma das seguintes 

respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim  

Não  

Faça um comentário à sua escolha aqui: _________________________ 

(QIIID) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO E - MECANISMOS EFETIVOS DE ENFORCEMENT 

(QIII27) Como os servidores públicos de infraestrutura, fornecedores, empreiteiros e 

outras partes interessadas podem reportar violações à integridade? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Pessoalmente  

Por telefone (linha direta)  
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Por e-mail  

Por um portal de Internet dedicado  

Por um aplicativo  

Nenhuma das acima  

(QIII28) Essas denúncias são anônimas? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, por padrão / se solicitado pelo denunciante  

Não  

(QIII29) O procedimento disciplinar para servidores públicos de infraestrutura é 

estabelecido na lei? 

Escolha uma das seguintes respostas. Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Sim, é o mesmo que para outros tipos de servidores públicos  

Sim, existem características específicas para os servidores de infraestruturas  

Não  

(QIII30) Os processos disciplinares e judiciais relacionados a servidores públicos de 

infraestrutura incluem quais das seguintes opções? Escolha uma das seguintes respostas. 

Por favor escolha apenas uma das respostas seguintes: 

Respeito ao princípio da legalidade  

Respeito à presunção de inocência  

Direito de acesso aos documentos relevantes que constituem a base das acusações  

Direito de manifestação, oral ou por escrito, antes de qualquer deliberação ou decisão emitida  

Direito de procurar um advogado de acordo com a sua escolha  

Não  

(QIII31) A gama de sanções para servidores públicos de infraestruturas inclui quais das 

seguintes opções? 

Verifique todas as opções que se aplicam. Por favor escolha tudo que se aplica: 

Multas pecuniárias  

Advertência  

Suspensão  

Demissão  

Inelegibilidade para o serviço público  

Não  

(QIIIE) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. 

 Por favor escreva a sua resposta abaixo: 

________________________________________________________________ 

 

Apêndice I: QUESTIONÁRIO – FASE 2 – PARTE IV - PROMOVER A TOMADA DE 

DECISÃO BASEADA EM EVIDÊNCIAS 

INSTRUÇÕES  

Participe como voluntário(a) da pesquisa acadêmica para a FGV EBAPE sobre Governança da 

Infraestrutura no governo federal cujo objetivo é realizar uma análise comparativa da aderência 

do Brasil às Recomendações do Conselho da OCDE sobre Governança da Infraestrutura, com 

o propósito de determinar se o Brasil se encontra em situação semelhante a estes países. 

Será aplicado aos voluntários a Parte IV - PROMOVER A TOMADA DE DECISÃO 

BASEADA EM EVIDÊNCIAS do questionário aplicado pela OCDE na Fase II aos seus países 

membros sobre Governança da Infraestrutura composto por: 

Seção A:  Evidências para o planejamento estratégico 

Seção B:  Utilização de dados para avaliação de projetos e análise de impacto 

Seção C:  Uso de evidências durante o processo de aquisição 
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Seção D:  Evidências para gestão de infraestrutura  

O glossário relativo a esta pesquisa encontra-se disponível no link GLOSSÁRIO OCDE 2022. 

O estudo deve lhe tomar aproximadamente 15 minutos para ser concluída. Todas as respostas 

serão guardadas em sigilo e confidencialidade. Os dados serão tratados em conjunto e 

divulgados exclusivamente em comunicações científicas. 

Forneça resposta a todas as perguntas. Se você não tiver uma resposta imediata (ou seja, não 

puder obter facilmente as informações necessárias ou se a pergunta não se aplicar ao seu setor), 

escolha a resposta que melhor se adapta e forneça informações adicionais nas caixas de 

comentários que foram incluídas no final de cada seção. 

Sua participação nesta pesquisa é voluntária e você poderá desistir a qualquer momento sem 

nenhum prejuízo. 

Para esclarecimentos adicionais, entre em contato pelo e-mail priscilabr@hotmail.com 

(pesquisadora), inserindo o assunto "survey". 

  

 Ao clicar no botão abaixo, você reconhece que:    

Sua participação no estudo é voluntária.   

Você tem 18 anos de idade.   

Você é servidor público federal   

Você está ciente de que pode optar por encerrar sua participação a qualquer momento, por 

qualquer motivo.  

 

Eu concordo, iniciar estudo   

Eu não concordo, não desejo participar   

 

Informações de Contato 

 

Nome 

________________________________________________________________ 

Sobrenome 

________________________________________________________________ 

 

Instituição 

________________________________________________________________ 

 

Posição (Cargo)  

________________________________________________________________ 

 

Divisão/Unidade 

________________________________________________________________ 

 

E-mail 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO A - EVIDÊNCIAS PARA PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

(QIV1) As tendências passadas sobre o uso da infraestrutura e as necessidades projetadas 

são analisadas em quais dos seguintes setores de infraestrutura? Forneça informações 

adicionais, incluindo links e/ou referências relevantes. Escolha todas as opções aplicáveis e 

faça um comentário: 

Infraestrutura de transporte __________________________________________________ 

Infraestrutura de energia __________________________________________________ 
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Infraestrutura social __________________________________________________ 

Infraestrutura hídrica __________________________________________________ 

Prédios públicos/edifícios de governo 

__________________________________________________ 

Não __________________________________________________ 

(QIV2) Existe um modelo quantitativo dos ativos existentes e das necessidades de 

infraestruturas projetadas para apoiar a análise (por exemplo, um modelo de transporte 

nacional para o setor dos transportes)? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV3) O risco de interrupções sistemáticas dos serviços (o risco de 

desastres/perturbações locais ou nacionais) é avaliado no seu país em quais dos seguintes 

setores de infraestrutura? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV4) O risco de interrupções sistemáticas dos serviços é abordado através de planos de 

contingência em quais dos seguintes setores de infraestrutura? Por favor, escolha todas as 

opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV5) O atual plano diretor setorial é apoiado por uma análise ex post do plano anterior 

em quais dos seguintes setores de infraestruturas? Por favor, escolha todas as opções 

aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIVA) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. Por favor, escreva 

a sua resposta aqui: 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO B: UTILIZAÇÃO DE DADOS PARA AVALIAÇÃO DE PROJETOS E ANÁLISE 

DE IMPACTO 
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(QIV6) O seu país dispõe de um banco de dados de preços unitários para apoiar as 

estimativas de custos de investimento para obras públicas em âmbito nacional? Por favor, 

escolha apenas uma das seguintes opções.  

Sim  

Não  

(QIV7) O seu país possui um banco de dados de preços unitários para apoiar estimativas 

de custos de investimento para obras públicas em quais dos seguintes setores de 

infraestruturas? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV8) Na ausência de um banco de dados de preços unitários, como é estimado o custo 

do investimento em infraestrutura? Por favor, escreva sua resposta aqui: 

________________________________________________________________ 

(QIV9) As estimativas de benefícios (por exemplo, economia de tempo em transporte) são 

suportados por medições locais dedicadas ou derivadas de benchmarks internacionais 

(por exemplo, dados encontrados nas orientações da União Europeia) em quais dos 

seguintes setores de infraestruturas? 

 

Sim, suportado por 

medição local 

dedicada 

Sim, derivado de 

benchmarks 

internacional 

Não 

Infraestrutura de 

transporte  
   

Infraestrutura de 

energia  
   

Infraestrutura social     

Infraestrutura hídrica     

Prédios 

públicos/edifícios de 

governo  

   

 

(QIV9B) Forneça informações adicionais, incluindo links da web e/ou referências 

relevantes para apoiar sua resposta à pergunta anterior. Por favor, escolha todas as opções 

aplicáveis. 

________________________________________________________________ 

(QIV10) As externalidades (por exemplo, ruído, poluição, etc.) são estimadas durante o 

processo de avaliação de projeto em quais dos seguintes setores de infraestrutura?  Por 

favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura energética  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  
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(QIV11) O processo de avaliação de projetos inclui uma análise de riscos em quais dos 

seguintes setores da infraestrutura? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV12) O processo de avaliação de projetos inclui uma avaliação dos impactos 

distributivos (por exemplo, quem no seu país beneficia e/ou perde com um investimento) 

em quais dos seguintes setores de infraestrutura? Especifique as metodologias utilizadas 

para a avaliação e os grupos populacionais visados, se houver. Escolha todas as opções 

aplicáveis e faça um comentário: 

Infraestrutura de transporte __________________________________________________ 

Infraestrutura de energia __________________________________________________ 

Infraestrutura social __________________________________________________ 

Infraestrutura hídrica __________________________________________________ 

Prédios públicos/edifícios de governo 

__________________________________________________ 

Não __________________________________________________ 

(QIV13) O processo de avaliação de projetos inclui análise ex post (por exemplo, avaliação 

de potencial subestimação sistemática de custos ou déficits de benefícios) em quais dos 

seguintes setores de infraestrutura? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV14) O processo de avaliação de projetos inclui uma análise de impacto econômico  

(por exemplo, impacto no PIB, emprego, etc.) em quais dos seguintes setores de 

infraestrutura?  Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QVI15) Quais são os limites de valor mais baixos que exigem a análise acima por setor? 

________________________________________________________________ 

(QIVB) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário.  Por favor, 

escreva sua resposta aqui: 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO C - USO DE EVIDÊNCIAS DURANTE O PROCESSO DE 

AQUISIÇÃO/LICITAÇÃO 

(QIV16) O preço de reserva é informado por um banco de dados de preços unitários para 

obras públicas em âmbito nacional? Escolha apenas uma das seguintes opções: 

Sim  
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Não  

(QIV17) O preço de reserva é informado por um banco de dados de preços unitários por 

setor? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV18) Se o preço de reserva não for informado por um banco de dados de preços 

unitários, como você estima o custo do seu investimento? Por favor, escreva a sua resposta 

aqui: 

________________________________________________________________ 

(QIV19) A consulta/sondagem de mercado é necessária em quais dos seguintes setores de 

infraestrutura? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV20) Em qual limiar de valor é necessária uma consulta/sondagem ao mercado (quem 

e quantos poderão licitar)? 

________________________________________________________________ 

(QIV21) A capacidade de mercado é considerada nos pipelines de aquisição em quais dos 

seguintes setores de infraestrutura? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura energética  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV22) A capacidade do mercado é coordenada entre os setores? Escolha apenas uma das 

seguintes opções: 

Sim  

Não  

Comente aqui sua escolha __________________________________________________ 

(QIV23) É realizada uma análise ex post sistemática da execução/desempenho dos 

contratos (por exemplo, superação dos custos estimados, atrasos) em quais dos seguintes 

setores de infraestruturas? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV24) Essas análises são usadas para informar futuras aquisições/abordagens em quais 

dos seguintes setores de infraestrutura? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  
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Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

 

(QIVC) Utilize este espaço para fornecer comentários adicionais, links relevantes e/ou 

referências em relação às respostas fornecidas nesta seção, se necessário. Por favor, escreva 

sua resposta aqui: 

________________________________________________________________ 

 

SEÇÃO D - EVIDÊNCIAS NA GESTÃO DA INFRAESTRUTURA 

(QIV25) Os níveis de serviço de infraestrutura são monitorados em quais dos seguintes 

setores de infraestrutura? 

Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV26) Os níveis de serviço de infraestrutura servem para orientar a entidade que 

gerencia a infraestrutura (além do desempenho financeiro) em quais dos seguintes 

setores? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV27) A gestão de ativos é baseada em dados (preditiva) ou baseada em regras 

(reativa/periódica) (por exemplo, manutenção periódica versus manutenção baseada no 

desempenho) em quais dos seguintes setores de infraestrutura? Por favor, escolha todas as 

opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV28) O seu país possui um inventário nacional de ativos que inclui ativos públicos em 

quais dos seguintes setores de infraestruturas? 

 Sim, a nível central 
Sim, em níveis 

subnacionais 
Não 

Infraestrutura de 

transporte  
   

Infraestrutura 

energética  
   

Infraestrutura social     
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Infraestrutura hídrica     

Prédios 

públicos/edifícios de 

governo  

   

(QIV29) Os gestores de infraestrutura estão sujeitos a benchmarking de desempenho 

nacional (se houver vários) ou internacional em quais dos seguintes setores de 

infraestrutura? Por favor, escolha todas as opções aplicáveis: 

Infraestrutura de transporte  

Infraestrutura de energia  

Infraestrutura social  

Infraestrutura hídrica  

Prédios públicos/edifícios de governo  

Não  

(QIV30) O seu país possui orientações sobre o planejamento, construção e gestão de 

centros de dados públicos? Esse tipo de infraestrutura está sujeito à análise similar à de 

outros setores de infraestruturas, conforme descrito nesta parte do questionário? Forneça 

informações adicionais, incluindo links da web e/ou referências. Por favor, escreva sua 

resposta aqui. 

 

 

 

 

 

 


